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A 

 

A QUE SE PROPÕE A 
REVISTA BRASILEIRA 
DE ADMINISTRAÇÃO POLÍTICA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

I D E I A DE E S T U D AR a gestão da sociedade surge da iniciativa de alunos do 
 

curso de Administração da UFBA, que, inquietos com a grade curricular oferecida 
(restrita a estudos no âmbito da organização empresa-rial, pública ou privada), 

buscaram, em conjunto com o professor da dis-ciplina Seminários em 
Administração, aprofundar os estudos a partir de uma visão da Administração não 

apenas como uma ferramenta para gerir 
as organizações, mas enquanto um modo de gestão das relações sociais. Com a 

complexificação da vida, a gestão das relações sociais e o 
mundo das organizações derivado destas relações ganharam maior rele-vância 
na história da humanidade. Inúmeras instituições e organizações surgiram com 
os mais diferentes propósitos. Parece não haver mais espaço para se viver fora 
delas. 

Entretanto, a Administração enquanto ciência direcionou suas aten-ções  
a um restrito campo — se analisamos toda a história da humanidade e suas 
múltiplas formas de gerir suas organizações —– que hoje chamamos de 
empresas. Se, por um lado, a própria Administração não pretendia com- 
preender nada além da gestão das empresas, por outro, não surgiu também 
nenhum outro campo que reclamasse para si as práticas de gestão que a 
Administração não assumiu. 

Sendo assim, a partir de uma concepção que busca compreender a to- 
talidade, englobando os aspectos culturais, simbólicos e ideológicos de uma 
determinada prática, a Administração Política se coloca como possibilidade de 
crítica à gestão das relações sociais, para além do âmbito empresarial. 

A relevância do aspecto político deve-se justamente à busca por um 
entendimento mais amplo sobre essa gestão e à pretensão de incluir todas 
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as outras instituições no universo de objetos sobre os quais deve debruçar--se, 
tomando as relações/luta de classes, de dominação e de poder como meio de 
viabilizar a análise das contradições que fundamentam a prática da gestão, 
entendida como força produtiva, determinada pelas relações de produção e 
determinante delas. Entender o processo de reprodução social a partir do seu 
modo de gestão faz parte da crítica à Administração Políti-ca, observando a 
influência que capital e trabalho exercem sobre o seu desenvolvimento. 

 
Faz-se necessário compreender qual a natureza do papel que têm tido as 

classes na condução desse processo, abrindo-se a possibilidade de enten-der o 
desenvolvimento histórico das instituições e organizações a partir de suas 
contradições. 

A tarefa desta revista não poderia ser outra senão a de sistematizar toda a 
Administração Política dispersa nos outros campos do conhecimen-to, 
cabendo-lhe lançar um olhar crítico sobre este campo, consolidando-se, assim, 
como uma ferramenta de discussão e formação teórico-política daqueles 
sujeitos sociais comprometidos com a atualização do saber. 

Esta deve ser, então, uma revista que abra espaço para análise e deba-te 
dos fenômenos sociais e políticos da sociedade contemporânea com foco na 
gestão. 

 
Os Editores 



Q

 

Apresentação 
OUTRO MODO DE INTERPRETAR O BRASIL 
II 

 
REGINALDO SOUZA SANTOS* 
FÁBIO GUEDES GOMES† 

THIAGO CHAGAS‡
 

 
UANDO o sapato se desgasta pelo uso, o solado fura, e a solução imediata é fazer o 

que popularmente se chama de meia-sola; porém, o seu dono sabe muito bem que a solução 
da meia-sola é paliativa e que 

em breve terá de comprar um sapato novo. É exatamente isso o que passou a 
acontecer com o Brasil após a mudança do padrão monetário, ocorrida em 1.o 

de julho de 1994, com o Plano Real. 
Com o fim do milagre econômico — que pode ser datado com a de- 

cretação da maxidesvalorização do Cruzeiro, em novembro de 1979 —, o 
Brasil experimentou quinze anos de crise: política, pressão pelo restabele- 
cimento da democracia (nova Lei da Anistia, nova Constituição Federal, 
eleições diretas para presidente, governador e prefeito de capitais); econô- 
mica, inflação elevada, queda do investimento, desemprego em alta, défi-cit 
nas contas externas e no orçamento público; administrativa, a mudan-ça da 
visão de longo prazo para uma preocupação estritamente de curto prazo, a 
incompletude dos projetos públicos, sobretudo das políticas so-ciais, o 
esgarçamento da relação do funcionalismo com o patrão Estado, 
restabelecimento do federalismo fiscal; ambiental, importância maior para a 
instalação da indústria pela indústria, a falta de saneamento básico nos centros 
urbanos, degradação dos rios, mares, mananciais e lagos, devasta-ção da fauna, 
da flora; e social, a queda na renda em razão direta do aumento do  
desemprego, a degradação da qualidade de vida nos grandes 

 
* Doutor em Economia (Unicamp), professor titular da Escola de Administração da UFBA e coordenador do 

Grupo de Pesquisa em Administração Política. 
† Doutor em Administração (UFBA), professor de Economia da Ufal e pesquisador associado do Centro 

Internacional Celso Furtado de Políticas e Desenvolvimento. 
‡ Doutor em Ciências Sociais (UFBA) e professor do Instituto Federal da Bahia (IFBA), campus Feira de 

Santana. 
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centros urbanos, principalmente por conta da queda de qualidade dos ser-viços 
públicos, da migração sem controle, etc. 

A rigor, excetuando a estabilidade dos preços (controle da inflação) que 
ocorreu com a mudança do padrão monetário, todas as demais di-mensões da 
crise só fizeram piorar, desde então. Desse modo, o Plano Real não trouxe as 
medidas para a superação da crise dos quinze anos anterio-res: a estabilidade 
foi a grande ilusão do Plano Real! 

De um lado, por conta da irreal valorização da nossa moeda, o País entra 
num ciclo longo de déficit na balança comercial; também por conta da venda 
de estatais e de empresas privadas para capitais internacionais, as remessas de 
lucros, juros, royalties e transferências unilaterais aumentaram de forma 
desproporcional. Esses saldos negativos crescentes na balança comercial e na 
balança de serviços levaram o País a déficits espetacular-mente elevados na 
balança de transações correntes e a uma situação de insolvência internacional,1 

cuja solução ―salvadora‖ foi o aumento do endividamento externo. 
 

De outro lado, essa desestruturação das contas externas levou os go- 
vernos a transformar o orçamento do Estado brasileiro em âncora do ba-lanço 
de pagamentos. Como a entrada de recursos pelo IED (Investimento 
Estrangeiro Direto) não estava sendo suficiente para cobrir o déficit exter-no, a 
solução pragmática foi (e tem sido) elevar a taxa básica de juros (Selic) para 
atrair o capital externo especulativo. Com isso, a dívida públi-ca, desde então, 
só fez crescer de forma cada vez mais autônoma — em 1.o de julho de 1994,  a 
relação dívida pública/produto interno bruto (PIB) estava em torno de 10%;  
em 2000, passou para aproximadamente 48%! Estando, hoje, no patamar de 
67%. 

Esses números seriam compreensíveis caso o endividamento fosse 
direcionado para investimento e para o aumento da capacidade da produ-ção e 
da riqueza nacionais; mas não era ou não tem sido o caso. O mais grave é que 
o setor público passava por uma conjuntura de ―desinvesti- 

 
1 Não devemos esquecer que, no final dos anos 1990, o Brasil viveu momentos dra-máticos para 

fechar as suas contas externas, recorrendo sempre ao Fundo Monetário Interna-cional (FMI), por meio de 
empréstimo-ponte (stand-by). Mentindo, as autoridades gover-namentais brasileiras (apoiadas pelos 
setores beneficiários) diziam e justificavam as medidas que deixavam o País e seu povo desconfortáveis 
diante dos seus desígnios culpando mal-estares de outras nações do mundo: como a crise mexicana de 
1997 e a crise russa de 1998. Em verdade, os problemas (crises) decorriam mais de uma dada opção de 
política nossa do que por efeito exógeno autônomo. Não devemos esquecer que o grau de abertura da 
economia brasileira é relativamente baixo, algo em torno de15%. 
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mento‖ — ou seja, o gasto em despesa de capital em um determinado ano não 
era suficiente sequer para cobrir a depreciação do ano anterior — com isso, o 
Brasil passou a padecer de um mal pouco conhecido porque ini-maginável e 
despercebido no atual momento do processo civilizatório: a 
despatrimonialização social (quando uma nação perde riqueza relativa); ou 
seja, em alguns setores a riqueza per capita é menor hoje do que há 35 anos: 
leito hospitalar, ferrovias, rodovias, etc. 

A consequência direta dessa deliberada e desavergonhada política tem 
sido aumentar a riqueza e o bem-estar dos ricos (rentistas e não rentistas) e 
matar   (literalmente,   matar!)2   aqueles   que   são   dependentes  das políticas 
públicas; esse foi (e é) o lado sórdido. E o lado dramático? Foram (e ainda são, 
infelizmente) os problemas das demais áreas (administrativa, econô-mica, 
social e ambiental) que ficaram à margem da dita política de estabi-lização e 
estão mais agravados do que estavam no primeiro lustro dos anos 1990. Nesse 
caso, com a edição do Plano Real imaginou-se que o País estava de sapato 
novo. Não estava; apenas o velho sapato havia recebido uma meia-sola e 
malfeita! — e nada mais. 

É óbvio, portanto, que, quando se opta por preservar os interesses de 
determinados grupos, os interesses dos demais ficam inevitavelmente con- 
trariados, total ou parcialmente; nesse sentido, a política de estabilização (de 
curto prazo, que atende a interesses específicos) se incompatibiliza com a 
política de expansão (de médio e longo prazo, supostamente de interesse mais 
geral). Com isso, o movimento da economia ocorre em marcha lenta! 

Dessa forma, os diagnosticadores encomendados, também chamados de 
formadores de opinião, aparentemente compungidos, abrem um falso debate 
sobre erros e acertos da política administrativa e econômica — es-paço onde 
os incautos se perdem, pois esse é o objetivo do debate. Que fique bem claro, 
pois: a forma como fazemos não era e não é um erro da política econômica, 
mas uma opção política e ideológica para fazer a po-lítica econômica da forma 
que foi e é feita. Foi feita uma Administração Política bem de acordo com os 
interesses dominantes — portanto, a hipó-tese de erro deve ser descartada! 
Sendo assim, a linha de argumentação deve ser outra. 

 
 

2 Alguns, certamente, fazem muxoxo quando leem uma afirmação dessas; porém, não negam que 
a expectativa de vida dos pobres é bem mais baixa em relação à dos ricos — as condições sociais 
impõem um modo de vida bastante precário; assim adoecem e morrem mais cedo do que deviam e 
certamente queriam! Ou acreditam que esse fato seja um desígnio de Deus? 
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Portanto, a questão central é: como orientar um movimento de ex-pansão 

e distribuição da renda sem deteriorar a estrutura dos preços relati-vos? Se as 
nossas autoridades para estabilizar alegam que só ―sabem fazer‖ pelo caminho 
descendente (da contração econômica), é certo, também, que deve haver um 
―saber fazer‖ pelo caminho ascendente (da expansão econômica). A 
macroeconomia pode ajudar e muito fazendo algumas si-mulações, cabendo à 
Administração Política a escolha das melhores alter-nativas compatíveis com o 
interesse mais amplo do País. 

Toda essa situação de crise fica mais agravada ainda quando se obser-va 
o comportamento das contas externas brasileiras, depois de 2001 — instante 
em que a balança comercial volta a entrar num ciclo logo de supe-rávit (tendo 
como causa fundamental a elevação dos preços das nossas commodities no 
mercado internacional). Mesmo com o agravamento da conta serviços (juros, 
lucros e royalties, consequências das privatizações e desnacionalização das 
empresas privadas nacionais), o superávit comercial tem sido decisivo para 
diminuir a necessidade de recursos externos para cobrir o déficit do balanço de 
pagamentos, bem como reduzir a pressão sobre o orçamento fiscal do setor 
público do Brasil.3 

Com a situação de curto prazo (estabilização econômica) aparente-mente 
resolvida — certa estabilidade no Balanço de Pagamentos (por con-ta do 
acúmulo de reservas internacionais), superávit primário no orçamen-to  do 
setor público e inflação no patamar de 5% a.a. —, o que pode explicar os 
sucessivos governos continuarem desconsiderando a concepção e implantação 
de um Projeto para o País, dando relevância ao seu conteú-do político, 
administrativo, econômico, social e ambiental construindo um contexto e 
perspectivas mais seguros de: não à improvisação; mais integração e menos 
desperdício nas ações do Estado e dos agentes econô-micos; maior certeza na 
conclusão das ações em seus respectivos prazos; menos custos na execução  
das ações e mais rapidez na superação dos pro-blemas estruturais? E mais: por 
que continuar desconsiderando a necessi-dade de integração das ações de curto 
prazo às de médio e longo prazo, se o governo dos últimos treze anos é o 
mesmo que criticou sem trégua essa política dos governos dos doze anos 
anteriores? 

Não duvidamos que desejassem mudar, mas seria impossível haver a 
mudança pretendida em razão de também usarem a mesma teoria e a mesma 

 

3 De certo modo, essa situação volta a preocupar com o déficit na balança comercial, agora em 
2014. 
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metodologia da ortodoxia — os resultados serão sempre os mesmos ou talvez 
piores em razão dos conservadores serem os criadores desse conhe-cimento e 
terem mais tempo no exercício do poder. Deixaram de aprender o óbvio! 

 
Independente do que já se tenha falado sobre essa questão, a história 

deixa evidente que a Agenda do Brasil, desde sempre, não só vem sendo 
elaborada pelos setores mais fortes economicamente — e mais conservado-res 
ideologicamente —, mas o seu conteúdo tem contemplado de forma sórdida e 
debochada esses setores em detrimento da maioria do povo brasilei-ro. Porém, 
nas últimas duas décadas e meia (depois que o Projeto-mundo do G-7 deixa o 
estágio de mera expectativa e passa a ser de fato implanta-do, principalmente 
na periferia do sistema capitalista), é notória a prevalência dos interesses do 
rentismo sobre os demais interesses. Como o negócio prin-cipal das finanças é 
a compra e venda da mercadoria dinheiro, os empresá-rios desse ramo estão 
em dupla vantagem: de um lado, por estarem em posição especulativa 
privilegiada; de outro lado, por estarem sempre pro-tegidos em razão de serem 
os hedges de si mesmos. Os lucros decorrentes dos juros são tão 
extraordinários que a prática para obtê-los se aproxima mais da agiotagem, se 
distanciando, cada vez mais, do sentido intermediação financeira — seu papel 
histórico e conceitual dentro do sistema econômi-co, principalmente quando se 
trata do sistema econômico capitalista. 

Para as autoridades, parece não importar muito constatarem que o 
câmbio errático tem desnacionalizado as empresas ou desindustrializado o 
Brasil ou mesmo que isso tem agravado o desemprego estrutural no País; ou, 
ainda, que a perseguição sem trégua ao superávit fiscal tem sido res-ponsável 
em grande medida pela deterioração das políticas públicas, agra-vando o  
estado precário de nossa infraestrutura e consolidando a pobreza e piorando a 
situação de miséria social. Com o irrestrito respaldo externo e internamente, a 
omissão da imprensa e o peso do poder econômico para ganhar ―proteção 
judicial‖, a posição hegemônica desse setor torna-se avas-saladora e  
excludente, comprometendo seriamente o futuro desta nação! 

Notem que, nos tempos recentes, toda vez que o orçamento do Estado, 
por razões diversas, dava sinais de que não produziria um saldo de caixa 
suficiente para pagar os compromissos com a dívida pública (juro), vozes 
expressando os interesses dos financistas anunciavam que a hecatombe se 
aproximava. Embora o conteúdo dessa política tenha sido esboçado (como 
dito) com a maxidesvalorização do Cruzeiro, em 1979, e evitando-se 
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qualquer indisposição com o último e moribundo governo militar, só a partir  
do Governo Sarney começou o movimento mais explícito em defesa dos 
interesses dos credores, manifestados por meio da política de ajuste fiscal. O 
conteúdo do discurso defendia a tese de que esse era o caminho para a 
economia se estabilizar e voltar a crescer, mas no texto oculto podia ser lido 
que esse caminho era a única possibilidade de o Estado honrar os 
compromissos com a dívida e os credores terem a garantia de um fluxo regular 
de recebimento do juro correspondente ao dinheiro emprestado. 

No Congresso Constituinte de 1987, a revisão da política de incenti-vos 
fiscais e subsídios creditícios e unificação orçamentária eram os primei-ros 
acordes dessa longa sinfonia que nos faz entrar em estado hipnótico. A simples 
possibilidade de Brizola ou Lula ser eleito, no pleito eleitoral de 1989, era o 
caminho — diziam — para jogar o País no abismo! Essa con-cepção se 
fortalece bastante com o anúncio do Projeto-mundo (como já salientado) pelo 
G-7, na reunião de 1989, em Washington. Porém, entre nós, a conquista do 
poder e o comando da Administração do País ocorrem definitivamente, em 
1990, com a eleição de Fernando Collor de Melo. Não se precisou de muito 
tempo para a implantação das ―novas ideias‖! 

A título de melhor entendimento de todo esse processo, é preciso 
esclarecer que as propostas neoliberais são de facílima execução porque se 
trata de desconstruir o construído com muito sacrifício, muita luta e alto custo 
pessoal e social. Senão vejam: o ato de desregulamentar as relações sociais 
(principalmente as de produção e distribuição) significa pôr abaixo por um 
simples decreto ou outra medida do gênero toda uma estrutura jurídico- 
institucional que levou anos, décadas e, em certos casos, séculos para ser 
edificada; o ato de privatizar uma empresa implica apenas assinar um contrato 
de compra e venda, não precisando de nenhuma expertise empresarial para 
tanto — notadamente quando o preço do ativo vendido está bem abaixo do 
valor de mercado; de igual modo, o ato para fazer a abertura comercial não 
exige sabedoria diplomática e nem há desgaste político nas relações bilaterais 
ou multilaterais nos fóruns dos organismos internacionais — basta a edição  de 
―atos soberanos‖ de cada nação esta-belecendo regras mais livres para a 
entrada e saída de mercadorias, de tra-balhadores ou de capitais! 

 
De outro modo, para executar esses atos não será necessário um cor-po 

técnico dotado de uma profunda base cognitiva sobre o assunto — não raro,  
são pessoas que têm muita dificuldade de estruturar uma linha de 
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argumentação lógica em defesa do que fazem ou querem fazer, mas disfar-çam 
muito bem por que aprenderam a manipular alguns modelos mate-máticos4 — 
mesmo assim, são as mais bem pagas pelo mercado, lógico! 

Embora essas medidas tenham levado a uma desestruturação psico- 
lógica, econômica e social de pessoas, famílias e de negócios de modo ge-ral, 
mesmo assim seus êxitos eram (e ainda são) reafirmados incisiva e 
diuturnamente por conta da queda da inflação e da consequente estabili-dade 
dos preços. Como já dito, o pesado custo dessas medidas só se teve a sensação 
de diminuído ou mesmo superado, a partir de 2002, quando o Brasil entra num 
longo ciclo de saldos positivos e elevados na balança comercial, os quais 
fizeram reduzir a pressão sobre o orçamento do setor público brasileiro e 
possibilitou o superávit fiscal e liberação de mixórdias de recursos para melhor 
estruturação da política de assistência social.5 

A partir desse ponto, percebe-se claramente a mesquinhez e estreiteza do 
projeto neoliberal, dadas pela pouca ou nenhuma preocupação em fa-zer um 
projeto integrado para o País no qual estivessem em um só plano as medidas 
de curto prazo com as de médio e longo prazo. O ciclo longo de superávit 
comercial e, sobretudo, a alta liquidez de dinheiro no mercado financeiro 
internacional possibilitavam ao Brasil estruturar o seu projeto, visando superar 
problemas históricos graves — como os relacionados com a infraestrutura e 
com a melhor qualificação das ações públicas nos cam-pos da educação, saúde 
e segurança. A alegação primordial sempre é uma incompatibilidade técnica 
para fazer as duas tarefas num mesmo movi-mento (no espaço e tempo). A 
máxima de sempre é: para crescer a econo-mia, primeiro tem de estabilizar  os 
preços.6 

Certamente essa é a questão central, notadamente depois que se 
estruturou o Estado capitalista — conformado no final do século XIX e 
aperfeiçoado com a crise de 1929/1933, em cujo processo [o Estado] pas-sou a 
ser a locomotiva do capitalismo (centralizando e executando todas as relações 
fundamentais) —, no âmbito do qual passaram a ocorrer grandes 

4 Aqueles desapaixonados que assistiram ao debate entre os coordenadores econômicos do PT 
(Guido Mantega) e do PSDB (Armínio Fraga), referente às eleições presidenciais de 2014, entendem 
muito bem o que estamos dizendo. 

5 Notem que apesar de todo o sacrifício imposto à sociedade pela política liberal, de 1990 a 
2001, não foi possível conseguir o tão desejado superávit fiscal. Só a combinação de dois fatores, 
digamos  externos  ao  cerne  da  política,  ensejaram  a  conquista  desse  desiderato:  a  edição  da    Lei 
Complementar n.o 101 (a lei de responsabilidade fiscal, de maio de 2000) e os superávits da balança 
comercial, a partir de 2001. 

6 Depois de 2007, o Governo deixou de fazer essa alegação, mas passou a conceber um projeto 
de poder (por outras vias) que agora se mostra interrompido. 
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disputas políticas por um pedaço do orçamento público, portanto, por uma  
fatia de poder! Essa é a grande questão da Administração Política que se tem 
de superar. Como? 

Antes de tudo, deve-se considerar que os processos sociais, no tempo e 
no espaço, são concebidos e conduzidos, dirigidos, pois. Sendo assim, o como 
queremos fazer é realizável e perfeitamente administrável, porém temos de ter 
(ou construir) uma base cognitiva que possibilite tal desiderato. Por essa razão, 
as nossas autoridades movidas pelos interesses mais parti-culares e imediatos e 
menos pelos interesses gerais e futuros da nação, es-colheram um modo de 
pensar e fazer as coisas que lhes são convenientes; com isso, não veem 
pertinência em estudar o que se disse ou o que se fez no passado. 

 
Há cerca de setenta anos, um professor brasileiro publicou um livro 

Princípios de economia monetária que trata justamente da solução desse 
impasse, qual seja: encontrar os meios pelos quais o programa de curto prazo 
(estabilização) seja executado simultaneamente com o programa de longo 
prazo (expansão da riqueza), de modo que o sistema de preços não se  
deteriore. Estamos falando de Eugênio Gudin, que, além de professor de 
economia (da FGV) de várias gerações, atuou, durante décadas, como 
executivo do Estado brasileiro e teve como principal momento de prática de 
suas ideias as reformas monetário-bancário-financeira, tributária e ad- 
ministrativa contidas no Plano de Ação Econômica do Governo (Paeg) 
(1964-1967).7 

A proposta é relativamente simples, que não exige grande esforço de 
aprendizagem e nem para a sua aplicação. Em situação de recessão, é fun- 
damental que o total de despesa (demanda efetiva) se eleve, tendo como 
propósito absorver o desemprego causado pela crise. Mas essa visão malthus-- 
keynesiana foi sempre criticada, rechaçada definitivamente dos anos 1970 para 
cá. Por essa razão, Gudin, bem antes, propôs os conceitos de equilí-brio 
orçamentário e orçamento econômico da nação. 

Esse equilíbrio orçamentário deve ser exigido do que se pode chamar de 
Orçamento Corrente da Nação — tudo que é permanente que o Estado faz: 
educação, saúde, segurança, etc. e financiado com os impostos corren-tes, 
como: Imposto de renda, Imposto sobre Circulação de Mercadorias, Imposto 
sobre Produtos Industrializados, etc. Enquanto isso, o Orçamento 

 
7 Além de Gudin, estiveram à frente desse programa, entre outros: Octávio Gouveia de Bulhões, 

Roberto Campos e Hélio Beltrão. 
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de Investimento do Estado pode e deve ser desequilibrado porque é um gasto 
que aumentará o nível da riqueza social e, por consequência, gerará novas 
receitas ao Estado por conta do aumento da renda. Por conta dessa 
compreensão, não se deve seguir o princípio rígido de equilíbrio anual; deve- 
se incorporar a noção de tempo mais elástico, passando à noção de um 
equilíbrio cíclico: com déficits nas fases de depressão e superávits nas fases de 
prosperidade. Sem o Projeto da Nação essa recomendação não tem nenhum 
sentido! 

Para concluir estas notas, é imperioso fazer o exercício intelectual e 
compreender que o grande problema do capitalismo em geral e do nosso em 
particular (com baixo grau de defesa) é aprender a Administrar melhor os 
processos sociais e menos o exercício de exaustivos e improdutivos diag- 
nósticos. O atraso de se fazer esse exercício se deve, primeiro, à arrogância da 
Economia que pensa que sabe fazer, mas não sabe; e, segundo, à peque-nez 
intelectual da Administração que segue à risca o prescrito pelo Divino Mestre 
que parece lhe ter reservado a eterna tarefa de capataz das relações de trabalho 
na linha de produção — extraindo do trabalhador o máximo de produtividade 
para proporcionar o maior rendimento possível desejado pelo capital! 
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Resumo 
 

Tendo-se como perspectiva a Administração Política e, nesta, particularmente o Mani-festo de 
Garanhuns, entre outros manifestos dessa corrente da Administração, intenta-se analisar as possibilidades 
da emergência de um novo modelo de desenvolvimento tendo em vista as características e impactos 
gerados pela crise do capitalismo após o crash de 2008. Esta etapa do capitalismo tem como marca a 
financeirização do capital combinada com a agenda neoliberal de promover, por um lado, o enxugamento 
do Estado, desregulação e desregulamen-tação e, por outro lado, a diminuição de direitos trabalhistas e 
sociais. 

Esse quadro contextual faz emergir dois projetos concorrentes: de um lado, o neolibera-lismo 
financeirizado e, de outro lado, o (neo) desenvolvimentismo. Ambos delimitam a contenda entre 
concepções distintas de igualdade, de liberdade e, sobretudo, do papel do Estado. 

 
Pretende-se, dessa forma, analisar a preponderância das ideias liberais e as possíveis saídas para a 

emergência de um novo desenvolvimento, notadamente no Brasil, que supere tanto as causas estruturais 
que levaram à crise de 2008 como os seus efeitos. 

Palavras-chave:  Desenvolvimento,  Estado,  Neoliberalismo,  Embates  Ideológicos,   Igual-dade 
Social. 

 
Abstract 

 
Having as perspective management policy and, in this, particularly Garanhuns Manifes-to, among 

others manifest this current Administration, intends to analyze the possibilities of the emergence of a new 
bearing model of development in mind the characteristics and impacts generated by the crisis of 
capitalism after the crash of 2008. This stage of capitalism has branded as the financialization of capital 
combined with the neoliberal agenda to promote, on 

 
 

* Este texto foi inspirado na pesquisa que desenvolvo no Núcleo de Pesquisas e Pu-blicações 
(GVpesquisa) da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo, intitulado ―Adaptação, Descompasso ou 
Transformação?: Estado e Sociedade em Tempos de Mudança Estrutural do Capitalismo‖. Além disso, 
partes foram apresentadas no Encontro da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 
Ciências Sociais (Anpocs), em 2009, e outras partes no Encontro da Associação Brasileira de Ciência 
Política (ABCP) em 2010. Por fim, versão anterior foi publicada no livro Administração Política para o 
desenvolvimento do Brasil, de Reginaldo Souza Santos, em 2010, pela Editora Hucitec. Portanto, o texto 
publicado nesta edição da Rebap contempla os debates realizados por ocasião desses dois encontros, 
tendo sido modifica-do e atualizado. 

 
† Francisco Fonseca é professor de ciência política da FGV/Eaesp e da PUC/SP. 
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the one hand, the downsizing of the state, deregulation and deregulation and, on the other hand, the 
reduction of labor rights and social. 

This contextual framework brings out two competing projects: on the one hand, the  
financialized neoliberalism and on the other hand, the (neo) developmentalism. Both border the strife 
between different conceptions of equality, freedom and, above all, the state’s role. 

It is intended, therefore, to analyze the prevalence of liberal ideas and possible solutions to the 
emergence of a new development, especially in Brazil, which overcomes both the structural causes that 
led to the 2008 crisis as its effects. 

Keywords: Development; State; Neoliberalism; Ideological Clashes; Social Equality. 
 
 

Introdução 
 

A análise que se pretende fazer nesta seção introdutória, embora co- 
nhecida, objetiva demonstrar as bases estruturantes do capitalismo con- 
temporâneo, agora em crise. Nesse sentido, como se sabe, o capitalismo é 
marcado por fases e ciclos distintos, com características e impactos diver-sos. 
Segundo Reginaldo Souza Santos, 

 
[. . .] nada nos faz pensar numa trajetória diferente da que nos tem 
caracterizado na etapa capitalista atual: uma capacidade extraordi-nária 
de produzir riqueza material associada à outra etapa não me-nos 
extraordinária de transformar parte da humanidade em algo ab-jeto, 
desprezível e sem possibilidades de acesso a qualquer porção da riqueza 
produzida. Esse procedimento tem sido tão covardemente aceito como 
normal que o nosso olhar já parece transformar essa parcela excluída em 
seres da natureza não mais pertencente à raça humana!1

 

 

Sintetiza-se, nesta passagem, a lógica do capitalismo contemporâ-neo, 
pois marcada, como veremos adiante, pela acumulação de capital — tanto o 
produtivo como o especulativo, que tendem a se fundir e confun-dir —, em 
detrimento da produção material, da distribuição da renda e da 
empregabilidade. Mas, indo além dessa estrutura do modo de acumula-ção, a 
grande crise econômica internacional que vem acometendo o capi-talismo, 
desde 2008, acarretou em diversas transformações que ainda es-tão sendo 
desencadeadas, processadas e respondidas — ou não — pelos Estados 
nacionais e entidades multilaterais, assim como, por diversos ato-res estatais e 
não estatais. 

 
1 Santos, 2010, p. 7. 
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As bases estruturantes da crise ancoram-se no chamado ―modelo de 
acumulação flexível‖, também chamado de pós-fordista/keynesiano. Este se 
estruturou fundamentalmente no ciclo crescimento/redistribuição, que 
permitira a massificação da produção e do consumo em setores, até então, 
reservados a poucos consumidores. Tal modelo, contudo, foi desestruturado na 
década de 1970, em razão dos dois ―choques do petróleo‖ que geraram alta 
inflação e outras ―disfuncionalidades‖ à economia que contribuíram para 
desmontar a estrutura de Bretton Woods, pavimentando o surgimento de um 
poderoso e inédito mercado financeiro, progressivamente desvin-culado do 
lastro da produção. Um ―capitalismo de cassino‖ — terminolo-gia já 
consagrada aos estudos sobre o capital financeiro e síntese dos novos    tempos 
— fora, aos poucos, se consolidando por meio dos mercados futu-ros, de 
opções e derivativos (donde os chamados subprimes adquiriram grande 
notabilidade), dentre inúmeros outros, a ponto de circularem cerca de alguns 
trilhões de dólares diariamente nesses mercados em todo o mun-do, ainda hoje. 
Trata-se de uma verdadeira especulação virtual, que so-mente se tornou 
possível graças à criação de mecanismos informacionais altamente 
matematizados que, além de compactarem o tempo e o espaço, rompendo 
certos limites das fronteiras nacionais, possibilitaram crescimento inédito de 
capitais especulativos. Estes se tornaram vorazes por moedas, ações e toda 
sorte de ativos voláteis — e fundamentalmente incertos e arriscados —, 
destruindo economias em razão do entrelaçamento entre mercados 
especulativos e produtivos. 

Esses novos mercados financeiros representam, contudo, apenas par-te  
de algo maior, inseridos no conhecido ―modelo de acumulação flexível‖ 
(Harvey), que pode assim ser sumarizado: 

a) em relação às drásticas mudanças da ordem internacional, o ocaso do 
socialismo, que representou por décadas uma alternativa ao capitalis-mo, 
contribuiu decisivamente para o fim da Guerra Fria, assim como, deu-se a 
expansão do capitalismo para quase todos os países do globo. As assi-metrias 
entre os países foram vigorosamente ampliadas. 

b) quanto à maior interdependência das economias nacionais e ao papel 
das agências multilaterais, foram viabilizados por meio da desproteção ao 
capital nacional, notadamente nos países periféricos. Apesar da  assimetria 
entre os diversos países, o tema da abertura econômica ocupou a Agenda 
internacional, desde o início dos anos 1980. Do ponto de vista institucio-nal, 
criaram-se agências voltadas à liberalização do comércio mundial, 
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sobretudo, a Organização Mundial do Comércio (OMC). Paralelamente, 
observou-se o papel impositor de políticas neoliberais por meio do Bird, do 
BID e do FMI. O modelo de acumulação flexível fora, portanto, a moldura 
econômica para importantes transformações políticas que se veri-ficaram a 
partir do final dos anos 1970, e que, em larga medida, levaram 
à crise de 2008. 

c) no  que  tange  à  reestruturação  produtiva,  paulatinamente     tornada 
―flexível‖, ocorreu a introdução de novas tecnologias (informática, robótica e 
outras) e de novos modelos de gestão empresarial (reengenharia, entre outras) 
na atividade produtiva, que implicam a redução do capital huma-no; 
introduziu-se o incessante processo de subcontratação — terceirização e 
quarteirização — de empresas em substituição à clássica ―empresa gigan-te‖ 
fordista; vem ocorrendo a expansão geográfica da produção econômi-ca, o que 
implica o arrefecimento das fronteiras nacionais no que se refere a 
produção/circulação de produtos e serviços, embora não de mão de obra; deu- 
se o rompimento — em termos estruturais — do pacto entre Capital e  
Trabalho, intermediado pelo Estado desde o pós-guerra, implicando bru-tal 
diminuição do poder dos sindicatos; consequentemente, verifica-se o 
impressionante enfraquecimento da força de trabalho em razão, além do mais, 
da flexibilização da proteção à mão de obra, o que fragilizou ainda mais a 
organização dos trabalhadores; 

d) em relação ao aparato ideológico, o liberalismo revigorado e he- 
gemônico, entre a década de 1980 e 2008, pode ser assim sintetizado, pois 
personificado em diagnósticos e programas de governo: i) precedência da 
esfera privada (o indivíduo livre no mercado) sobre a esfera pública; ii) 
máxima desestatização da economia, privatizando-se ao máximo as em-presas 
sob controle do Estado; iii) desproteção aos capitais nacionais, que deveriam 
competir livremente com seus congêneres estrangeiros; iv) des-montagem do 
Estado de bem-estar social, pois concebido (e estigmatiza-do) como ineficaz, 
ineficiente, perdulário, injusto/autoritário, e indutor de comportamentos não 
valorizadores do mérito e do esforço pessoais; v) forte pressão pela quebra do 
pacto corporativo entre Capital e Trabalho (como de fato ocorreu, em larga 
escala), em nome da liberdade de escolha individual e da soberania do 
consumidor; vi) desregulamentação e desregulação da produção, da circulação 
dos bens e serviços, do mercado financeiro e das relações de trabalho; vii) 
ênfase nas virtudes do livre mer-cado, em vários sentidos; viii) concepção de 
liberdade como ―liberdade de 
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mercado‖, isto é, ausência de empecilhos à relação Capital/Trabalho e à livre 
realização dos fatores produtivos; ix) crença de que o Estado interventor seria 
intrinsecamente produtor de crises — daí as chamadas ―reformas do Estado 
orientadas para o mercado‖ e a ênfase na diminuição de impostos e gastos 
governamentais; x) ênfase nas mínimas funções do Estado: funda-mentalmente 
a garantia da propriedade privada, dos contratos acordados e do livre mercado 
e a desregulamentação, desregulação e flexibilização dos fatores produtivos. 

 
Em particular quanto a este último aspecto, tais predições foram válidas 

de forma mais ou menos acentuada dependendo de diversas particularidades  
de cada país, e vêm sendo contrastadas pelas perspecti-vas 
desenvolvimentistas, de matizes diversas, mas que têm como núcleo comum a 
descrença no ―livre mercado‖, paralelamente ao papel ativo con-cebido pelo 
Estado, embora distinto do ―velho‖ desenvolvimentismo. Es-sas correntes 
podem ser identificadas pelas seguintes terminologias: neokeynesianismo, 
social democracia contemporânea, ―novo‖ nacional--desenvolvimentismo, 
neodesenvolvimentismo, ―novo desenvolvimentis-mo‖, entre outras.2

 

 
Quanto à crise econômica mundial, que eclodiu em setembro de 2008, é  

a contraface, do ponto de vista do modus operandi do capitalismo con- 
temporâneo, das ideias hegemônicas neoliberais. Contudo, antes mesmo de sua 
eclosão, o debate nas hostes desenvolvimentistas manteve-se vivo, embora 
suas ideias tivessem amargado, por décadas, o ostracismo e o estig-ma de 
extemporâneas e obsoletas. É a respeito desse debate, por vezes oculto, por 
vezes aberto, que este texto pretende refletir, pois expressam — neoli- 
beralismo e desenvolvimentismo — paradigmas conflitantes. 

Ressalte-se que a atual crise é fundamentalmente uma crise estrutural do 
modelo de acumulação ―flexível‖ que, reitere-se, tem como marcas a 
preponderância do capital financeiro em escala global; a complexa articu-lação 
deste capital — os aludidos mercados especulativos — com o capital 
produtivo; a diminuição substantiva do número de trabalhadores necessá-rios à 
reprodução do capital; a extrema terceirização da produção, em es-cala global; 
a vigorosa fragilização dos trabalhadores; entre outros aspec-tos. Deve-se 
enfatizar que a ideologia neoliberal foi decisiva — autores 

 
2 Note-se que a citação acima de Reginaldo Souza Santos — Manifesto da Administra-ção 

Política para o desenvolvimento do Brasil, op. cit. — confirma amplamente esses postulados. 
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como L. von Mises,3 F. von Hayek,4 M. Friedman5 e J. Buchanan,6 por 
exemplo — para a sustentação teórica e ideológica desse modelo, em crise 
desde 2008.7  Deve-se destacar  o  papel da  Mont Pelérin Society  como   think 
tank balizadora do pensamento ultraliberal.8 As reuniões da Sociedade Mont 
Pelerin realizam-se anualmente desde 1947 até hoje, tendo ocorrido no Brasil 
em 1993. O intuito dessas reuniões é, em se constituindo em ―internacionais 
liberais‖, espraiar as ideias ultraliberais a partir de um nú-cleo duro 
doutrinário, à guisa do que fizeram os socialistas. De acordo com R. Cockett: 

 
 

[. . .] in Hayek’s opinion, regularly and successfully acted as if they fully 
understood the key position of the intellectuals and have directed their 
main efforts towards gaining the support of the "elite", which was 
certainly true of the Fabians and Keynes in Britain. [E continua o autor:] 
For Hayek, what to the contemporary observer appears as a battle of 
conflicting interests decided by the vote of the masses, has usually been 
decided long before in a battle of ideas confined to narrow circles. 

 
 

É, portanto, nesse contexto político, econômico e ideológico que se deve 
analisar o papel de diversas instituições, que por vezes atuam como 
importantes think tanks. Como se observa na passagem acima, a ideologia 
radicalizada do neoliberalismo, por isso traduzido em ultraliberalismo, vicejou 
tendo em vista a insistência — por meio da simplificação e divul-gação  de 
suas ideias — com que foram afirmadas. 

Em contraposição, nos últimos anos, percebe-se clara postura voltada à 
discussão acerca do novo desenvolvimento na perspectiva da construção 

 
3 Ver o site que expressa as idéias deste autor: <http://mises.org/>. 
4 Ver o site <http://hayekcenter.org/, pois expressa o legado das ideias hayekianas e in-titula-se: 

Taking Hayek Seriously the Home of the Friedrich Hayek Scholars Page. 
5 Ver Escola de Chicago, notadamente seu departamento de Economia: <http:// 

economics.uchicago.edu/>. 
6 Ver o site do Center for Study of Public Choice — <http://www.gmu.edu/jbc/> —, em que se 

destacam as ideias de James Buchanan, entre outros. 
7 Hayek,  1948, apud Cockett, 1995, pp. 104 e 105.  Ver <http://www.montpelerin.org/>.    Esses 

sites representam verdadeiras ―trincheiras ideológicas‖, segundo a terminologia de Anto-nio Gramsci. 
 

8 Denomina-se assim, neste texto, o movimento comumente chamado de ―neoliberal‖ em razão 
da radicalidade tanto dos diagnósticos como das proposições que seus ideólogos fizeram durante décadas 
de oposição às ideias ―intervencionistas‖, mas sobretudo as reformas que influen-ciaram desde os anos 
1980. O termo ―ultraliberalismo‖ confere maior clareza a essa radicalidade. 
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de um outro paradigma em relação à superação tanto do neoliberalismo como 
dos erros do ―velho‖ desenvolvimentismo. Quanto a esses últimos, ao olhar 
para a história deve-se destacar características do desenvolvimen-tismo 
tradicional, tais como: a ausência de controle social sobre o Estado; a proteção 
relativamente indiscriminada e sem contrapartidas aos setores empresariais, 
vigente por décadas; o crescimento econômico sem distribui-ção de renda, em 
diversos casos; a despreocupação ambiental; o crescimen-to dependente e 
associado ao capital externo; entre outros. 

Dessa forma, é nessa intersecção entre debate teórico e embate políti- 
co/ideológico que este artigo objetiva refletir sobre a possível mudança de 
paradigma tendo como contexto a crise mundial, iniciada em 2008. 

 
A financeirização do capitalismo 

 
Notadamente a partir dos anos 1980, os mercados especulativos, pro-  

gressivamente associados aos produtivos, vêm estabelecendo novos contornos 
ao capitalismo: ―Conforme estatística do Bank for International Settlements 
(BIS), estima-se que o mercado de derivativos de balcão, em meados de 2000, 
esteve perto de US$80 trilhões. Para dar ideia do que isso significa, o PIB 
brasileiro,  em  2000,  foi  de  aproximadamente  de  US$  602  bilhões‖.9   Esse 
impressionante número demonstra que a economia contemporânea ―funciona‖ 
cada vez mais sem lastro na produção real. O mais interessante é que a clássica 
separação entre mercados produtivos e mercados financei-ros tem sido 
desfeita, dada a intensa e complexa articulação entre ambos. 

De acordo com a proposta do Governo de Barack Obama, sistemati-zada 
pelo secretário do Tesouro, Timothy Geithner, o sistema bancário deveria ser 
balizado pelos seguintes princípios, que, por si só, revelam o descompasso 
entre o valor real dos ativos e a especulação virtual: 1.o) deve-riam ser criadas 
exigências de capital para proteger o sistema financeiro como um todo; 2.o) as 
exigências de capital deveriam aumentar, principal-mente, para instituições 
financeiras importantes; 3.o) dever-se-ia exigir que os bancos detenham capital 
de qualidade; 4.o) medidas visando o capital sujeito a risco deveriam avaliar 
cuidadosamente os riscos; 5.o) as exigências de capital deveriam ser contra 
cíclicas, e não pró-cíclicas; 6.o) deveria existir um limite fixo para a 
alavancagem; 7.o) as autoridades reguladoras deveriam 

9 Fonte: ―Mercado de Derivativos‖ — BM&F Brasil: <http://www.bmf.com.br/portal/ 
pages/certificacao/Derivativos_ConceitosDefinicoes.pdf>. 
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fiscalizar a liquidez dos bancos, não apenas sua solvência; 8.o) exigências de 
capital mais rigorosas para o sistema bancário não deveriam provocar o 
ressurgimento de um setor financeiro não bancário pouco regulado e que 
representa ameaça à estabilidade financeira global.10

 

Esse conjunto de propostas, como se observa, demonstra que grande 
parte do sistema bancário internacional, notadamente o dos EUA, é não apenas 
desregulado como desregulamentado. Por isso, as sete primeiras exigências — 
que, reafirme-se, são proposições que nunca foram efetiva-das    integralmente 
— são voltadas ao sistema bancário no intuito de garan-tir que os empréstimos 
e endividamentos fossem solúveis, lastreados em ativos reais e de ―qualidade‖: 
eufemismo de não baseados em títulos de difícil resgate e baixa credibilidade, 
também chamado, no jargão do merca-do financeiro, de ―podres‖. Contudo, o 
aspecto mais importante refere-se ao item oitavo, uma vez que explicita ser o 
sistema bancário apenas uma parte, embora crucial, do Sistema Financeiro  
(SF) como um todo. Afinal, o SF é marcado pela volatilidade de fluxos 
financeiros internacionais e informacionais e pelo ―risco moral‖ altíssimo, em 
que os agentes privados esperam que o Estado — como se viu após o crash de 
2008 — assegure aos investidores as ―externalidades‖ (fortemente negativas) 
causadas por eles. Aqui, tal como na crise de 1929 e em todas as outras em que 
o capitalismo esteve sob enorme risco, o discurso ultraliberal do livre mercado 
dá lugar ao extremo pragmatismo. 

 
O Sistema Financeiro Internacional vem protagonizando, desde a década 

de 1970, por meio de novos mercados altamente voláteis, sucessão de crises 
financeiras. Para Charles Morris: 

 
As hipotecas residenciais se tornaram matéria-prima para a gestão 
quantitativa de portfólios depois de terem sido estruturadas como 
instrumentos que eram muito semelhantes a títulos negociáveis. As 
eficiências de investimento geraram benefícios tanto para os bancos de 
investimento quanto para os consumidores, mas foram rapida-mente 
levadas a extremos perigosos. Depois houve uma pressão gene-ralizada 
para reconfigurar quase todos os ativos — hipotecas de edi-fícios de 
escritórios, títulos de mercados emergentes, empréstimos 

 
10 Fonte: jornal The Washington Post, 13-9-2009. É interessante notar que grande parte do alto 

escalão das finanças estadunidenses permaneceu no poder no Governo Obama, o que demonstra o 
enraizamento do rentismo internacional, cujas bases se encontram nos EUA. 
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bancários de risco e muito mais —, de modo que eles se comportas-sem 
mais como títulos idealizados do que como os instrumentos de-sajeitados 
e obscuros que realmente são. A reengenharia melhorou muito a 
eficiência do mercado e reduziu os custos de financiamento, mas  
também criou a ilusão de que os riscos subjacentes eram bem entendidos 
e estavam sob controle. 
Essas três tendências — a transferência das transações financeiras para 
mercados  não  regulados,  o  constante  agravamento  do  problema    da 
―agência‖ e a pretensão de que todas as finanças podem ser mate- 
matizadas — convergiram para criar a grande bolha de crédito da década 
de 2000.11

 

A análise de Morris, como se observa, demonstra como as chamadas 
―bolhas especulativas‖ fazem parte da lógica do capitalismo contemporâ-neo. 
Embora o autor analise o caso dos EUA, sua descrição envolve, na verdade, 
toda a dinâmica especulativa permitida pela especulação financeira global. 
Nesse aspecto, o significado de ―globalização‖, tão vulgarmente alardeado 
desde a década de 1980, adquire de fato substância, pois moe-das, ativos,  
ações e papéis os mais diversos são negociados no mundo todo, utilizando-se 
também do fuso horário como forma de ampliar os ganhos. 

Como se sabe, a complexa estrutura financeira é  extremamente 
ilustrativa do funcionamento do mercado subprime tendo em vista a incrí-vel 
cadeia de relações bancárias ancoradas em hipotecas, atingindo-se ci-fras 
impressionantes. O emaranhado de relações financeiras envolvidas, cujo 
crédito farto, apostas arriscadas e leniência estatal perante o que seria o  
colapso global do crédito indica claramente a maneira de operar do capi- 
talismo contemporâneo. Embora haja grande virtualidade nesse processo 
especulativo — possibilitada pelas tecnologias digitais e pelos novos mer- 
cados criados, desde a década de 1970 —, o fato é que seus efeitos são 
extremamente tangíveis, como se observa, desde 2008, sendo o símbolo mais 
marcante a quebra do Lehman Brothers Bank. Seus efeitos sociais são, 
contudo, muito mais perversos, a começar pelo desemprego. 

Em reação a essa situação caótica, do ponto de vista social, diversos 
grupos críticos ao capital especulativo surgiram como forma de protestar e 
propor alternativas, tais como o Attac (Association pour la taxation des 

 
11 Morris, 2009, pp. 104 e 105. 
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transactions pour l’aide aux citoyens), entre outros, cujo objetivo central é 
taxar as atividades financeiras internacionais e, com isso, criar um fundo com 
vistas a diminuir desigualdades mundiais. Embora aceite, no limite, a 
existência desses mercados, pretende diminuir sua incidência e, por meio de 
taxação, distribuir parte do dinheiro obtido entre os países pobres. 

Nesse sentido, a bandeira do Attac, assim como, do Fórum Social 
Mundial e de outros movimentos como o Occupy Wall Street, os Indigna-dos e 
tantos outros, demonstra claramente como o capitalismo financeiri-zado  é 
parte constitutiva do próprio programa ultraliberal: a crítica aos efeitos 
deletérios dessa constelação de capitais financeiros é abertamente exposta por 
todos esses movimentos. Afinal, a liberdade extremada aos diversos mercados, 
pregada pelas escolas ultraliberais (como a Austríaca, a de Chicago e a de 
Virgínia), foi importante justificativa em prol da ―liber-dade de empreender‖. 
Mais ainda, o capital financeiro foi saudado com inovador e potencial 
financiador da produção, sem nenhuma considera-ção acerca de seus efeitos 
deletérios. Daí a sequência de desregulações e desregulamentações internas a 
cada país, num contexto marcado pela fle-xibilidade internacional de todos os 
mercados, definindo claramente o signi-ficado e o impacto desses capitais e 
desses mercados. É também por isso que o Attac luta pela regulação do capital 
especulativo e por sua taxação.12

 

Acumulação capitalista e sustentação ideológica 
 

Paralelamente ao modelo de acumulação, cujo capital financeiro ocupa 
lugar proeminente, os ideólogos ultraliberais propugnaram um capitalis-mo 
altamente desregulado e desregulamentado, a precedência absoluta do Capital 
sobre o Trabalho, o ―livre mercado‖ como panaceia e locus da ―democracia‖, 
entre outras agendas. O ―capitalismo de cassino‖ é, nesse sentido, nada mais do 
que a consequência lógica à ―liberdade‖ — extre-mada e sem controles — 
concedida às frações do Capital. 

Embora o mercado seja, per se, assimétrico, os poderes advindos dos 
grupos cujos poderes aumentaram fartamente, caso do SF, jamais foram 
considerados excepcionais pelos ultraliberais quanto às relações econômicas 
assim como em relação à sua influência na democracia. Mais ainda, desde os 
anos 1970, ditadores como Pinochet foram apoiados e assessorados por 

 
12 Ver <http://www.attac.org/>. 
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economistas ultraliberais em razão das políticas de ―livre mercado‖ desen- 
volvidas pela ditadura chilena. 

A grande crise que eclodiu em 2008 e se abateu sobre o mundo capi- 
talista, cujas consequências são enormes e distintas aos países e sentidas até os 
dias de hoje, é portanto resultante do enquadramento ideológico dos governos 
ao SF, mas também às instituições multilaterais, à mídia, entre outros fóruns e 
aparelhos ideológicos.13 Afinal, por décadas, a cantilena de que o Estado 
interventor sufocava os investimentos, o empreendedorismo,14  a liberdade e  o 
mérito ressoaram fortemente pelo mundo: na mídia, nos mais diversos espaços 
públicos e nas universidades. Quando, na década de 1970, a crise que  
sustentou os modelos sociais-democratas, sobretudo na Europa, fez ruir o 
chamado ―consenso keynesiano‖ (que na América Lati-na teve sua expressão 
no ―nacional desenvolvimentismo‖), os ultraliberais possuíam uma agenda 
pronta  para  ser  implantada.15   Essa  agenda  possibi-litou  a  desestatização, a 
desregulação e a desregulamentação, sustentando--se como legítimos os 
mercados financeiros altamente voláteis e dissociados da economia ―real‖, isto 
é, não baseados no lastro da produção de bens e serviços. As justificativas 
ultraliberais legitimaram a hoje denominada, popularmente, ―farra das 
hipotecas imobiliárias‖, os empréstimos bancá-rios muitas vezes acima de seu 
patrimônio e a existência de mercados vir-tuais, na esteira da tecnologia  
digital. Em outras palavras, o capitalismo produtivo, típico da primeira e da 
segunda revoluções industriais, fora de certa forma ―substituído‖ pelo da 
especulação virtual, embora haja com-plexa articulação entre esses dois 
mercados. 

As consequências desse capitalismo flexibilizado e financeirizado, após 
anos de crescimento econômico ilusório, desenlaça um capitalismo que 
necessita do Estado, sem o qual o sistema como um todo seria devorado por si 
mesmo. Nesse sentido, toda a cantilena antiestatal é obrigada a aceitar a 
intervenção vigorosa dos Estados nacionais, assim como, das enti-dades 
multilaterais: estas, em particular, até há pouco títeres do ultrali-beralismo, 
uma vez que tiveram (Estados e instituições multilaterais) de 

 
13 Compreende-se os aparelhos ideológicos como ―aparelhos privados de hegemonia‖ (Gramsci), 

que foram fundamentais à construção do ideário e do imaginário ultraliberal. 
14 O termo ―empreendedorismo‖, tomado como a liberdade sem limites de ―empreen-der‖ 

dominou ideologicamente o discurso e a agenda mundiais, nas décadas de 1980 e 1990, e mesmo nos  
dias de hoje. Toda e qualquer ação, notadamente estatal, que pudesse enquadrar ou mitigar seus eventuais 
efeitos negativos fora considerada extemporânea e atentatória à liber-dade, caso do mercado financeiro. 

15 Ver Fonseca, 2005. 
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participar da onda de estatizações e outras formas de intervenção estatal em 
diversas empresas ícones do capitalismo, após o crash de 2008. 

Embora o ciclo de intervenção do Estado (entre 1929 e a década de 
1970), substituído pelo liberalismo, nova intervenção, nova crítica poste-rior à 
intervenção, etc., seja conhecido ao longo da história, aparentemen-te a atual 
crise vai além dessa conhecida oscilação circular, pois aponta para fatores 
estruturais: a impossibilidade de o projeto ultraliberal de ―ra-dical liberdade  
aos capitais‖ ser exitoso. Mais ainda, demonstra que o programa 
teórico/ideológico ultraliberal fracassou, embora não tenha se exaurido, muito 
ao contrário. 

No que tange às perspectivas para sua eventual superação, quanto a uma 
outra forma de ser do capitalismo, estão em pleno processo de cons-trução, no 
contexto de embates políticos, econômicos, sociais e ideológi-cos. Afinal, a 
intervenção estatal, requerida momentaneamente pelos ícones do capitalismo 
para salvá-lo, tem efeitos imprevistos, tanto em termos econômicos como 
políticos e ideológicos. 

O ocaso do projeto ultraliberal, caso se confirme, abrirá, por si só, longo 
caminho para maior regulação do Estado, ao lado da criação de novos 
mecanismos de controle do capital financeiro e de melhor equação quanto à 
extremada  desigualdade  social.16   Essas  possibilidades,  contudo,   convivem 
com um modelo de acumulação, em termos estruturais, alta-mente excludente 
e precarizante. Nesse sentido, as perspectivas políticas em contenda terão, 
necessariamente, de enfrentar os desafios de reorgani-zar o modelo vigente, o 
que não é propriamente tarefa simples e menos ainda de uma geração, isto é, 
tal processo possivelmente esteja apenas co-meçando, se é que está, uma vez 
que o poder do SF continua extremamen-te presente. E, como a história só 
pode ser avaliada no ―longo prazo‖ (Braudel), há um vasto caminho aberto, 
cuja possível derrota do projeto ultraliberal representará passo histórico e 
teoricamente significativo. 

Ressalte-se que um dos aspectos mais marcantes do mundo contem- 
porâneo — isto é, dos anos 1970 aos dias de hoje — diz respeito à chama-da 
―crise do emprego‖ (terminologia eufemística) ou mais precisamente do que 
alguns autores definem como o ―fim do emprego‖ formal, cada vez mais 
substituído por ocupações precárias e transitórias: esse processo atingiria 
indistintamente os trabalhadores, embora assimetricamente, o que 

 
16 Deve-se lembrar que, em 2015, 1% dos mais ricos, em todo o planeta, detêm 50% da riqueza 

mundial. 
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inclui  as  assim  denominadas  ―classes  médias‖.  Segundo  J.  Rifkin,  em  seu 
instigante livro sobre o ―fim dos empregos‖, uma das expressões dessa ruptura 
seria a chamada ―reengenharia‖ (reengineering), pois: 

 
A ―reengenharia‖ está arrebatando a comunidade corporativa, trans- 
formando em crentes até mesmo os executivos mais céticos. As em- 
presas estão reestruturando rapidamente suas organizações, tornan-do-as 
computer friendly [. . .]. Com isso, estão eliminando níveis de gerência 
tradicionais, comprimindo categorias de cargos, criando equi-pes de 
trabalho, treinando funcionários em várias habilidades, redu-zindo e 
simplificando os processos de produção e de distribuição e dinamizando 
a administração. Os resultados têm sido impressionantes. Nos Estados 
Unidos, a produtividade global saltou 2,8% em 1992, o maior aumento 
em duas décadas [informação baseada no artigo ―Price of progress: ee- 
engineering gives firms new efficiency, workers the pink slip‖ publicado 
no Wall Street Journal, em 16-3-1993, pá-gina 1]. A vertiginosa escalada 
da produtividade significou demissões em massa da força de trabalho. 
Michael Hammer, ex-professor do MIT e pioneiro na reestruturação do 
ambiente de trabalho, diz que a reengenharia resulta na perda de mais de 
40% dos empregos numa empresa e pode levar a uma redução de até  
75% dos funcionários. A gerência média está especialmente vulnerável à 
perda do cargo em função da reengenharia. Hammer estima que até 80% 
das  pessoas  envolvidas  em  funções  de  gerência  intermediária      são 
suscetíveis de demissão.17

 

 
 

Como  se  vê,  a  lógica  da  terceira  revolução  industrial  —  a chamada 
―acumulação flexível‖ —, encarnada em diversas estratégias, como a cita-da 
reengenharia, implica formas distintas de terceirização, contratações de 
autônomos (cada vez mais obrigados a se transformarem em ―pessoas jurí- 
dicas‖ e temporários) no contexto de processos baseados em downsizyng. 
Paralelamente, processos just in time — emoldurados pela propaganda    como 
―soberania do consumidor‖ — destinam a produção a nichos cien-tificamente 
planejados e gerenciados. Especificamente quanto à adminis-tração, o conceito 
de ―produção enxuta‖, ―escritório enxuto‖, entre outros, 

 
17 Rifkin, 2001, p. 7. 
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chegam até o setor de serviços por meio da imposição da lógica estrutural do 
desemprego tecnológico. 

Finalmente, a produtividade e os lucros aumentam vertiginosamente 
simultaneamente à redução global da força de trabalho. Essa é a dinâmica da 
terceira revolução industrial cujo capital financeiro é uma de suas ex-pressões. 
Mesmo que novas regulamentações ocorram quanto ao capital volátil, não há 
nenhum indicador de que essa forma ―flexível‖ de produ-zir se altere. Ressalte-
se que o ultraliberalismo foi o sustentáculo ideológi-co dessa forma de ser do 
capitalismo contemporâneo. Nesse sentido, Reginaldo Souza Santos, no 
referido texto ―Manifesto da Administração Política para o Desenvolvimento 
do Brasil‖, assim define o neo (ou ultra) liberalismo: 

 
 

[. . .] esse é um período [década de 1990] marcado por um discurso 
ideológico construído e posto em prática pela corrente neoliberal e que 
assegura a ineficiência dos serviços públicos gerenciados pelo Es-tado. 
Assim, o papel do Estado passa a ficar restrito à criação das condições 
para crescimento do capitalismo, com forte ênfase na desestatização e na 
constituição de normas legais que garantam o acesso da iniciativa 
privada como executora dos serviços ―públicos‖. Esse contexto foi 
criado devido às sucessivas crises do capitalismo, encaradas 
ideologicamente como crise do Estado, consequência dire-ta do 
redirecionamento do modelo político mundial necessário à ex-pansão do 
sistema capitalista, sendo importante no processo a reinte-gração da 
periferia a essa dinâmica remodelada.18

 

A doutrina ultraliberal, como se observa, foi o cimento intelectual e 
ideológico utilizado para conquistar corações e mentes em torno de um projeto 
que objetivava, simultaneamente, duas frentes: desacreditar e es-tigmatizar a 
intervenção do Estado na economia — em sentido lato —, tal como demonstra 
a passagem acima, e criar o mito de que o propalado ―livre mercado‖ seria a 
panaceia que tudo resolveria. Como vimos, sobre-tudo a partir de 2008, sem 
Estado não haveria capitalismo: truísmo siste-maticamente desconsiderado 
pelos ideólogos neoliberais. 

 
 

18 Santos, op. cit., p. 13. 
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Novo desenvolvimentismo no século XXI? 
 

Para que haja um novo ciclo de desenvolvimento, deve-se aprender com 
os erros do passado, assim como (re)significar o próprio conceito. Segundo 
João Sicsú et al., tais bases poderiam ser sintetizadas por meio das seguintes 
premissas: 

 
(i) não haverá mercado forte sem um Estado forte; (ii) não haverá 
crescimento sustentado a taxas elevadas sem o fortalecimento dessas  
duas instituições (Estado e mercado) e sem a implementação de políti- 
cas macroeconômicas adequadas; (iii) mercado e Estado fortes somente 
serão construídos por uma estratégia nacional de desenvolvimento; e (iv) 
não é possível atingir o objetivo da redução da desigualdade so-cial sem 
crescimento a taxas elevadas e continuadas.19

 

Já para Bresser-Pereira, tais bases teriam os seguintes condicionantes: 
 

(i) uma maior abertura da conta comercial do País, que deve ser feita de 
forma negociada e com reciprocidades; (ii) um novo papel do Es-tado, 
com um planejamento mais estratégico; (iii) preocupação com a 
estabilidade macroeconômica, incluindo não só estabilidade de pre-ços 
como também equilíbrio do balanço de pagamentos e busca do pleno 
emprego; (iv) uma nova política macroeconômica que permita inverter a 
equação perversa juros elevados e câmbio apreciado; (v) não aceitar a 
estratégia de crescimento com poupança externa, visan-do 
alternativamente financiar o desenvolvimento como recursos pró-prios  
de cada nação.20

 

Ambos os textos têm por base o fortalecimento do Estado, embora não 
nos termos anteriores — que fora marcado pela ampla proteção ao capital 
nacional e pela atuação do Estado centralizado —, assim como o apoio ao 
fortalecimento do capital nacional. Essa equação seria organizada 

 

19 Sicsú, Paula & Michel, 2005: ―Por que o novo-desenvolvimentismo?‖: <http:// 
www.ie.ufrj.br/moeda/pdfs/porque_novo_desenvolvimentismo.pdf>. 

20 Bresser-Pereira, L. C. (2004). ―Novo-desenvolvimentismo‖. Folha de S.Paulo, Cader-no 
Dinheiro, 19-9-2004. 
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da seguinte forma, embora ambos os autores não proponham exatamente os 
mesmos receituários: a) abertura comercial e a integração com os merca-dos 
internacionais deveriam ser intentadas, mas com estratégia e inteligên-cia, 
superando a fase da substituição de importações. O Estado deveria apoiar — 
por meio de crédito e da pesquisa de ponta em ciência & tecnologia — o 
fortalecimento do capital nacional; b) o Sistema Financei-ro deveria ser 
modelado para financiar a produção, distanciando-se do circuito  especulativo; 
c) a existência de poupança doméstica seria o meio de promover o 
desenvolvimento, não dependendo da poupança externa; d) necessidade de 
criação e/ou aprofundamento de uma rede de proteção social, mas que teria 
como horizonte o mercado privado de trabalho, por sua vez sustentado pelo 
crescimento sustentado da economia; e) necessidade de se desenvolver 
inovações tecnológicas e outras internamente, não depen-dendo da dinâmica 
exterior; f) articulação da política macroeconômica com políticas de 
desenvolvimento, sobretudo voltadas ao longo prazo; g) proteção à ―conta de 
capitais‖; h) promoção da empregabilidade por meio do estímulo ao 
investimento privado e ao crescimento da economia, mas de forma sustentada 
e de longo prazo; i) ênfase à competitividade apoiada pela taxa de câmbio, 
notadamente quanto às exportações; j) estímulo à competitividade das 
empresas nacionais e ao aumento da produtividade dos trabalhadores. 

 
Alguns aspectos acima são assim retratados por Sicsú et al. Quanto ao 

desenvolvimento econômico: 
 

Também não temos conseguido mais adotar uma estratégia de desen- 
volvimento de longo prazo para o País. Este requer uma boa com- 
binação de políticas de longo prazo (política educacional, política 
industrial, política científico-tecnológica, etc.) e políticas macroeconô- 
micas consistentes. Por exemplo, o sucesso de uma política industrial 
depende, em parte, de uma boa articulação com as políticas macroeco- 
nômicas. Uma política econômica persistentemente contracionista — 
com juros reais elevados e política fiscal apertada — pode inviabilizar 
uma política industrial pelo simples fato de que não cria um ambien-te 
propício que estimule os empresários a investir.21

 

 
21 Ver  em: <http://www.ie.ufrj.br/moeda/pdfs/porque_novo_desenvolvimentismo.pdf>, 

p. 13. 
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O autor prega, como base do novo desenvolvimentismo, a revisão da 

política macroeconômica no sentido de estimular o investimento empresa-rial, 
criando um ambiente favorável para tanto. Especificamente em rela-ção ao 
estímulo ao empresariado: 

 
A política econômica, na perspectiva novo-desenvolvimentista aqui 
proposta, relaciona-se à adoção de um conjunto de medidas que visa a 
aumentar o nível de demanda agregada, de modo a criar um ambien-te 
estável que estimule os empresários a realizar novos investimentos 
— uma vez que os níveis de emprego e utilização da capacidade pro- 
dutiva dependem, em boa medida, dos determinantes da demanda 
agregada, principalmente da decisão de investimento dos empresários. 
Em outras palavras, a política econômica deve procurar afetar o in- 
vestimento privado global, criando um ambiente seguro que estimule 
escolhas mais arriscadas — mas que rendam lucros e geram empregos 
— no lugar da simples acumulação de ativos líquidos — isto é, a boa 
política é aquela que induz os agentes a investirem em ativos de capi-tal, 
dando origem a investimento novo [. . .].22

 

Como se observa, a lógica da argumentação tem como premissas que: 
1.o) a origem do capital, notadamente o empregador, isto é, de médio e grande 
porte, é nacional; 2.o) independentemente da origem do capital, o crescimento 
da economia levará ao aumento do emprego: supõe-se que seja o emprego 
formal. Em outras palavras, o crescimento da economia implicaria, tal como  
na lógica da segunda revolução industrial, emprega-bilidade. 

 
Esses autores, assim como diversas correntes que repensam o desen- 

volvimento, não levam em consideração a lógica — tal como a discutimos em 
seções anteriores — de que o capitalismo contemporâneo tem como marca a 
redução do estoque necessário (à reprodução do capital) da mão de obra. 
Embora o crescimento econômico necessariamente fará aumentar o número de 
empregos, tal contingente ou será sazonal, ou jamais semelhan-te aos padrões 
do pós-guerra, tendo em vista a dinâmica da acumulação flexível: neste 
modelo, a necessidade de mão de obra vem diminuindo de forma inversamente 
proporcional à produção de bens de serviços e do lucro. 

 

22 Ver  em: <http://www.ie.ufrj.br/moeda/pdfs/porque_novo_desenvolvimentismo.pdf>, 
p. 4. 
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Afinal, os processos de subcontratação — em escala internacional —, just in 
time, obsolescência programada, oligopolização dos segmentos econô-micos, 
segmentação do consumo e reengenharia, apenas para citar algu-mas 
características, não apenas reduzem drasticamente o emprego formal como 
garantem fidelização dos consumidores e controle sobre a demanda. Além 
disso, sobretudo em países periféricos, como o Brasil, o processo de 
privatização de empresas estatais e de venda de empresas privadas nacio-nais 
para conglomerados multinacionais levou à transferência dos espaços 
decisórios do território nacional para o exterior: o impacto desse processo 
implica que decisões de investimentos, de utilização de determinadas tec- 
nologias e de entrelaçamento com a cadeia produtiva independem em lar-ga 
medida dos Estados e do empresariado nacional.23 Dado esse conjunto de 
questões,  estratégias  desenvolvimentistas,  mesmo  que  por  meio  de  no-vos 
paradigmas, esbarram em constrangimentos — até então não supera-dos — da 
dinâmica do capitalismo contemporâneo. A esse conjunto de problemas os 
autores em foco e diversas correntes desenvolvimentistas não se manifestam, 
observando outros problemas estruturais que não esses. 

De outro ângulo, é interessante observar como o Instituto de Pesqui-sa 
Econômica Aplicada (Ipea) vem discutindo a questão do desenvolvi-mento no 
Brasil por meio de uma série de seminários e livros. Assim, Carlos Lessa, 
destacado economista desenvolvimentista e ex-presidente do BNDES, se 
expressa perante o desenvolvimento brasileiro: 

 
A mediocridade do crescimento brasileiro não engendrou apenas a 
paralisia nas matrizes energética e logística. É visível que seu desem- 
penho se atrofiou e se degradou. A erosão da infraestrutura tem sua 
macroexplicação no percurso rastejante da economia nacional e nas 
respostas político-econômicas setoriais adotadas durante o último quarto 
de século. 
No início dos anos 1980, a especulação financeira mundial dá ori-gem à 
chamada ―crise da dívida externa‖. No Brasil, a crise acentua a 
aceleração inflacionária. A década de 1980 é orientada à recons-tituição 
político-institucional, com a transição entre o regime militar 

 

23 O caso da desnacionalização do setor de autopeças é bastante significativo nesse sentido. Há 
de se ressaltar também os processos de fusão entre empresas nacionais e estrangei-ras, assim como a 
participação das primeiras em circuitos produtivos internacionais, o que implica adequação a normas 
dadas por matrizes ou grandes conglomerados multinacionais. 
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autoritário e o novo Estado de Direito inscrito na Constituição de 1988. 
Apesar da estagnação da economia, do cenário externo asfixian-te e do 
processo inflacionário acelerado, houve relutância em aban-donar o 
projeto nacional desenvolvimentista. A Constituição consa-grou regras e 
conceitos que haviam impulsionado e protegido os programas setoriais 
de energia e transporte. 
Como é sabido, o centro hegemônico mundial pós-Guerra Fria pro-clama 
as teses da globalização e restaura a exaltação dos mecanismos de 
mercado. O comportamento da periferia é referenciado pelo Con-senso 
de Washington, cuja tradução interna inaugura, para o Brasil dos anos 
1990, um discurso de três diretivas. A primeira afirma que o modelo de 
crescimento nacional-desenvolvimentista estaria esgotado, tendo 
terminado o processo dito ―de substituição de importações‖. Entre suas 
principais falhas estariam a debilidade do sistema de ciên-cia e 
tecnologia e o excessivo fechamento externo da economia. 
A segunda diretiva preconiza a ideia de ―integração competitiva‖, 
propondo abrir a economia brasileira a uma participação maior nos  
fluxos de comércio internacional [. . .] 
A terceira diretiva estabelece como prioridade absoluta da política 
econômica a desmontagem da espiral preços-salários. [. . .] 
A esta altura, cabe perguntar: qual é o projeto nacional brasileiro? 
Persiste o neoliberal? O PAC [Programa de Aceleração do Crescimen-to] 
é introdutório a um futuro projeto nacional? Há uma surda satu-ração 
brasileira com a mediocridade da economia e a precariedade nos serviços 
públicos essenciais: saúde, educação e segurança. A ques-tão do  
emprego domina as ansiedades do jovem brasileiro [. . .]. A tolerância   a 
―apagões‖ tende a diminuir. 
O neoliberalismo começa a recuar ao compasso das dificuldades cres- 
centes do sistema financeiro internacional. [. . .] 
Diretivas relevantes para a construção de um futuro projeto nacional têm 
sido antecipadas pelo atual governo.24

 

 
Embora a passagem acima seja referenciada a uma conjuntura especí- 

fica, seus elementos basilares continuam presentes. Nesse sentido, não bas- 
tassem os constrangimentos apontados por todas as linhas de pensamento 

 
24 Lessa, in Cardoso Jr., 2009, pp. 96 e 97. 
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e pelos principais intérpretes desenvolvimentistas, deve-se levar em conta a 
variável ambiental, tendo em vista a finitude dos recursos naturais e o fato de 
que o atual modelo capitalista produtivo internacional necessita de mais 
recursos naturais do que o planeta pode oferecer,25 o que coloca em ques-tão o 
próprio sentido de desenvolvimento, pois, afinal, se trata de um pro-blema 
planetário, mas com efeitos em todos os países e regiões, notadamente nos que 
procuram firmar-se como potências econômicas industriais ou es-tão 
emergindo para tanto. 

Além desses aspectos, há de se observar a reconfiguração do tabuleiro 
mundial, com a crise da política de unilateralidade dos EUA, a decadência 
relativa do dólar como moeda mundial, o alcance apenas regional do euro, a 
ascensão dos Brics, particularmente da China,26 e a crise financeira de 2008 
— com seus efeitos vigentes até os dias de hoje —, colocam novas questões 
que, articuladas ao modelo de acumulação, tornam a reflexão sobre desen- 
volvimento muito mais complexa do que as perspectivas acima demonstram. 
Afinal, há variáveis extranacionais que, articuladas a atores nacionais, dimi- 
nuem o poder do Estado nacional e de certas estratégias de desenvolvimento. 
Com tal constatação, não se pretende, de forma alguma, diminuir a impor- 
tância da reflexão e de estratégias acerca do desenvolvimento, ao contrá-rio, e 
sim demonstrar os limites aos quais o atual debate vem incorrendo. 

 
À guisa de conclusão 

 
A militante atuação do movimento ultraliberal, desde os anos 1940, foi 

decisiva ao surgimento do modelo de acumulação flexível: por meio de 
mordazes críticas aos modelos de regulação do Estado, do discurso radica- 
lizado, da ascensão de governos ideologicamente vinculados a essa corren-te e 
da mudança das instituições internacionais, dentre outros fatores. 

Por mais que esses diversos aspectos possuam relativa independência, 
não se pode deixar de considerar o papel de um movimento que fora, pau- 

 
25 Nos sites <http://dowbor.org/> e <http://www.akatu.org.br/> há discussões impor-tantes sobre 

essa questão. Ver particularmente o relatório, coordenado pelo Instituto Akatu e pela Worldwatch 
Institute (WWI), intitulado ―Estado do Mundo — 2010‖, em que a relação produção, consumo, 
desigualdades       e       sustentabilidade       mundiais       são       analisadas       de       forma      inédi-ta: 
<http://www.akatu.org.br/akatu_acao/publicacoes/reflexoes-sobre-o-consumo-consciente/ estado-do- 
mundo-2010-transformando-culturas-2013-do-consumismo-a-sustentabilidade>. 

26 A recente criação do fundo e do banco dos Brics representa clara inflexão, aos países do Sul, 
no sentido de autonomia político/financeira jamais vista, o que implica recolocar as peças no tabuleiro 
instituído por Bretton Woods, ao menos em tese. 
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latinamente, conquistando corações e mentes. Afinal, estrutura produtiva e 
discurso ideológico se retroalimentam, influenciando-se dialeticamente, tendo 
conseguido, portanto, transformar a agenda e a hegemonia desenvol- 
vimentistas. Em outras palavras, a proteção estatal aos direitos sociais e 
políticos dos trabalhadores, conquistada a partir de acontecimentos como a 
grande depressão, as duas guerras mundiais e o espectro revolucionário de 
esquerda, dentre outros eventos, vem paulatinamente regredindo. A jun-ção, 
contudo, de desemprego estrutural tecnológico com diminuição do Estado de 
bem-estar, ao lado do caráter especulativo do capital financeiro, têm 
possibilitado o ressurgimento relativo das ideias keynesianas e desen- 
volvimentistas, uma vez que a crise cíclica ocorreu mais uma vez em 2008 e 
numa dimensão maior que a de 1929, embora com maior capacidade de 
resposta dos Estados nacionais centrais e das instituições multilaterais do 
capitalismo. Na verdade, as predições de Marx quanto ao caráter autodes- 
trutivo do capitalismo voltaram a ser invocadas, mas deve-se ter muito cuidado 
em aceitar dicotomias simples no contexto da complexidade do modelo de 
acumulação. 

Ressalte-se que os embates ideológicos que levaram à hegemonia do 
ultraliberalismo são reeditados contemporaneamente, com a diferença de que 
os ultraliberais estão, agora, na defensiva, pois responsabilizados pela 
sustentação ideológica de um capitalismo sem lastro na economia real, 
antissocial e pró-Capital. 

Diferentemente da predição de Francis Fukuyama, a história não aca- 
bou, o que implica, contemporaneamente, novo ciclo de embates, que se dão 
tanto ao nível teórico/ideológico como político/eleitoral, assim como no  
âmbito das lutas sociais e dos movimentos organizados. Daí a impor-tância de 
inventariarmos as raízes materiais e ideológicas da grande crise de 2008, 
sobretudo porque novos embates estão se expressando em busca de novos 
paradigmas, em que o desenvolvimentismo pode ocupar novos es-paços em 
meio à crise e aos desastres provocados pelo capital especulativo. 

Finalmente, embora haja movimentos em várias dimensões voltados à 
crítica ao modelo ultraliberal — cujo Manifesto de Reginaldo S. Santos é um 
dos importantes exemplos —, em cujo sistema o capital especulativo ganhou 
ampla notoriedade, o fato é que a estrutura produtiva da ―acu-mulação flexível‖ 
não foi alterada, e dificilmente o será em pouco tempo. Trata-se de gargalo 
estrutural cuja crítica ao ultraliberalismo precisará ocupar--se. Afinal, as novas 
perspectivas desenvolvimentistas têm diante de si variada 
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gama de desafios, tais como: superar a ideologia ultraliberal; evitar os erros do 
antigo desenvolvimentismo, notadamente a proteção generalizada ao capital 
nacional sem contrapartidas; inserir a variável ambiental em suas predições; e 
sobretudo articular um novo padrão de desenvolvimento que seja capaz de — 
em meio a um sistema produtivo poupador de mão de obra, propulsionador do 
capitalismo financeirizado e fortemente pró-Ca-pital, entre outras 
características nefastas às sociedades e à democracia — produzir o 
desenvolvimento da economia, da sociedade (vigorosas políti-cas sociais e 
compensatórias) e das instituições democráticas. Sem uma crítica aos padrões 
da acumulação flexível e sem a postulação de alternati-vas a esse modelo as 
proposições desenvolvimentistas correm o risco de se tornar letra morta em 
sociedades que estão em plena transformação. Daí as respostas do Estado  
terem necessariamente de levar em conta essa di-mensão. Afinal, os 
pressupostos do Sistema Financeiro e da lógica ultraliberal permanecem como 
balizas estruturantes ao mundo contemporâneo, mes-mo que com fissuras e 
reconfigurações. 

Em contraposição a esse quadro de preponderância ultraliberal, é ins- 
trutivo o documento recém-lançado por economistas progressistas e de 
esquerda, intitulado ―Por um Brasil justo e democrático‖, em que são sis- 
tematizadas as bases de um novo desenvolvimento,27 que deve ser objeto de 
reflexões para outros artigos. 
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Resumo 
 

O presente estudo tem por fim investigar a tensão entre os interesses público e privado presente  
na implementação da terceirização no âmbito da Administração Pública Federal, levada a efeito na 
década de 1990. Foram utilizadas a revisão bibliográfica e a análise documental. O falacioso argumento 
de modernização da máquina administrativa, por meio de um discurso que dizia priorizar a eficiência e a 
economicidade, é posto em questionamento pela demonstração da existência de custos operacionais e 
financeiros não computados na conta da terceirização. Além disso, o interesse público não se limita à 
propalada e não cumprida redução de gastos e nem ao alcance da eficiência. Nesse processo os 
trabalhadores não foram apenas desconsiderados, mas reduzidos a insumos de uma relação moldada 
apenas entre capital e Estado. A pesquisa permitiu concluir que o interesse público foi suplantado pelo 
interesse de um único grupo e que a terceirização tem-se mantido à custa da violação dos direitos sociais 
constitucionalmente assegurados aos trabalhadores. 

 
Palavras-chave: Terceirização; Tensão; Interesse público x Interesse privado. 

 
Abstract 

 
The present study aims to investigate the tension between the public and private interests in the 

implementation of this outsourcing within the Brazilian Federal Public Administration, carried out in the 
1990s. It were used the literature review and document analysis. The fallacious argument of 
modernization of the administrative machine, through a speech saying prioritize efficiency and economy, 
it called into question by the demonstration expansion of operating and financial costs, although not 
computed on account of outsourcing. Furthermore, the public interest can’t be reduced searching cost 
reduction and the efficiency principle. In this process the workers rights were ignored in a relationship 
that was formed exclusively by the interests of the big capital and of the State. The research concluded 
that the public interest was outweighed by the interest of a single group and that  outsourcing  has 
remained at the expense of violation of constitutionally guaranteed social rights for workers. 

 
Key-words: Outsourcing; Tension; Public interest x Private interest 

 
1. Introdução 

 
POLÍTICA de terceirização de determinadas atividades realizadas den-tro do aparelho do Estado teve 

como finalidade, ao menos no âmbito 
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do discurso, a modernização da máquina administrativa, com o fim pro-duzir 
um serviço público mais eficiente, célere e econômico para os cida-dãos e para 
o Estado. 

O passar dos anos tem evidenciado, no entanto, os efeitos nefastos da 
terceirização sobre os trabalhadores, provocando graves violações aos direitos 
sociais constitucionalmente garantidos. 

Emerge, destarte, a indagação sobre a real presença do interesse pú-blico 
em relação à política pública de terceirização ou se subjaz a essa prática a 
preponderância do interesse privado de um grupo que controla o Estado, 
pairando também dúvidas em relação aos propalados discursos de 
economicidade e eficiência. 

Assim, a pesquisa tem por fim provocar uma reflexão sobre a ter- 
ceirização de serviços no setor público federal, mais especialmente os que 
exigem dedicação exclusiva de mão de obra, realizando um diagnóstico dos 
problemas hoje vivenciados no âmbito da Administração Pública Federal. 

O objetivo geral é investigar se a terceirização de serviços praticada pelo 
setor público federal está adequada ao interesse público constitucional. 

Para responder a essas perguntas, o presente estudo se fundamenta na 
pesquisa bibliográfica e na análise documental. 

 
II. Investigando o interesse público subjacente à terceirização 
no âmbito da Administração Pública 

 
Passando do Taylorismo ao Fordismo e deste ao Toyotismo, a orga- 

nização do trabalho sofre profundas mudanças para se adaptar ao grande 
rearranjo estrutural provocado pelas alterações na economia mundial decor- 
rentes das crises capitalistas, especialmente após a crise do petróleo de 1973. 

Após o fim da Guerra Fria e a derrocada do socialismo, o capitalismo 
decide livrar-se dos óbices criados pelo Estado do bem-estar social, voltan-do 
sua atenção somente para o mercado (Carelli, 2014, p. 20). 

Polanyi (1983) permite a compreensão desse fenômeno, na medida em 
que, para ele, as escolhas das políticas públicas são o resultado do movimento 
pendular histórico entre o movimento liberal e o contramo-vimento social. 

 
O movimento liberal transformou em mercadoria o trabalho, a terra e o 

dinheiro. O mercado de trabalho competitivo atingiu o homem, o comércio 
livre internacional ameaçava a maior indústria dependente da 
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natureza: a agricultura, e o padrão ouro ameaçou as organizações produti-vas 
que dependiam do movimento dos preços para o seu funcionamento. Os três 
pilares do mercado foram atingidos por ele mesmo, tornando-se uma ameaça 
latente para a sociedade, fazendo com que grupos ou classes pressionassem  
por proteção (Polanyi, 1983). 

As reações do homem, da natureza e da organização produtiva fo-ram, 
assim, um movimento de autopreservação do qual emergiu um tipo de 
sociedade mais intimamente entrelaçada e que, no entanto, estava ameaçada de 
total rompimento (Polanyi, 1983). 

O contramovimento social visava defender e resgatar algum interesse 
público contra os perigos originados das modernas e terríveis condições 
industriais (Polanyi, 1983). O Estado do bem-estar social consistiu nessa 
defesa, sendo este o momento em que em trabalhadores nos vários países do 
mundo, entre os quais o Brasil, conquistaram o reconhecimento dos direitos 
sociais. 

Uma vez inexistente a ameaça socialista, o capitalismo liberal reage 
fortemente por meio do neoliberalismo, forçando um novo movimento para 
aniquilar as amarras que o impedem de expandir-se ferozmente, direcionando- 
se agora contra os direitos trabalhistas, sendo a terceirização um dos 
mecanismos utilizados. 

A terceirização surge, portanto, como resultado do movimento neo- 
liberal, uma das ditas novas formas de organização do trabalho decorren-tes do 
processo de globalização, bem como das práticas impostas pelo Consenso de 
Washington aos países periféricos visando à entrada do Esta-do na  
globalização econômica. Impõe-se aos países subdesenvolvidos um rearranjo 
estrutural que abrange medidas como a desregulamentação esta-tal, 
privatizações, controle da inflação, primazia das exportações, cortes nas 
despesas sociais e redução do déficit público (Carelli, 2014, p. 21, apud  
Santos, 1999, pp. 95-6). 

O neoliberalismo se instalou na máquina estatal paralelamente à 
redemocratização do País, por meio da implementação do modelo gerencial de 
Estado. Bresser-Pereira, no comando do Ministério da Reforma do Apa-relho 
do Estado, cuida dessa passagem da administração pública burocrá-tica à 
gerencial na década de 1990, promovendo uma ampla reforma ad-ministrativa 
(Bresser-Pereira, 2005). 

O movimento reformista e seus agentes negam, no entanto, a premis-sa 
neoliberal em que está assentado, creditando a necessidade de mudanças 
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à crise vivenciada nos anos 80 e ao processo de globalização da economia. 
Constrói-se uma teoria de que a crise econômica é decorrência de uma crise do 
próprio Estado, demandando, por isso, profundas alterações no mode-lo 
existente (Bresser-Pereira, 2005). 

A reforma é apresentada como uma proposta social democrática, 
porquanto não visaria à retirada do Estado da economia, mas sim uma 
modernização no modo de governança, sob o argumento de que, após a 
globalização, o Estado precisava passar de protetor da economia nacional ao 
papel de facilitador, como forma de tornar o país internacionalmente 
competitivo (Bresser-Pereira, 2005). 

O discurso oculta, entretanto, a existência de um conflito travado entre os 
interesses público e privado. A reforma se apresenta como sendo decorrência 
de um movimento social legítimo, em prol do interesse de to-dos, fazendo 
negligenciar propositadamente a tensão subjacente entre os interesses do 
capital e dos trabalhadores. 

Não é possível olvidar que a distinção entre Estado e sociedade, aquele 
enquanto espaço político e esta enquanto espaço econômico, não deve ser 
realizada para a compreensão das sociedades periféricas, como a sociedade 
brasileira. Trata-se de suporte ideológico que sustenta de um lado ―a natu- 
ralização da exploração econômica capitalista, e, por outro, a neutralização do 
potencial revolucionário da política liberal, dois processos que conver-giram 
para a consolidação do modelo capitalista das relações sociais‖ (San-tos, 2006, 
p. 118). 

Necessário esclarecer que a dualidade aqui vislumbrada não contempla 
propriamente Estado e sociedade, tampouco o político e o econômico, mas sim 
uma tensão entre o interesse social coletivo e os interesses privados de um 
grupo que se apropria do Estado na exata medida em que o capitalismo liberal, 
contraditoriamente, necessita do Estado para manter sua hegemonia, apesar de 
sempre negar essa premissa, quando diz defender irrestritamente a aplicação  
do princípio do laissez-faire e a autorregulação dos mercados (San-tos,   2006, 
p. 119). Ocorre, entretanto, que a autorregulação se baseia numa hierarquia de 
interesses estabelecida a priori e comporta exceções no exato momento em 
serve aos interesses do capital, o que fica explícito na máxima: ―Qualquer 
desvio do laissez-faire, a menos que ditado por um grande bem é um mal 
indubitável‖ (Santos, 2006, p. 119, apud Mill, 1921, p. 950). 

Assim, a esfera pública torna-se parte do setor privado a partir do 
intervencionismo estatal, que tende a atender aos interesses de um grupo 
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específico, provocando um movimento de socialização do Estado e de 
estatização da sociedade, limitada esta, no entanto, à sociedade burguesa 
(Habermas, 1994, p 169). 

É cíclica a utilização do Estado para a superação das crises capitalis-tas. 
Já no crepúsculo do século XIX o Estado promove intervenções para superar a 
grande depressão que começa em 1873, sacrificando em favor de um novo 
protecionismo os princípios do livre comércio, tão apregoados pelo liberalismo 
econômico (Habermas, 1994, p. 171). A superação da Grande Depressão de 
1929 também dependeu de aportes e rearranjo dos governos. Não foi diferente 
em 1973 com a crise mundial do petróleo, cujos reflexos no Brasil foram 
propositadamente confundidos com uma crise do próprio Estado (Bresser- 
Pereira, 2005). 

Segundo apregoado pelo então Ministério de Administração e Refor-ma 
do Aparelho do Estado (Mare), a Constituição de 1988 foi incapaz de enfrentar 
a crise, e manteve uma estrutura arcaica que levou o País à insus-tentável 
situação vivenciada na década de 1990, com hiperinflação, de-semprego e uma 
imensa descrença popular no governo para fazer face aos problemas que 
assolavam o País. A partir dessa afirmação, de que a crise capitalista foi 
provocada pelo Estado do bem-estar social, o então Gover-no justifica a 
necessidade de uma reforma administrativa e da implementação do modelo 
gerencial, postos como condição de sua supe-ração (Bresser-Pereira, 2005). 

 
A reforma gerencial é apresentada como a precursora da eficiência, uma 

maneira de resgatar a legitimidade da burocracia, tão desgastada, perante as 
demandas da cidadania (Bresser-Pereira, 2005). De fato, a ad-ministração 
burocrática se mostrava lenta, cara e autorreferida, pouco ou nada orientada 
para o atendimento das demandas dos cidadãos, que esta-vam imensamente 
insatisfeitos (Bresser-Pereira, 2005). Porém, esses argu-mentos sedutores 
ocultam uma realidade em que o interesse público, que deve nortear as  
escolhas das políticas públicas, está sendo negligenciado, uma vez que as 
soluções apresentadas estão em conflito direto com os direitos sociais 
constitucionalmente assegurados aos trabalhadores. 

Os cidadãos estavam mesmo suscetíveis a concordar com as reformas 
que pretendiam salvar o Estado, transformando-o em uma máquina eficien-te e 
mais barata. O combate à inflação era a maior das expectativas de uma 
população esvaída por uma economia incapaz de produzir o desenvol-vimento 
e a justiça social. Assim, o modelo gerencial vence as resistências 
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iniciais e conquista o apoio político necessário para ser implementado, 
porquanto alardeadamente calcado em práticas de gerência da eficiente 
iniciativa privada e num discurso de modernização do Estado (Bresser-Pereira, 
2005). 

A proposta gerencial abrangia: i) o fortalecimento das carreiras que 
compõem o núcleo estratégico do Estado; ii) a descentralização da admi- 
nistração dos serviços não exclusivos do Estado através da implantação das 
agências autônomas e de organizações sociais, controladas por contra-tos de 
gestão; iii) a privatização como proposta para as empresas estatais produtoras 
de bens e serviços para o mercado; iv) e a terceirização como forma de reduzir 
a máquina estatal, entregando à iniciativa privada as atividades secundárias, 
complementares e acessórias às atividades finalísticas do Estado (Bresser- 
Pereira, 2005). 

Mister ressaltar, no entanto, que o discurso da reforma não escapa de 
denunciar seus propósitos implícitos, na medida em que — para justifi-car as 
alterações que se realizariam por meio das Emendas Constitucionais n.os 19 e 
20/1998 — desmoraliza o texto original da Constituição de 1988, acusada    de 
recrudescer o Estado, engessando-o ainda mais: 

 
Por isso a Constituição sacramentaria os princípios de uma adminis- 
tração pública arcaica, burocrática ao extremo. Uma administração 
pública altamente centralizada, hierárquica e rígida, em que toda pri- 
oridade seria dada à administração direta, e não à indireta. A Consti- 
tuição de 1988 ignorou completamente as novas orientações da ad- 
ministração pública. Os constituintes e, mais amplamente, a sociedade 
brasileira revelaram nesse momento uma incrível falta de capacidade de 
ver o novo. [. . .] 
A  partir  dessa  perspectiva,  decidiram,  através  da  instauração  de  um 
―regime jurídico único‖ para todos os servidores públicos civis da 
administração pública direta e das autarquias e fundações, tratar de igual 
forma faxineiros e professores, agentes de limpeza e médicos, agentes de 
portaria e administradores da cultura, policiais e assisten-tes sociais; 
através de uma estabilidade rígida, ignorar que esse insti-tuto fora criado 
para defender o Estado, não seus funcionários; atra-vés de um sistema de 
concursos públicos ainda mais rígido, inviabilizar que uma parte das 
novas vagas fossem abertas a funcionários já exis-tentes; através da 
extensão a toda a administração pública das novas 
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regras, eliminar toda autonomia das autarquias e fundações públicas 
(Bresser-Pereira, 2005). 

 
A Constituição Federal de 1988 é ainda criticada de ter sido usada como 

veículo de privilégios, verdadeiro instrumento que visava assegurar interesses 
particulares, a partir da garantia de aposentadorias integrais e sem contribuição 
dos funcionários públicos, assim como da transforma-ção de quatrocentos mil 
funcionários celetistas em estatutários, detentores de estabilidade e 
aposentadorias integrais, num verdadeiro retrocesso patrimonialista (Bresser- 
Pereira, 2005). 

Não que a máquina administrativa não carecesse de reforma, porém 
é muito importante identificar no trecho acima transcrito a maneira como 
algumas atividades — faxineiros, agentes de limpeza, agentes de portaria e, até 
mesmo, os assistentes sociais, cuja formação superior é exigida — são 
desvalorizadas para justificar um futuro tratamento diferenciado. Um tra- 
tamento que, na realidade, vai se mostrar bastante inferior em relação às 
carreiras receberiam o reconhecimento de ―núcleo estratégico‖. 

Assim é que o discurso da reforma gerencial, apesar de se apresentar 
como social democrático, desqualifica diversos grupos de trabalhadores, 
especialmente aqueles cuja atividade requer menor grau de escolaridade, para 
legitimar a entrega dessas atividades à iniciativa privada, por meio da 
terceirização. O Estado se desvencilha de um ônus que alega ser pesado 
demais, e, ao mesmo tempo, justifica a desnecessidade de garantir a esses 
trabalhadores a mesma dignidade concedida aos que continuaram usufruin-do 
do status de servidores públicos. 

Esse é o contexto em que foi editada a Lei 8.666/93, que, regulamen- 
tando o art. 37, inciso XXI da CRFB/88, dispõe sobre o procedimento 
licitatório como condição para a contratação pelo Poder Público. Em 1997 
é editado o Decreto n.o 2.271/97 que dispõe sobre a contratação de servi-ços 
pela Administração direta, autárquica e fundacional, e em 1998 a le- 
gislação se completa com a Lei n.o 9.632, que propõe a extinção de 79.000 
cargos, sugerindo a contratação desses profissionais na iniciativa privada. 

 
o0o 

Bem, a essa altura, cabe retornar ao início do texto, para contextua-lizar  
o surgimento da terceirização no âmbito da Ciência da Adminis-tração e da 
Ciência Jurídica, bem como para conceituá-la, com o fim de 
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compreender por que sua implementação foi tão maléfica aos trabalhado-res a 
ela submetidos. 

No âmbito da Ciência da Administração, a terceirização é um pro-cesso 
de transferência de serviços ou atividades periféricas e acessórias à atividade 
central de uma empresa principal (ou tomadora de serviços) para uma empresa 
com melhores condições técnicas de realizá-las (empresa ter-ceirizante). Surge 
idealizada pelo Toyotismo, sob o argumento de moder-nização, para atender às 
exigências da competição globalizada. A empresa, agora mais enxuta, pode 
lançar mão de mão de obra e serviços nos mo-mentos de aumento da  
produção, desonerando-se dela em períodos de crise (Carelli, 2014). 

 
Assim, para a Ciência da Administração terceirizar consiste em dele-gar 

a um terceiro uma atividade acessória para que a empresa possa se concentrar  
e especializar em sua atividade principal. Diz-se tratar, portan-to, de técnica de 
administração e não de gestão de pessoas, de modo que essa transferência não 
significa repasse de trabalhadores ou de responsabi-lidade sobre estes (Carelli, 
2014). 

O conceito deixa claro que a entrega de atividades para outras em-presas 
não visa burlar a legislação trabalhista e precisa ser observado à risca, porque 
não é mesmo permitido, do ponto de vista jurídico, transferir a gestão de 
trabalhadores para uma outra empresa. Assim, as consequências que a nova 
prática podem ensejar determinam um alerta vermelho para o Direito, para 
quem a terceirização passa a ser conceituada como o fenôme-no pelo qual se 
dissocia a relação econômica de trabalho da relação de direito trabalhista 
correspondente (Delgado, 2014). 

Impõe esclarecer que até o surgimento da terceirização, a clássica re-  
lação de emprego é vivenciada entre trabalhador e empregador, compreen- 
dendo, portanto, uma relação meramente bilateral que engloba os aspectos 
econômicos (de prestação do trabalho) e de direito trabalhista. A terceiri-zação 
é um novo modelo que faz inserir um terceiro nessa relação, a em-presa 
terceirizante. Nesse modelo emergente a relação econômica de prestação do 
trabalho se mantém entre o trabalhador e o tomador de serviços, en-quanto a 
relação de direito trabalhista se desloca para ser firmada entre o trabalhador e 
uma empresa terceira a essa relação (Delgado, 2014). 

Cabe resgatar, para reforçar a ideia, que o reconhecimento dos direi-tos 
sociais no Brasil é consequência de uma importante conquista do 
contramovimento social, decorrente de décadas de lutas, travadas não apenas 
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em terras tupiniquins, mas no mundo inteiro (Polanyi, 1983). O Direito do 
Trabalho, cujo papel é garantir a efetivação prática desses direitos so-ciais, foi 
edificado sobre o modelo bilateral clássico de relação de trabalho, estruturando 
um conjunto de princípios protetivos, que garantem ao tra-balhador um 
patamar civilizatório mínimo de direitos visando retificar (ou atenuar), no 
plano jurídico, o desequilíbrio inerente ao plano fático do contrato de trabalho 
(Delgado, 2014). 

O Direito do Trabalho não garante, porém, uma emancipação do traba- 
lhador ante a exploração capitalista, mas ameniza e evita a superexploração, 
permitindo um mínimo de dignidade a essas pessoas. Habermas (1994, p. 183) 
descreve o papel público que a empresa passa a ter em relação ao trabalhador, 
assumindo uma função social para com este. Essa relação, ao mesmo tempo 
que estabelece um tipo dominante de organização do traba-lho social ante a 
separação entre a esfera privada e esfera pública, impõe um vínculo de 
responsabilidade da empresa para com seus funcionários: 

 
As empresas industriais constroem moradias ou até ajudam ao em- 
pregado para que consiga uma casa, formam parques públicos, cons- 
troem escolas, igrejas e bibliotecas, organizam concertos e sessões de 
teatro, mantêm cursos de aperfeiçoamento, proveem em prol de an ciãos, 
viúvas e órfãos. Em outras palavras: uma série de outras fun-ções que, 
originalmente, eram preenchidas por instituições públicas não só no 
sentido jurídico, mas também no sentido sociológico, pas-sam a ser 
assumidas por organizações cuja atividade não é pública. . . 
(Habermas, 1994, p. 183) 

 
Ao trazê-lo para o âmbito das leis, o Direito do Trabalho cristaliza esse 

vínculo de obrigações, mas pressupõe o delineamento preciso da identidade 
entre empregado e empregador, que ficam definidos já nos arts. 2.o e 3.o da 
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n.o 5452, de 1.o-5-1943). 

 
A terceirização não revoga a legislação trabalhista, atitude política que 

poderia custar uma revolta social, mas provoca de forma imediata a perda da 
identidade entre a empresa onde os serviços são prestados (a tomadora de 
serviços) e os trabalhadores, que estão a lhe servir com sua força de trabalho. 
A lógica de dominação se torna mais sofisticada, porque extingue com a 
responsabilidade social da empresa, mas deixa subsistir a 
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sensação de proteção dos direitos trabalhistas, que continuam formalmen-te 
previstos, mas passam para um âmbito de incidência tão tênue que per-dem 
aplicabilidade. 

Isso porque a trilaterização da relação de trabalho e o consequente 
deslocamento da relação jurídica, para que seja formada entre a empresa 
terceirizante e o trabalhador, traz consigo a impossibilidade (ou a atenua-ção 
considerável) de se exigir do tomador de serviços o cumprimento das regras 
protetivas estabelecidas pelo Direito do Trabalho. A responsabilidade social da 
empresa para com o empregado deixa de existir. O trabalhador fica menos 
amparado, porque agora está vinculado, via de regra, a uma empresa com 
capacidade econômica muito menor e que, muito corriqueira-mente, é incapaz 
de cumprir com suas obrigações trabalhistas, apesar de estar fisicamente 
inserido no ambiente de uma empresa muito mais poderosa. 

Se era essa a intenção desde o início de sua criação ou não, a realidade é 
que a terceirização passou a ser utilizada para fraudar direitos trabalhis-tas, ou 
seja, não para permitir que a empresa tomadora se concentre e se especialize 
em sua atividade, mas exclusivamente para reduzir direitos so-ciais 
conquistados pelas categorias sindicais a que as empresas tomadoras se 
encontram vinculadas. 

A legislação trabalhista determina o enquadramento sindical dos tra- 
balhadores pela categoria econômica preponderante da empresa a que se 
vincula o trabalhador (arts. 511 a 514 da CLT). Destarte, os terceirizados são 
apenas divorciados do enquadramento sindical dos trabalhadores di-retamente 
contratados pela tomadora de serviços e esfacelados em inúme-ros sindicatos 
incapazes de fazer frente ao poder econômico. Os terceirizados não mais 
pertencem aos sindicatos dos bancários, industriais ou metalúrgicos (apesar de 
continuarem trabalhando dentro dos bancos, das indústrias e das siderúrgicas), 
mas aos fragmentados sindicatos dos recepcionistas, dos profissionais de 
asseio e conservação, dos vigilantes, etc., muito menos capazes de lutar por 
salários e condições dignas de trabalho. 

A terceirização é, ainda, uma forma de reduzir encargos sociais, uma vez 
que, sendo as prestadoras de serviços enquadradas como micro e pe-quenas 
empresas, detêm privilégios e isenções fiscais não extensíveis às gran-des 
corporações. Além de sofrerem um controle muito menos rigoroso no que diz 
respeito à observância quanto às normas de saúde do trabalha-dor e de 
prevenção aos acidentes do trabalho (Lei Complementar n.o 126, de 4-12- 
2006). 
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O terceirizado deixa de pertencer ao quadro funcional próprio da  
empresa em que presta seus serviços, a grande maioria com plano de carrei-ra 
estruturado, perdendo possibilidades de ascensão e de melhorias sala-riais,  
para tornar-se um trabalhador sem mais perspectivas dentro do local em que 
trabalha. 

A ausência de normas que concedam ao trabalhador terceirizado as 
mesmas garantias asseguradas ao trabalhador não terceirizado implica uma 
realidade injusta e grande precarização das condições desse trabalhador, tanto 
na iniciativa privada, quanto no setor público. No âmbito deste úl-timo a 
precarização é ainda mais gritante diante da estabilidade conferida ao servidor 
público e da instabilidade extrema a que se sujeita o trabalhador terceirizado, 
especialmente diante da barreira intransponível do concurso público como 
única forma de ingresso nos quadros funcionais do Estado. 

A omissão legislativa e o crescente avanço da terceirização na iniciati-va 
privada e no setor público, aliados ao considerável incremento no des-respeito 
aos direitos sociais pelas empresas e pelo próprio Estado, levaram à 
necessidade de um controle civilizatório do fenômeno, que acabou sendo 
realizado pela Justiça do Trabalho. Primeiro por meio da Súmula TST n.o  256, 
de 1986, que vedava expressamente a terceirização e, posteriormente, por meio 
da Súmula 331 do TST, de 1993, que acabou por se render ao avanço dos fatos 
sociais e alargou o espectro de possibilidades de sua utili-zação. A Súmula 331 
do TST tornou-se a verdadeira ―lei‖ que, até hoje, delimita a terceirização 
lícita da ilícita, bem como define as consequências jurídicas para as empresas 
envolvidas e para os empregados. 

A Justiça do Trabalho se esforçou em harmonizar a terceirização com os 
fins e valores essenciais do Direito do Trabalho. Esse processo de ade-quação 
tem trilhado duas linhas principais: a isonomia remuneratória en-tre os 
trabalhadores terceirizados e os empregados vinculados à empresa tomadora e 
a responsabilização desta pelos ―valores trabalhistas oriundos da prática 
terceirizante‖ (Delgado, 2014, p. 472). 

No que diz respeito à Administração Pública, entretanto, os agentes da 
reforma administrativa não negligenciaram em blindar o Estado, por meio de 
uma previsão legal expressa, no sentido de isentá-lo de quaisquer obrigações 
trabalhistas não cumpridas pelas empresas contratadas. O §1.o do artigo 71   da 
Lei 8.666/93 representa uma verdadeira rota de fuga aos questionamentos 
trabalhistas no âmbito judicial, senão vejamos: 
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Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, pre- 
videnciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.   § 
1.o    A   inadimplência   do   contratado,   com   referência   aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Públi-ca  
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o obje-to do 
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive  perante  o  Registro  de  Imóveis.  (Redação  dada  pela  Lei n.o 

9.032, de 1995.) 
 

A leitura desse dispositivo permite ver como os trabalhadores foram 
desconsiderados no processo de transformação do Estado, tratados como  
meros insumos de uma relação moldada entre Estado e capital. 

Para muito além do desrespeito aos direitos sociais é interessante no-tar 
como a terceirização implicou uma considerável redução dos salários e direitos 
dos trabalhadores. A Tabela 1 abaixo realiza um comparativo en-tre a 
remuneração dos servidores das Instituições Federais de Ensino com  os  
valores pagos aos trabalhadores terceirizados: 

 
Tabela 1. Comparativo das remunerações 

Cargo  Vencimento do  Salário do   Perdas 
servidor efetivo* terceirizado** remuneratórias 

 

Auxiliar de laboratório R$2.548,17 R$1.286,96 53,41% 
Auxiliar administrativo R$2.548,17 R$1.432,78 43,77% 
Motorista R$2.112,04 R$1.681,56 20,38% 

Notas: 
*Remuneração dos servidores efetivos em início de carreira a partir de março de 2015 e auxí-lio 
alimentação de R$373,00. 
**Motoristas: Salário normativo R$ 1.373,56; auxílio alimentação R$ R$308,00 – CCT 2015/ 2015 
registro MTE MG001217/2015. 
Auxiliar administrativo: Salário normativo R$1.186,38; auxílio alimentação R$246,40 – CCT 2015 
registro MTE MG003476/201. 
Auxiliar de laboratório: Salário normativo R$882,96; auxílio alimentação R$246,40, adicio-nal de 
insalubridade R$157,40 (art. 192 da CLT e NR n.o 15 do MTE – Anexo 14) – CCT 2015 registro 
MTEMG003476/201. 
Fonte:  Elaborada  pela  autora  com  base  na  Lei  n.o   11.091,  de  12-1-1991,  quanto  aos  salários dos 
servidores públicos, e nas convenções coletivas de trabalho celebradas pelos sindicatos representativos 
das   categorias   na   região   do   sul   de   Minas   Gerais,   extraídas   do   sistema   media-dor   no   site 
<www.mte.gov.br>. As categorias analisadas se deram com base em cargos con-tratados por instituições 
federais de ensino superior no sul de Minas Gerais. Percentual das perdas remuneratórias calculados 
dividindo-se o salário menor pelo maior. 

 

É necessário reconhecer que não existe milagre que torne mais barata a 
contratação de trabalhadores por meio da terceirização, visto que a remu- 
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neração paga pelo Estado às empresas precisa cobrir, além dos salários, os 
lucros e os seus custos operacionais (Carelli, 2014). A tabela está a indicar  
uma drástica queda dos salários pagos para atividades idênticas, redun-dando 
em precarização do trabalho. 

Mas e quanto à eficiência e economicidade apregoadas pela reforma 
gerencial? Será que o sacrifício dos trabalhadores ao menos tem servido para 
que tais objetivos sejam alcançados? 

Por certo que sem receber seus salários e demais verbas trabalhistas e às 
voltas com as sucessivas quebras de empresas prestadoras de serviços para o 
Estado, os trabalhadores terceirizados recorreram e continuam a se socorrer da 
Justiça do Trabalho, na tentativa de ver reparados os prejuízos suportados 
(Acórdão TCU – P n.o 1.214/2013). 

A Justiça do Trabalho, prosseguindo no controle civilizatório da 
terceirização, afastou a aplicação do art. 71, §1.o da Lei 8.666/93. No ano 2000 
a Súmula 331 do TST foi alterada para determinar a responsabilida-de objetiva 
da Administração Pública, em caso de inadimplemento das verbas trabalhistas 
pelas empresas contratadas (inciso IV). 

A Administração, em nome da supremacia do interesse público sobre o 
interesse por ela afirmado como particular (ou individual a cada traba-lhador), 
defendeu em todas as instâncias do Poder Judiciário, a consti-tucionalidade do 
art. 71, §1.o, da Lei 8.666/93. A total despreocupação da reforma 
administrativa em assegurar direitos e garantias sociais é, por-tanto, reforçada 
por  essa  incondicional  defesa  da  tese  da  irresponsabilidade,  levada  a cabo 
tanto nas defesas em ações individuais movidas pelos traba-lhadores lesados, 
quanto por meio de ações constitucionais ajuizadas dire-tamente no Supremo 
Tribunal Federal com essa específica finalidade. Os esforços culminaram com 
a Ação Direta de Constitucionalidade n.o 16/ 2007-DF, em cujo julgamento a 
Corte Suprema concluiu pela validade do art. 71, §1.o da Lei 8.666/93 e 
favoravelmente à sua manutenção na or-dem jurídica. 

 
O Supremo, nada obstante, atenuou os efeitos de seu posicionamento ao 

deixar assentado nos debates do julgamento que o ente público ainda poderá 
sofrer condenação subsidiária, desde que comprovada, de forma patente, sua 
culpa in vigilando ou, em termos menos jurídicos, sua negligênciana 
fiscalização do contrato administrativo (ADC 16/2007-DF). 

O problema é que os atos fiscalizatórios previstos pela Lei n.o 8.666/ 93 
não se destinavam a verificar o efetivo pagamento das verbas devidas 
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aos trabalhadores, mas apenas a aferir se o serviço foi ou não prestado a 
contento, com consequências como a aplicação de multa administrativa à 
empresa e rescisão contratual (Lei 8.666/93). Por esse motivo, as condena-ções 
pela Justiça do Trabalho prosseguiram implacáveis, agora ao argu-mento de 
que a fiscalização deveria voltar-se especificamente à verificação do 
pagamento de verbas trabalhistas pela empresa, obrigando o Estado a adotar 
providências nesse sentido. 

Visando atender às novas exigências impostas pela Justiça do Traba-lho, 
no âmbito da Administração Pública Federal foi editada a Instrução Normativa 
n.o   02/2008,  da  Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da  Infor-mação   do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG)  (com 
diversas alterações posteriores), que fixa, dentre outras orientações 
importantes, uma rotina fiscalizatória em relação às verbas trabalhistas, dentre 
as quais a retenção de faturas das empresas e o pagamento direto dos 
trabalhadores. Determina, outrossim, a abertura de uma conta bancá-ria 
vinculada ao contrato, onde devem ser realizados depósitos de verbas 
rescisórias dos trabalhadores, destacadas, mês a mês, do pagamento desti-nado 
às empresas (IN SLTI/MPOG n.o 02/2008). 

O Acórdão do Tribunal de Contas da União n.o 1.214/2013, plená-rio, 
cuja elaboração contou com a participação de representantes de inú-meros 
órgãos e instituições jurídicas e de controle interno e externo dos âmbitos 
federal e estadual, demonstra o tamanho do esforço que a Admi-nistração tem 
despendido em relação a esses contratos e as grandes dificul-dades enfrentadas 
na implementação  das atividades ditas  fiscalizatórias (Acórdão TCU  –  P  n.o 

1.214/2013). 
Vale chamar a atenção, entretanto, para o fato de que as rotinas 

fiscalizatórias centram esforços em reduzir os prejuízos do Erário decorren-tes 
das condenações judiciais e apenas de forma reflexa minimizam os pro-blemas 
enfrentados pelos trabalhadores. O pagamento das verbas traba-lhistas de 
forma direta pelo Estado, via de regra, é apenas parcial e realizado 
intempestivamente, uma vez que pressupõe o atraso pela empresa. 

Assim, as soluções  viabilizadas pela IN SLTI MPOG n.o  02/2008     não 
solucionam os problemas dos trabalhadores, que continuam com os salá-rios 
reduzidos a um patamar mínimo e submetidos a uma grande instabi-lidade no 
emprego decorrente da limitada duração dos contratos adminis-trativos, 
circunstância acirrada pela rotineira quebra das empresas contratadas. 
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Por força do art. 57 da Lei 8.666/93, o contrato administrativo tem 
duração a adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, ou seja, 
doze meses. O inciso II do art. 57, no entanto, excepciona os contra-tos de 
prestação de serviços de natureza continuada, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, limitada a sessenta meses, a 
partir de quando deve ser realizada uma nova licitação. Trata-se de regra que 
tem como objetivos o controle dos gastos públicos, a busca periódica pelo 
contrato mais vantajoso, além de oportunizar a rotatividade entre os que 
desejam contratar com o Poder Público (Lei 8.666/ 93 e ON/AGU n.o 38). 

 
Se por um lado essa limitação temporal tem pretensões de garantir 

impessoalidade e economia para os cofres públicos, por outro faz aumen-tar o 
abismo já existente entre os regimes celetista dos terceirizados e estatutário 
dos terceirizados, numa tensão entre estabilidade e instabilida-de extrema. 

 
A sucessão contínua de empresas em prazo ainda menor que sessenta 

meses, decorrente de quebras repentinas, inexplicadas e incontroláveis por 
parte do Estado, aliada à recontratação sistemática dos trabalhadores (já 
treinados para as tarefas), implicam a perda do direito às férias, ferindo as 
normas de saúde do trabalho. O pagamento de indenização por férias não 
usufruídas não cumpre o objetivo que o descanso iria ocasionar à saúde do 
trabalhador, sem mencionar os perdidos momentos de lazer e convivên-cia 
familiar. 

O prejuízo social decorrente desse sistema se mostra, pois, elevadíssimo, 
tamanhas as perdas suportadas pelos trabalhadores. O Instituto de Negó-cios 
Públicos (2013) informa que 77% dos pregões levam mais de trinta dias para 
serem operacionalizados e concluídos, donde se pode concluir que entre o 
encerramento súbito do contrato e a realização de uma nova licitação, os 
trabalhadores precisam aguardar, sem contrato formal de em-prego, o término 
de uma nova licitação para serem novamente recontratados pela empresa 
vencedora. Nesse período, o cidadão trabalha para o Estado muitas vezes sem 
receber salário. Em outros casos o pagamento do salário é feito diretamente 
pela Administração, mas os reflexos em décimo tercei-ro salário, férias, FGTS, 
dentre outros, não são pagos ao trabalhador, que suporta os prejuízos como 
forma de se manter no posto de trabalho, em face de uma economia em que o 
emprego é escasso. 
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Outros aspectos práticos da terceirização igualmente denunciam o quanto 

esse instituto tem sido desvirtuado. A terceirização lícita pressupõe sempre a 
autonomia da empresa terceirizante na direção de seu negócio, por meio da 
total liberdade para dar ordens, escolher e gerir os respectivos empregados. 
Também pressupõe que a iniciativa privada esteja suficiente-mente 
desenvolvida e capacitada para desempenhar tais encargos de exe-cução (art. 
10, §7.o, do Decreto-Lei n.o 200/67). 

Entretanto, as novas rotinas fiscalizatórias estão a evidenciar uma 
crescente intervenção do Estado na autonomia e condução da empresa. A 
retenção de faturas e o depósito em conta bancária vinculada, que não pode ser 
movimentada pela contratada, demonstram que o Estado está ampliando suas 
atividades e seus custos operacionais para suprir deficiên-cias das empresas  
em relação à gestão dos trabalhadores, o que, no míni-mo, põe sob 
questionamento os discursos de redução da atuação estatal, assim como da 
eficiência e da economicidade propiciadas pela terceirização. 

Deve-se reconhecer que a questão da economia ou dos prejuízos gera- 
dos com a terceirização é bastante difícil de ser mensurada, carecendo de 
agenda própria e estudos específicos dos orçamentos públicos. No entan-to, é 
de fácil percepção o incremento das despesas relativas aos custos operacionais 
e financeiros com os contratos de terceirização, pois as novas rotinas ditas 
fiscalizatórias ampliam as atividades do Estado, v.g., o au-mento do custo do 
seguro garantia, despesas com a conta vinculada e a necessidade de aumento 
do número de servidores para acompanhamento dos contratos. 

 
Há, ainda, o pagamento em duplicidade que ocorre ao remunerar a 

empresa pelo serviço prestado e ao responder judicialmente pelas verbas não 
adimplidas aos trabalhadores. Sem falar nos enormes custos decorren-tes de 
contratações emergenciais, imprescindíveis para a não interrupção do serviço 
público sempre que se antecipa o fim de um contrato em virtude da quebra 
repentina de uma empresa. Adicionem-se os incalculáveis custos despendidos 
com a movimentação do Poder Judiciário e da Advocacia Pública nas milhares 
de reclamatórias trabalhistas movidas contra a União todos os anos. 

 
Apenas entre os anos de 2010 e 2015 a União responde a 71.282 

processos versando sobre responsabilidade subsidiária: 
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Tabela 2. Ações judiciais contra a União no período de 2010 a 2015 
 

Ano Número de processos 

2010 12.705 
2011 13.762 
2012 13.464 
2013 14.940 
2014 12.993 
2015* 3.478 
Total 71.282 

* Até maio de 2015.  
Fonte:    Elaborada    pelo   autor com    fundamento    no    pedido    de    Acesso    à    Informação  n.o 
00700000121201559 à Advocacia-Geral da União 

 

Estudo divulgado pelo Instituto de Negócios Públicos (2013) demons-tra 
que, em 2013, uma licitação na modalidade pregão eletrônico para as 
contratações de serviços comuns, conceito em que se enquadra a grande 
maioria dos contratos de terceirização, custava em média R$12.849,00. Esse 
custo é reiterado a cada contratação e se antecipa sempre que quebra uma 
empresa, demandando a realização de uma nova licitação e celebra-ção de  
novo contrato. 

Pinho (2008) informa que em 2008 uma ação trabalhista em curso na 
Justiça do Trabalho, segundo avaliação da administração federal de custos 
públicos, tinha um custo médio de R$300,00/mês, englobando to-dos os itens 
materiais, mas deixando de fora o custo de pessoal (servidores e magistrados). 

 
Na primeira instância, a tramitação do processo trabalhista pode ser 

veloz, durando de um a três meses, dependendo da Vara do Trabalho e da 
complexidade da controvérsia. Em Minas Gerais, os recursos ordinários têm 
aguardado em média de um a dois meses para a publicação do acórdão. 
Todavia, o Superior Tribunal do Trabalho divulgou que o recurso de revis-ta 
tem consumido uma média de 520 dias de tramitação (Superior Tribu-nal do 
Trabalho, 2015). Considerando que a Administração Pública recor-re sempre 
até as últimas instâncias das decisões que lhe são desfavoráveis, o trabalhador 
precisa aguardar cerca de dois anos para receber seu salário (isso se houver a 
condenação do Estado) e o Estado precisa custear cerca R$7.200,00 por 
processo judicial (valores de 2008 sem considerar a remu-neração dos 
servidores envolvidos). 

Todos esses custos não são computados pelo Estado como conse- 
quências da terceirização e ainda estão invisíveis a esse processo. 
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Bem, apresentado esse cenário, é necessário passar à análise do inte- 
resse público subjacente à terceirização, consoante prometido. 

Os problemas ligados ao desrespeito dos direitos sociais e ao grau de 
precarização a que os trabalhadores seriam submetidos teriam sido sim- 
plesmente um equívoco de impossível previsão quando da implementação da 
reforma? Para responder a essa questão é imperioso resgatar que o dis-curso da 
reforma gerencial já desqualificava as tarefas que seriam tercei-rizadas, como 
forma de justificar, ainda que implicitamente, um futuro tratamento 
diferenciado e que hoje se mostra inferior. 

Ademais, o óbice em transferir encargos trabalhistas à Administração 
imposto pela lei de licitações, demonstra como tais problemas já haviam sido 
antevistos, imputando-se, no entanto, aos trabalhadores o ônus de suportar os 
eventuais prejuízos decorrentes do não pagamento de salários pela empresa 
contratada. 

Após vinte anos da reforma administrativa e da constatação inequí-voca 
de tamanhos problemas, as soluções construídas pelo Estado ainda não visam 
ao equilíbrio entre os interesses das empresas e dos trabalhado-res, mas 
caminham para demonstrar, de forma cada vez mais evidente, que as 
prestadoras de serviços nada mais são que intermediadoras de mão de obra 
para o Estado, cujo papel real tem sido absorver parte do orçamento público, 
antes destinado ao melhor pagamento dos então servidores. 

Dentre os modelos de análises de políticas públicas, Dye (2009) elenca a 
teoria dos grupos, para a qual a política surgiria como o resultado do equilíbrio 
entre grupos de indivíduos, que, com interesses comuns, unem--se para 
apresentar suas demandas ao governo. O grupo torna-se ponte essencial entre o 
indivíduo e o governo. 

A política então consistiria no resultado da luta entre os grupos para 
influenciar as políticas públicas. Ao sistema político caberia administrar o 
conflito entre os grupos mediante: o estabelecimento das regras do jogo para a 
luta entre os grupos; a negociação de acordos e o equilíbrio de interesses; a 
oficialização dos acordos na forma de políticas públicas; o cumprimento 
efetivo desses acordos (DyeE, 2009). 

Conforme se pode observar da terceirização de serviços praticada no 
âmbito da Administração Pública, longe de equilibrar interesses entre os 
grupos em tensão (empresas x trabalhadores), sua adoção representou a 
hegemonia dos interesses do capital sobre os interesses do trabalho. 



Investigando o interesse público subjacente à terceirização no âmbito da  57 
Administração Pública 

 

Mas será que esse interesse vencedor não poderia representar, de algu- 
ma maneira, o interesse público? E afinal de contas o que é o interesse 
público? 

Deduzindo o interesse público sob a perspectiva colocada por Dye 
(2009), pode-se dizer que ele estaria no ponto de equilíbrio entre os inte-resses 
dos empresários e dos trabalhadores, o que aparentemente não foi sequer 
buscado. 

Não é, de fato, crível que simplesmente ignorar os direitos dos traba- 
lhadores seja resultado de uma mediação realizada pelo Estado e, muito ao 
contrário do que dizem as vozes defensoras da terceirização, não será a 
redução de direitos sociais ou a queda do nível dos salários que fará com que o 
Estado (ou as empresas) contrate mais pessoas do que o estritamente 
necessário para a consecução de seus objetivos (Beynon, apud Carelli, 2014, p. 
47). Logo, o aumento de postos de trabalho não é argumento suficiente para 
justificar um possível interesse público. 

Ao mesmo tempo, a turbulência e os dispêndios provocados pela 
terceirização no Estado desmentem os discursos de economicidade e, espe- 
cialmente, o da eficiência tão propalados pela reforma gerencial, o que afasta 
novamente a possibilidade de algum interesse público na imple-mentação 
dessa política. No mínimo, para se afirmar que houve redução de gastos é 
necessário que se computem todos os custos reais dessa prática. 

Para buscar a essência do interesse público é preciso lembrar que as po- 
líticas públicas precisam ser instrumento de redução das desigualdades sociais 
e fortalecimento da democracia, objetivos da República Federativa do Brasil, 
nos termos do que preconiza a Constituição Federal. O interesse público cer- 
tamente caminha nesse sentido, que nos remete ao conceito de liberdade 
dworkiano (2002) consistente na necessidade do Estado de tratar a todos os 
cidadãos com ―igual respeito e consideração‖, o que se constitui em condição 
sine qua non para a legitimidade substantiva de um governo democrático. 

Os governantes têm grande liberdade para formular as leis e as políti-cas 
que acharem melhor para a sociedade, desde que não desrespeitem os 
princípios formulados pela moral social, em especial o do igual respeito e 
consideração por todos os cidadãos (Dworkin, 2002). Esse é o cerne do ideal 
democrático, o cerne do interesse público a ser constantemente perse-guido, 
por força do que determina a Constituição de 1988, que define os ideais do 
Estado e da sociedade brasileira e que precisam ser construídos pelos governos 
ocasionalmente no poder. 
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Nesse sentido, a gestão pública deve ser pautada essencialmente nos 

princípios democráticos, calcados na vontade da maioria, e ao mesmo tempo 
deve respeitar os direitos dos indivíduos, enquanto membros de uma socie- 
dade, condensados em uma visão maior que gera a ideia do todo (Oliveira & 
Pereira, 2013). 

Tenório (1988), a partir do conceito de ação comunicativa de Haber-mas, 
propõe que as soluções para a Administração Pública ocorram sob uma 
perspectiva mais participativa e voltada ao entendimento, no qual os processos 
decisórios incluam os diferentes sujeitos sociais. Essa a teoria da gestão social, 
que novamente nos remete à ideia do interesse público como equilíbrio, 
inequivocamente ausente na implementação da terceirização pela reforma 
gerencial. 

Nas sociedades contemporâneas os grupos econômicos são defenso-res 
de seus interesses e utilizam o Estado como instrumento de ação para os fazer 
prevalecer (Oliveira & Pereira, 2013, apud Ribeiro). É assim que a 
implementação dessa política na década de 90 não visou ao entendimento e 
muito menos contou com a participação dos trabalhadores. O objetivo foi a 
sobrevivência e a expansão do sistema capitalista à custa do esma-gamento dos 
direitos sociais, ainda que sem extirpá-los do ordenamento jurídico. 

 
Interessante notar que a superação da crise de 2008, cujos efeitos no 

Brasil se intensificaram nos dias atuais, tem sido a premissa para a aprova-ção 
do  Projeto  de Lei  n.o  4.330/04, que,  a despeito  de regularizar,  pretende   na 
realidade ampliar irrestritamente a terceirização. O projeto aniquila todas as 
limitações impostas pela Súmula 331 do TST ao permitir a terceirização das 
atividades-fim nos setores público e privado e possibilitar a terceirização de 
pessoa física, eliminando de vez por todas com as barrei-ras protetivas do 
direito do Trabalho. 

Uma nova reforma sob roupagem ainda mais perversa, com a mesma 
alcunha de ―medidas modernizadoras‖. A superexploração caminha para 
atingir seu grau máximo, como se estivéssemos retornando à aurora da 
revolução industrial. 

 
III. Considerações finais 

 
Este artigo pretendeu demonstrar que a terceirização surge da mani- 

pulação do Estado por um grupo que dele se apropria para fazer prevalecer 
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interesses que se vinculam ao capital, fazendo emergir uma inaceitável con- 
tradição decorrente da violação do interesse público pelo próprio Estado. 

É inadmissível que a gestão pública abrigue em sua estrutura a viola-ção 
dos direitos daqueles a quem deveria proteger e dos preceitos estrutu-rantes do 
Estado democrático, insculpidos na Constituição, ocultada sob uma bandeira 
falaciosa de eficiência e redução da máquina administrativa. 

A necessidade de mudanças se impõe e uma nova reforma adminis- 
trativa pode ser o caminho, pois enquanto política pública precisa ser uti-lizada 
como instrumento de redução das desigualdades e de fortalecimen-to da 
democracia, devendo partir agora da perspectiva do trabalho. 

Não se pretende rechaçar nenhuma das opções de atuação conjunta entre 
Estado e iniciativa privada para melhoria e modernização da presta-ção dos 

serviços públicos, mas não há nenhum receio em se discordar que a 
precarização do trabalho não se coaduna com os princípios constitucio-nais 

sociais, com o princípio democrático, nem com a dignidade dos tra-balhadores. 
 

Os trabalhadores constituem a base social e precisam passar de insu-mos 
de uma relação que foi moldada exclusivamente entre Estado e em-presários, 
para uma condição atuante, que eleve a cidadania à condição de protagonista 
nessa interação com o Estado e com o capital. 

A construção de um modelo que priorize não apenas o respeito aos 
direitos dos trabalhadores, mas sua própria participação nos processos 
decisórios é o pressuposto a ser alcançando. 
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Resumo 

 
Este artigo é resultado de um estudo entre os professores do curso de Administração da 

Universidade Federal Fluminense (UFF) acerca da exigência de alta produtividade no setor acadêmico, 
caracterizada principalmente pelo aumento da quantidade de artigos científicos publicados sem ao menos 
considerar pesquisas mais aprofundadas, subestimando a qualidade. Entende-se tal prática como sendo de 
cunho produtivista. Este trabalho tem como objetivo verificar se os professores respondentes conseguem 
definir produtivismo acadêmico desta maneira e como eles percebem o impacto disto em suas aulas. Foi 
utilizado um questionário como instrumento de pesquisa. A pesquisa de campo é, portanto, o principal 
recurso metodoló-gico usado. O tratamento dos dados será qualitativo, por meio da análise das respostas 
dadas, tomando como base a revisão da bibliografia sobre a temática. Conclui-se que a universidade é um 
ambiente de ensino e, portanto, não deve seguir a lógica do mercado, a qual tem impactado 
negativamente as aulas tanto de alunos da graduação, quanto da pós-graduação. 

 
Palavras-chave: Produtivismo acadêmico; Gerencialismo; Qualificação no trabalho docente. 

 
 

Abstract 
 

This article is the result among Management course professors at Federal Fluminense University 
(UFF) on the high productivity requirement in the academic sector, mainly charac-terized by the increase 
of quantity of scientific articles published without even considering further depth research, interfering  
this way in the intellectual quality of them. That practice it is understood as being of productivism nature. 
This study aims to determine whether respon-dents teachers can define academic productivism this way 
and how they perceive the impact of it in their classes.Will be used a questionnaire as survey 
instrument.The field research will be, therefore, the main methodological resource to be used. The 
treatment of the data will be qualitative, through an analysis of them based on a literature review about 
the theme.It is concluded that the university is a learning environment and therefore should not follow  
the logic of the market,which has impacted both, classes of undergraduate as the pos-graduate students. 
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A 

 
1. Introdução 

 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Ca-pes), 
subordinada ao Ministério da Educação (MEC) tem por objeti-vo apoiar a consolidação 

e a expansão da pós-graduação stricto sensu 
(mestrado e doutorado) no Brasil (Capes, 2012). Dentre as suas principais 
atividades, destacam-se as que envolvem a avaliação da pós-graduação, o 
acesso e a divulgação da produção científica, e investimentos em formação de 
professores. 

O presente trabalho tem por objetivo estudar as ações da Capes refe- 
rentes ao processo de avaliação, elaborado através de metas de pontuação a 
serem cumpridas tanto pelo corpo docente, quanto pelo corpo discente, além 
de aspectos relacionados à estrutura do curso. Pretende-se verificar como os 
professores envolvidos nesse processo o consideram, à luz do de-bate sobre 
produtivismo acadêmico. Compreende-se que este é um assunto de relevância, 
visto que, entre outras coisas, um mau parecer emitido pela coordenação, com 
base na avaliação da produção docente, pode resultar no descredenciamento do 
programa (art. 56 da Portaria Normativa n.o  40/ 2007) com sérios prejuízos 
para a instituição mantenedora, para os seus docentes e particularmente para os 
estudantes e egressos. 

No entanto, cumprir as metas impostas pela Capes é visto como um 
grande desafio para muitas áreas de saber, inclusive a da Administração. 

Considera-se que o campo da Administração é um caso à parte, pois apre-senta 
ressalvas inerentes ao seu conteúdo. A dicotomia entre as problemá-ticas 

intrísecas da pesquisa em administração e a necessidade de cumprir as metas 
impostas pela Capes resultam num aumento de produção voltado quase que 
exclusivamente para atender às demandas da Coordenação, de modo que a 

qualidade dessas pesquisas passa a ser questionável. A este fenômeno, 
intitulamos de Produtivismo Acadêmico, lógica oriunda da dé-cada de 1990, e 

que corresponde à adoção de conceitos considerados mer-cadológicos na 
gestão da produção acadêmica. Consequentemente, tem-se um substancial 

aumento de quantidade de artigos científicos publicados, sem que eles 
necessariamente resultem de pesquisas e debates qualificados sobre a temática. 

 
Nesse contexto, o presente artigo objetiva investigar o impacto da lógica 

do Produtivismo Acadêmico nas atividades docentes. O estudo foi 
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realizado no Programa de Pós-Graduação em Administração da Universi-dade 
Federal Fluminense. A escolha do referido programa se deu por ele ser um 
recente programa de mestrado em Administração do estado do Rio de Janeiro 
e, também em função disso, ainda ser avaliado com conceito 3, o que presume 
maiores cobranças em relação aos requisitos da Capes, dentre eles a pontuação 
dos docentes em publicações, frequentemente referida como ―produção‖. 

 
 

2. Fundamentação teórica 
 

 Produtivismo acadêmico 
 

O produtivismo acadêmico se iniciou nos anos 1990 (Ricci, 2009, p. 20), 
e compreende uma lógica de produção baseada na ―estratégia de so-  
brevivência pessoal e organizacional que fez da vida acadêmica algo muito 
distante do mundo e da prática intelectual‖ (Ricci, p. 21). Sendo assim, o 
produtivismo acadêmico, correspondente a uma lógica de mercado, diz 
respeito ao aumento de quantidade de artigos científicos publicados, mas que 
não está relacionado obrigatoriamente com a elevação do conheci-mento e da 
qualidade intelectual (Ricci, 2009, p. 16). Tal cenário vai ao encontro da 
afirmação de Debord (1997) que associa a perda da qualida-de em geral ao 
aumento da produtividade consequência da demanda do mercado. 

 
Bosi (2007, p. 1513) explica que os professores produzem seguindo a 

lógica do sistema, pois o resultado dessa política de crescimento avantajado da 
produção acadêmica tem por objetivo o próprio ato produtivo, isto é, ser e 
sentir-se produtivo. Em um estudo com professores de pós-graduação stricto 
sensu, por exemplo,o autor (Bosi, p. 1517) concluiu que existe o sentimento de 
desapontamento com suas carreiras quando não conseguem um desempenho 
materializado em publicações, pois um artigo não aceito por uma revista é 
compreendido como um fracasso pessoal. Isto é percebi-do na fala de um dos 
entrevistados: ―Quando um jornal não aceita seu paper, seu sentimento não é o 
de que seu paper não foi aceito, mas de que você mesmo é que foi rejeitado.   . 
.‖. 

Bianchetti & Valle (2014, p. 89) ressaltam que este favorecimento ao 
quantitativo apresenta consequências para a qualidade das publicações e para a 
vida acadêmica e particular dos profissionais. Pensando no impacto 
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que a lógica produtivista tem na vida do professor, Godoi & Xavier    (2012, p. 
469) afirmam que em busca do cumprimento das novas metas de traba-lho, a 
carga horária aumenta consideravelmente, em função da sobreposição de 
diversas atividades do meio acadêmico, tais como ―dar aulas, conduzir 
pesquisas, orientar estudantes, escrever papers, participar de conferências, 
publicar‖(Bianchetti & Valle, 2014, p. 97). De modo geral, Chauí (1999, p. 3) 
apud Bosi (2007, p. 1512) acredita que este sistema de funções poli-valentes 
da vida docente — ―[. . .] o aumento insano de horas-aula, a diminuição do 
tempo para mestrados e doutorados, a avaliação pela quan-tidade das 
publicações, colóquios e congressos, a multiplicação de comis-sões  e 
relatórios, etc.‖ — acarreta consequências diretas nas próprias ativi-dades 
desenvolvidas. Além dos impactos sobre as atividades acadêmicas, o 
produtivismo acadêmico também traz complicações para a saúde  docente, 
visto que patologias como gastrite, fadiga muscular e psíquica, dor nas costas e 
nas pernas, problemas na voz, insônia, estresse, tristeza profunda, e obesidade 
se tornam mais comuns (Freitas, 2013, p. 166). 

 
 Gerencialismo 

 
O modelo gerencialista foi descrito em livros — como o de Osborne & 

Gaebler, Reinventando o Governo — pela primeira vez, nos Estados Unidos, 
em 1992 após afirmar-se a necessidade de uma administração pú-blica 
gerencial inspirada na administração de empresas (Bresser-Pereira,  1996, p. 
5). 

Calgaro (2013, p. 180) explica que: 
 

O termo Gerencialismo tem origem na Administração, sendo utilizado 
para definir o modelo de gestão baseado no neoliberalismo, pensamen-to 
pelo qual o Estado mínimo e o mercado se desenvolvem a partir da ideia 
de que tudo pode ser gerenciado, desde uma empresa ou or-ganização — 
privada ou pública, não importa — até a própria vida. 

 
Considerar a ideia de que tudo pode ser gerenciado gera um debate na 

academia, visto que os próprios estudiosos da área da educação se refe-rem ao 
termo ―gerencialismo‖ como a adoção de ferramentas empresariais no campo 
educacional (COSTA, p. 15, 2009). De maneira mais ampla, Martins (2011, p. 
4) argumenta que o conceito diz respeito à incorporação 
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das boas práticas de gestão privada no ambiente da gestão pública. Alcadipani 
(2011, p. 1175) recorda algumaS dessas boas práticas. Segun-do o autor, o 
gerencialismo invadiu a universidade com o intuito de lhe trazer mais 
transparência — separar os que trabalham em prol da universi-dade dos que 
não o fazem e filtrar os professores que queriam estar na pós--graduação 
apenas por prestígio. Assim, faz sentido então que processos de avaliação 
sejam realizados pelo Governo Federal para garantir certa quali-dade aos 
cursos. Todavia, a necessidade de se verificar que todos estão produzindo e 
mensurar todo tipo de produção é o problema. Se por um lado é necessário 
criar uma forma de avaliar a pós-graduação no País, por outro, o modelo 
gerencialista calcado na auditoria empresarial quantita-tivista não é eficaz. A 
união de problema e solução simplista criou as regras atuais do produtivismo. 

 
Percebe-se que a produtividade em si não é o que tem incomodado. Mas 

uma produção excessiva de material de valor duvidoso. Mesmo por-que a 
continuidade do aumento quantitativo da produção acadêmica não garante a 
sustentação do campo se não é acompanhada de uma significa-tiva melhora da 
qualidade (Gurgel & Martins, 2013, p. 23). O papel fun-damental da produção 
acadêmica em qualquer área de conhecimento não é apenas servir de  
referência aos estudiosos, mas aos praticantes, aos que estão no campo. Deve 
haver, e é saudável, um impulso no crescimento da produção, mas ao aumento 
da produção de novos conhecimentos (Gurgel & Martins, 2013, p. 20). 

 
Chauí (2003, pp. 5-6) apresenta ainda o fato de universidades e em- 

presas serem instituições bem distintas. A autora explica que a universida-de 
pública sempre foi uma instituição social. Desde que surgiu, havia reco- 
nhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, o que lhe 
diferencia perante outras instituições sociais. A universidade possui autono- 
mia e sua legitimidade é oriunda da sua estrutura de ordenamentos, regras, 
normas e valores de reconhecimento. Todavia, a reforma do Estado trouxe à 
universidade o conceito de organização social e não de instituição social. A 
autora, então, difere instituição de organização. Esta última é uma prá-tica 
social na qual seus meios (administrativos) particulares visa obter um objetivo 
particular. Suas operações são estratégias norteadas pelas ideias de eficácia e 
de sucesso no emprego de determinados meios para alcançar o objetivo 
particular que a define. Por ser uma administração, é balisada pelas ideias de 
gestão, planejamento, previsão, controle e êxito. A organização 
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pretende também gerir seu espaço e tempo de modo particular, posicionando-- 
se num dos polos da divisão social, e seu objetivo não é responder às 
contradições e sim vencer a competição com seus supostos iguais, muitas  
vezes agravando contradições. O desemprego para redução de custos, ex- 
pediente usual em organizações privadas, é bem um exemplo disso. Já a 
instituição está inserida na divisão social e política e busca definir um uni- 
verso que lhe permita responder às contradições impostas por essa divisão. 

Como consequência, Sousa (2013, p. 4) pontua que ao se compreen-der a 
avaliação da qualidade do ensino como uma pura média da soma entre 
eficiência e produtividade, cria-se um cenário que exige dos trabalha-dores 
competências que extrapolam suas formações. No que diz respeito ao ensino 
em Administração nos cursos de graduação e pós-graduação, Gurgel diz que a 
ampla utilização de tecnologias gerenciais garante a legitimação dessas 
técnicas como forças produtivas (e produtivistas), o que pode ser percebido na 
forte presença de títulos sobre métodos e técnicas gerenciais na literatura 
regular dos formandos (Gurgel, 2003, pp. 27 e 58). 

 
 Qualificação no trabalho docente 

 
A expressão ―Qualificação no Trabalho‖ tem origem no campo da 

sociologia e decorre das relações socioeconômicas que surgiram após a segun- 
da Revolução Industrial, da divisão do trabalho e das Teorias da Adminis- 
tração que englobam conceitos como o estudo dos tempos e movimentos, a 
produtividade e a especialização funcional (Vinhas, 2013, p. 337). 

No estudo das Teorias da Administração depreende-se que a especia- 
lização funcional, própria das abordagens clássicas da Administração, foi  
sendo substituída por uma ordenação do trabalho caracterizada pela 
polivalência, multifuncionalidade e flexibilidade. 

Exige-se das pessoas que sejam trabalhadores assim qualificados. Se- 
gundo Arruda (2000, p. 26), esse posicionamento, reprodução da teoria do 
capital humano, tem levado alguns países a investir na qualificação da sua 
força de trabalho e a traçarem planos e políticas educacionais que vi-sem a 
capacitar os indivíduos para o mercado de trabalho ou para o desen- 
volvimento de qualquer outra atividade que lhes possibilite subsistência. 

Qualificações funcionais foram formalizadas relacionando sistema edu- 
cativo e produtivo. Há, portanto, uma correspondência entre o nível de 
formação do sujeito e sua qualificação no trabalho (Vinhas, 2013, p. 339). 



Consequências do Produtivismo Acadêmico para a vida docente 69 
 

 

Essas políticas educacionais influenciam tanto na formação docente 
quanto na formação dos alunos. Segundo Chauí (2003, p. 7), os discentes se 
curvam a exigências exteriores ao trabalho intelectual, pois a universi-dade 
passa a operar sob uma perspectiva organizacional. Pode ser denomi-nada 
universidade  operacional,  como  faz  a  filósofa,  uma  vez  que  passa  a   ser 
―regida por contratos de gestão, avaliada por índices de produtividade, 
calculada para ser flexível, e por programas de eficácia organizacional e por 
padrões inteiramente alheios ao conhecimento e à formação intelec-tual‖ 
(Chauí, p. 7). 

Neste modelo universitário, a qualidade do trabalho docente e o 
aprendizado discente são problemáticos e questionáveis, visto que a docência 
passou a ser compreendida como uma rápida transmissão de conhecimen-tos, 
consignados em manuais que não promovem a reflexão crítica, sem espaço 
para o diálogo (Chauí, 2003; Freire, 2014). A autora ainda acres-centa que a 
questão tem início desde o processo de contratação do profes-sor, pois as 
seleções muitas vezes não levam em consideração o domínio docente sobre a 
área em questão, mas sim se ele pode ser classificado como um pesquisador 
produtivo — frequentemente com base na quantidade de suas publicações. 

 
Em outras palavras, o que tem ocorrido é que a noção de qualifica-ção do 

trabalho não se concentra mais na valorização do cargo, mas no processo de 
seleção que prioriza as qualificações tácitas do indivíduo. Age--se, assim, com 
o intuito de agregar valor à entidade e contribuir para o alcance dos seus 
objetivos estratégicos (Vinhas, 2013, p. 338). Bosi (2007, p. 1517) enfatiza  
que os alunos de pós-graduação quase sempre recebem pressão de seus 
orientadores e dos programas para escreverem sua pesquisa dentro de um 
determinado prazo, a despeito da qualidade final de seus trabalhos, pois os 
programas em que estão inseridos pleiteiam sempre uma melhor pontuação 
atribuída pela Capes. 

A prática pode ser ilustrada pela redução do prazo de conclusão dos 
cursos de mestrado e doutorado. O mestrado, por exemplo, teve redução de 
três para dois anos e meio, no início da década de 1990, e de dois anos e meio 
para dois anos, no final dessa mesma década (Bosi, 2007, p. 1517). Segundo 
Friedmann (1946, 1950, 1956, 1977) apud Vinhas (2013, p. 339), a 
qualificação está relacionada principalmente à posse de saberes exigidos para 
se desenvolver uma tarefa; ―ou seja, à qualidade do trabalho e ao tempo de 
formação necessários para realizá-lo‖. 
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Já na graduação, as consequências não são muito diferentes. Além de 
maior aceitação de cursos de curta duração, a graduação convencional passou  
a ser vista como uma soma de créditos que os alunos precisam integralizar o 
mais rápido possível para, então, poderem ingressar no mer-cado de trabalho 
(Chauí, 2003, p. 7). 

Que pensam os docentes sobre todo este processo que os envolve di- 
retamente? 

 
3. Metodologia 

 
Este trabalho investiga a relação entre o produtivismo acadêmico de 

cunho gerencialista e suas consequências na carreira docente. A averigua-ção 
de dados foi realizada por meio de um questionário aos professores do curso  
de Administração da Universidade Federal Fluminense situado na cidade de 
Niterói-RJ. 

De acordo com as taxionomias de pesquisa definidas por Vergara (2013), 
a pesquisa pode ser classificada como descritiva, pois tem por obje-tivo fazer 
uma maior observação sobre determinado grupo. O meio de in-vestigação 
escolhido foi a combinação entre a pesquisa de campo e a pesqui-sa 
bibliográfica, que conta atualmente com uma revisão da literatura atenta à 
questão do produtivismo e suas consequências no âmbito acadêmico. 

A pesquisa de campo foi realizada por meio de questionários estru- 
turados, respondidos por quinze dos vinte e um docentes que integram o 
Departamento de Administração. O levantamento foi realizado entre os meses 
de junho, julho e agosto do ano de 2014. A análise dos dados obti-dos com o 
questionário é qualitativa, pois buscará explicar o porquê desse fenômeno, do 
resultado apurado e o que convém ser feito para solucioná--lo, mediante a 
análise dos dados levantados no questionário. 

Segundo Gerhardt e Silveira (2009, p. 32), ―os pesquisadores que 
utilizam os métodos qualitativos buscam explicar o porquê das coisas, 
exprimindo o que convém ser feito‖. 

O estudo qualitativo tem alargado seu campo de atuação em áreas como  
a da Educação. Nada mais propício então que realizar um estudo desse tipo 
com docentes, para apurar o que lhes tem acontecido nestes tempos de 
crescentes exigências de trabalho. 

A principal limitação desta metodologia é a pouca profundidade no 
estudo da estrutura e dos processos sociais, visto que os seus resultados 
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dizem respeito a uma população específica, não permitindo uma investi-gação 
profunda de fenômenos sociais (Gil, 2002). Ao pesquisador cabe tentar reduzir 
esta perda com o esforço analítico apoiado em aportes de diferentes fontes de 
conhecimento que lhe estejam disponíveis. 

 
3.1. Sujeitos da pesquisa 

 
Utilizou-se um questionário na pesquisa de campo, que foi entregue 

impresso e/ou por e-mail (quando solicitado) aos docentes do curso de 
Administração da Universidade Federal Fluminense (UFF) de Niterói-RJ. O 
Departamento em questão, por ocasião da realização da pesquisa, con-tava  
com vinte e um docentes alocados, dos quais quinze participaram, o que 
corresponde a 75% do universo investigado. Como a pesquisa foi realizada em 
período de férias, o contato com dois professores se tor-nou inviável. Uma 
professora justificou sua não participação por estar ausente do País e com 
acesso precário à internet. Dois outros professores não entregaram o 
questionário impresso e nem responderam ao e-mail. Em tempo, não foi 
solicitado que respondesse ao questionário o docente também autor deste 
artigo, de modo que não influenciasse os resultados da pesquisa. 

 
O questionário é composto por três perguntas centrais. A primeira 

pergunta trata do entendimento do docente acerca do termo ―produtivismo 
acadêmico‖, sendo seguida pelo segundo questionamento sobre a percep-ção 
docente ante o sistema proposto pela Capes. A terceira pergunta é sobre a 
opinião do docente a respeito do impacto deste sistema na aula da graduação. 
Caso o docente concordasse com a existência desse impacto, ele deveria 
discorrer sobre os impactos percebidos. O mesmo questionamento era repetido 
aos professores que também lecionam no curso de pós-gra-duação stricto 
sensu. 

O questionário utilizado encontra-se em anexo a este trabalho. Espe- 
rava-se com a análise dos dados levantados no questionário verificar se os 
professores respondentes conseguem definir produtivismo acadêmico de 
maneira similar às definições expostas neste trabalho por autores como Chauí, 
Ricci, Wood, entre outros. Além disso, o questionário objetiva iden-tificar se 
os docentes percebem o impacto deste fenômeno gerencialista, de natureza 
neoliberal, em suas aulas. 
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4. Resultados 

 
A primeira questão do formulário visa verificar o entendimento do 

docente sobre o termo produtivismo acadêmico. Das quinze respostas ana- 
lisadas, duas definiram produtivismo acadêmico valorando-o de  forma 
positivae as outras treze o definiram elencando seus vieses negativos (mes-mo 
que isso não tenha sido questionado). 

 
Gráfico 1.Análise das respostas de quinze docentes questionados sobre o que enten-diam  
pelo conceito produtivismo acadêmico 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

As duas respostas consideradas positivas falam sobre a capacidade de se 
gerar projetos e desenvolvimento docente. 

Avaliando as outras treze restantes (onde se detectaram apreciações 
negativas sobre o produtivismo), percebeu-se que a maioria, sete professo-res, 
citou que este método de avaliar o docente prioriza o quantitativo em 
detrimento do qualitativo, três citaram que trabalhar dessa forma é preju-dicial 
para a vida do docente e sua saúde. Corroborando Freitas (2013, p. 166), que 
elencou os problemas deste modelo mecanicista-produtivista, uma professora 
citou o estresse. 
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Importante enfatizar que este trabalho, além de expor o resultado das 
respostas de cada pergunta, analisou o valoramento de juízo que cada  
professor fez sobre o assunto em cada questão. 

Como sugere Chauí (2003, p. 6), ao se tratar universidade como empresa, 
percebe-se que a segunda gera uma divisão social, levando à com-petição entre 
seus supostos iguais. Outros três docentes na pergunta 1 e uma docente na 
pergunta 2 comentaram que este método leva à ―cultura da competição‖ entre 
eles. Um destes quatro docentes escreveu que este método de avaliação 
produtivista vem ―gerando problemas de saúde, emo-cionais e até segregação e 
desconforto‖. Essa rivalidade também se dá ao separar-se professor que ministra 
aulas, de professor que pesquisa, pois, conforme relatou um professor, 
―o sistema criou mecanismos de discrimi-nação, pois qualifica o professor de 
primeira e segunda classe, ou seja, aquele que pesquisa e «produz» e aquele 
que «somente» ministra aula‖. Privilegia-se o professor que pesquisa em 
detrimento do que ―apenas‖ en-sina (dois docentes pontuaram sobre isto na 
pergunta 1 e dois docentes na pergunta 2). Um dos professores, ao entregar o 
formulário, disse não admitir ser chamado de ―improdutivo‖ por priorizar 
preparar e lecionar aulas, elaborar e corrigir provas e trabalhos. Como é 
contraditório o capitalismo, é contraditória também sua lógica. Um professor 
observou: ―invertendo--se o fluxo natural, a necessidade do pesquisador de 
produzir artigos ultra-passa a lógica da pesquisa, inclusive particionando a 
mesma em vários artigos para obter as pontuações. Quando não apenas 
modificando leve-mente os resultados para obter novos artigos‖. Outro revelou 
particular-mente, não expondo no questionário, mas permitindo citar o fato 
neste trabalho, que apenas alterou o título de seu artigo para que este fosse 
aceito em uma revista após submetê-lo duas vezes a ela e o artigo não ter sido 
aceito. 

 
Esta declaração nos permitiu pensar a respeito do comportamento ético 

individual de cada professor-pesquisador que se submete voluntaria-mente a 
esse jogo. Isto é, enquanto os docentes permitirem que a lógica produtivista 
continue a fazer parte de suas rotinas, continuarão se preocu-pando em  
produzir inúmeros artigos similares, com pouco aprofundamento, por vezes até 
mesmo tendo condutas que podem ser avaliadas como deso-nestas e outras não 
aconselháveis (não se preparando corretamente para ministrar as aulas para os 
discentes; deixando de lecionar sem repor aulas perdidas para focar em 
demandas exigidas pela Capes: escrever artigos, 
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submetê-los em eventos, ir a congressos, etc.). Cabe ressaltar os artifícios que 
utilizam nos artigos, na tentativa de torná-los novos: alterar o tema do artigo, 
sem alterar o conteúdo original; repetir citações e frases em tra-balhos de modo 
incessante; formar ―comunidades de pesquisadores‖ que, muitas vezes são 
confrarias que se citam e criam redes de publicações, no esforço de 
autorreferenciamento contínuo, uma espécie de ―mercado cati-vo‖ (Ricci, 
2009, p. 20); aceitar coautorias ―simuladas‖ entre pares, em que cada um 
submete um artigo nomeando um colega como coautor para maior chance de 
aceitação dos artigos. 

Um dos professores entrevistados realizou um estudo sobre a produ-ção 
acadêmica na área de administração empresarial e pública e denuncia, por 
exemplo, o privilegiamento de referenciais estrangeiros; bases meto-dológicas 
e epistemológicas fracas; o alto nível de reprodução de trabalhos publicados 
anteriormente, além da reprodução de trabalhos de terceiros sem a devida 
referência (Gurgel & Martins, 2013, pp. 25-6). 

Abaixo, apresentamos o quadro-resumo de citações dos informantes da 
pesquisa quanto aos vieses negativos apontados no que chamamos aqui de 
―produtivismo acadêmico‖. 

 
Tabela 1. Vieses negativos citados pelos docentes questionados sobre o que entendiam pelo 
conceito de produtivismo acadêmico 

Vieses negativos do produtivismo acadêmico Percentual de citações 
 

Detrimento do qualitativo 70% 
Detrimento do ensino 40% 
Ênfase à competição 40% 
Prejudicial à saúde 30% 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Interessante ainda notar que, entre os respondentes que não concor-dam 
com o sistema produtivista, um citou a Coordenação de Aperfeiçoa-mento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes)4 já nessa primeira pergunta (apenas a 
segunda pergunta é relativa a este órgão). Isso mostra como os docentes já 
relacionam o sistema de avaliação e pontuação deste órgão de fomento ao 
produtivismo, entendido assim a produção que não considera 

 
4 A Capes nasceu em 1951 e é encarregada do aperfeiçoamento de pessoal de nível superior. 

Como já exposto, propõe critérios e procedimentos para o acompanhamento e a avaliação da pós- 
graduação, além de deliberar, em última instância, sobre propostas de cursos novos e conceitos atribuídos 
na avaliação dos programas de pós-graduação (Tourinho & Palha, 2014, pp. 271 e 273). 
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a qualidade do texto e pesquisas mais aprofundadas. Conforme observa Ricci 
(2009, p. 16), o aumento da quantidade de artigos científicos publi-cados não 
está relacionado com a melhora da qualidade intelectual da comunidade. Sobre 
isto, um docente chamou de ―indústria de publica-ções‖ dizendo que estas 
―não seriam relevantes‖. Outro escreveu que esta ―supervalorização da 
produção acadêmica, mediante critérios quantitati-vos, muitas vezes [se dá] em 
detrimento da relevância, da qualidade, da profundidade e da originalidade‖. 
Um terceiro registrou que ―a excessiva valorização de artigos publicados em 
periódicos desestimula a produção de trabalhos de maior envergadura e de 
textos de referência‖, dentre eles, os livros. 

 
Outra observação curiosa de uma docente foi o comentário de que ―Tais 

critérios [produtivistas] obedecem a uma lógica de precarização do trabalho 
docente e são definidos sem ampla consulta à comunidade aca-dêmica‖. Ou 
seja, a Capes não estabelece um método de avaliação da produção acadêmica 
pautada na opinião dos mais interessados no assunto 
— os professores. 

A segunda pergunta questiona como o docente percebe o sistema de 
pontuação  da  Capes.  Palavras  como  ―absurdo‖,  ―perverso‖,    ―viciado‖, 
―equivocado‖, ―quantitativista‖, ―falho‖ foram utilizadas. Apenas um dos 
quinze docentes concordou totalmente com o sistema de pontuação da Capes, 
dizendo que ele é positivo porque ―precisa estar conectado com o mercado e 
[trazer] resultados para o Brasil‖. Relevante dizer que outro docente, 
divergindo desta opinião, escreveu que este sistema não tem ―ne-nhum 
aproveitamento prático na vida do País e nem da economia‖. 

 
A dualidade entre a produção nacional e a internacional é considera-do 
um desafio aos programas de pós-graduação. Se de um lado a Capes 
valoriza cada vez mais a participação em fóruns internacio-nais, por 
outro, nosso campo ainda sofre com o olhar colonialista sobre a  
produção brasileira. Além disso, fica o questionamento sobre a real 
contribuição que trabalhos elaborados para atender às deman-das 
internacionais possam ter sobre o nosso território. Cabe tam-bém  
destacar o fato de a área em questão comportar diversos para-digmas 
sociais, fortalecendo uma discussão que caminha para o em-bate dessas 
visões, e não para o aprimoramento de todas (Bertero et al., 2013). 
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O docente que qualificou o método de pontuação como quantita-tivista, 
em consonância com Bosi (2007), Ricci (2009) e Godoi & Xavier (2012), diz 
que ―o sistema orienta a atuação acadêmica com base numa lógica empresarial‖. 
Ele completa: ―Trata-se os docentes como se fossem operários do ensino que 
devem cumprir metas de produção‖. Prática idên-tica a de uma organização: 
transforma-se a produção acadêmica em mero ofício que migra da 
universidade para o mercado (Ricci, 2009, p. 21). 

Três docentes apontaram que o sistema é falho por ―que atribui pesos 
muito diferenciados para as muitas atividades acadêmicas‖, ou não pon-tuam 
atividades distintas de publicação em revistas, como dar aulas, parti-cipação 
em congressos, publicações oriundas de eventos, orientação de monografias de 
graduação, entre outras. 

Por fim, um professor contou sua dificuldade em entrar no programa de 
pós-graduação do Departamento devido às exigências da Capes e escre-veu 
que este sistema de pontuação ―privilegia quem está inserido em pro-gramas 
[de pós-graduação] e não o novo entrante‖. Análogo ao dilema deste docente, 
outro professor, de maneira mais universal, lembrou que ―o sistema de 
pontuação da Capes priviliegia determinadas áreas de conheci-mento e 
desqualifica outras, como, por exemplo, as áreas mais sociais e, dentro delas, 
os trabalhos de cunho mais crítico‖. Pesa sobre isso o fato de que, como 
observa Wood,―os processos de geração, disseminação e apro-priação do 
conhecimento variam significativamente entre disciplinas‖ (Wood JR., 2014). 
Sobre essa temática, Tourinho & Palha (2014, p. 273) ratificam que o 
Conselho Superior da Capes restringe assento às ―Minorias Abraâmicas‖ (uma 
expressão de D. Hélder Câmara, que se refere aos mais pobres e mais frágeis 
socialmente). Bianchett & Valle (2014, p. 91), comen-tando as várias 
mudanças que os programas de pós-graduação passaram a ser submetidos nos 
meados dos anos 1990 — na sua forma de gestão e avaliação — destacam, por 
exemplo, ―a submissão de todas as áreas do conhecimento e de todas  as 
regiões do País, independentemente das deman-das metodológicas e do perfil 
epistemológico de cada uma delas, a um mes-mo padrão de avaliação, apesar 
da heterogeneidade que caracteriza estas áreas e regiões de um país com as 
dimensões continentais como o Brasil‖. 

A terceira interrogação do questionário aplicado busca constatar se a 
lógica produtivista impacta na qualidade da aula dos docentes, seja na gra- 
duação, seja na pós-graduação (pergunta restrita aos que ministram classes em 
pós-graduação stricto sensu). Caso a resposta fosse afirmativa, em ambos 
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os casos, pediu-se justificar. Dois professores disseram que esta lógica não 
impacta nas aulas da graduação; um respondeu que não necessariamente (o 
professor explica que depende do curso, considera que o de Administração,  
por exemplo, deve focar na experiência profissional do professor, além da 
capacidade de docência e de pesquisa) e os outros doze acreditam que sim. No 
entender deles, a lógica produtivista impacta na qualidade das aulas. 

 
Gráfico 2. Respostas de quinze docentes questionados sobre o impacto da lógica produtivista 
em aulas da graduação 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 

Entre os doze professores, 16% afirmam que impacta de forma posi-tiva 
as aulas da graduação, pois acreditam que essa produção exacerbada traz 
inovação, oxigenação e desenvolvimento de descobertas para o curso, com 
aplicações práticas no dia a dia das empresas e governo, transforman-do o 
aluno em um instrumento de melhoria de qualidade de vida das pessoas e do 
seu País. De outra parte, 84% acreditam que impacta de forma negativa. A 
justificativa principal é que o professor não enfatiza o ensino para se dedicar à 
pesquisa (e às publicações exigidas, pois ministrar aulas não gera pontuação na 
Capes), tratando a graduação como algo secundário. Um docente observou que 
se o professor ministra aulas para pós-graduação, não tem como não impactar, 
uma vez que todo professor 



78 Carla Guimarães Ferreira, Analice Valdman de 
Miranda & Claudio Roberto Marques Gurgel 

 

da pós-graduação também é professor da graduação. Uma professora, se- 
guindo o mesmo raciocínio, enfatizou que se o professor é da pós-graduação 
impacta, pois o professor dará mais ênfase para o mestrado/doutorado, pouco 
acompanhando o desempenho do graduando. Ela então questionou: ―Como se 
ter um pós-graduando bom se ele não for um bom graduando?‖ 

Alcadipani (2011, p. 1174) fala dos efeitos do produtivismo acadê-mico 
no âmbito da graduação, denominada por ele ―base da pirâmide‖. Visto que 
este artigo foca em um curso de Administração, importante indi-car dados 
expostos pelo autor: ―o número de matriculados no ensino su-perior cresceu 
110% em dez anos, e a Administração é o curso com o maior número de 
matriculados (cerca de um milhão e cem mil alunos). Temos, no País, 
aproximadamente, 250.000 professores da área‖. Alca-dipani alerta, que a 
preocupação com a Capes é tão grande que ninguém percebe que, na verdade, 
o ensino está sofrendo uma ―McDonaldização‖, ou seja, está ocorrendo a 
expansão das faculdades-negócio devido a inser-ção da lógica neoliberal na 
academia. ―Estamos produzindobacharéis em administração sem a menor 
substância‖ (Alcadipani, 2011, p. 1174). 

Dos quinze professores inquiridos, nove ministram aulas para pós-gra- 
duação stricto sensu e acreditam que a lógica produtivista impacta na qualida- 
de da aula, pelos seguintes motivos resumidamente elencados na Tabela 2: 

 
Tabela 2. Opinião dos professores que acreditam que a lógica produtivista impacta na 
qualidade da aula 

POR QUE A LÓGICA PRODUTIVISTA IMPACTA NA QUALIDADE DA AULA DOS CURSOS DE 

PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU? 

Professor 1 Maior número de publicação traz inovação para o curso. Professor 
2 Melhoria de qualidade de vida das pessoas e do seu País. 
Professor 3 O ensino de pós-graduação já incorporou a lógica produtivista. Muitas vezes a preocupação 

de docentes não está focada na internalização de conteúdos, mas na produção de artigos.  
É possível conciliar a aferição do conteúdo com a pes-quisa, mas não se pode perder o 
foco da aprendizagem. 

Professor 4 O viés de avaliação utilizado pelos indicadores adotados pela Capes induzem a uma 
dedicação quase que exclusiva à produção bibliográfica. 

Professor 5 Há professores que acabam valorizando demasiadamente a publicação, em de-trimento da 
sala de aula. 

Professor 6 Os critérios atuais aprofundam o ―produtivismo‖ no seu pior sentido. Professor 7 
Traz uma visão menor do processo de educar. 
Professor 8 No Mestrado, implantei uma lógica que procurava privilegiar a pesquisa, mas também a 

discussão do conteúdo e desenvolvimento do aluno. Penso ter sido bem--sucedido, 
embora para o já referido sistema de pontuação da Capes, não tenha sido a melhor 
solução. Se implantasse rigorosamente os princípios valorizados pelo sistema, 
possivelmente isto repercutiria na qualidade da aula, pois a preocupação com o 
desenvolvimento do aluno ―passaria ao largo‖, e eles fariam as pesquisas que servissem a 
meus propósitos, dissociados da realidade e dos interesses dos alunos. 

Fonte: Elaborado pelos autores 
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O nono professor, único do grupo que ministra aula em um curso de 
doutorado (na área de Engenharia), respondeu de forma vaga: ―Impacta, porém 
menos que a graduação‖. 

A visão dos dois primeiros professores é favorável ao impacto da ló-gica 
produtivista. Os autores supõem que o motivo venha a ser a formação 
acadêmica de ambos na área de exatas e por atuarem em mestrados profis- 
sionais, onde a ênfase de pesquisa é menor que no mestrado acadêmico. 

Na visão do terceiro professor: ―O ensino de pós-graduação já incor- 
porou a lógica produtivista‖,  já foi citado Bosi (2007, p. 1513) que expli-ca  
por que professores produzem seguindo a lógica do sistema. Segundo ele, o 
docente quer ser e sentir-se produtivo. Em um estudo com professo-res de pós- 
graduação stricto sensu, por exemplo, Bosi (p. 1517) teria com-provado isto. 
Outros motivos do porque muitos docentes estão acolhendo o produtivismo  
são ainda historicamente determinados, sob uma velada escolha espontânea, 
denominada autonomia consentida. Existe uma obe-diência cega ao sistema de 
poder, neste caso, o sistema neoliberal de pensar e fazer a educação. Nele, 
professores desconsideram colegas que reduziram seu nível de produção e 
substituem-no por outro docente ―mais produti-vo‖. Parece, neste caso, não 
haver a percepção de que, na qualidade de ser humano, se está sujeito aos 
fatores que episodicamente podem afetar a produção, como o cansaço físico e 
mental ou o adoecimento. 

 
6. Considerações finais 

 
O ambiente docente tem sofrido a precarização do trabalho — baseado  

na alta produtividade, individualismo e espírito competitivo — análogo às 
organizações privadas, produtoras de bens e serviços. Uma quantidade 
excessiva de trabalhos tem sido publicada, sem ao menos considerar a qua- 
lidade do texto e pesquisas mais aprofundadas. O mesmo ocorre com a 
qualidade das aulas, em função do cansaço físico e emocional dos docen-tes. 
Além disso, essa carga exagerada de trabalho tem comprometido horas de  
lazer e de permanência no lar. 

Parte desse problema é oriundo da avaliação docente realizada pela 
Capes, fruto de um sistema gerencialista ora predominante. De acordo com 
Wood Jr. (2014), um sistema de avaliação educacional deveria res-ponder a 
alguns aspectos: 1) Estão sendo formados profissionais com compe-tências 
necessárias para atender a sociedade? Ou cursos e conteúdos são anacrônicos e 
defasados dos interesses e das necessidades do País? 2) As 
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pesquisas realizadas são relevantes e levam ao avanço da ciência? Ou pro- 
duzem-se artigos científicos apenas para melhorar os indicadores da insti- 
tuição e atender à burocracia estatal de controle da educação? 3) Reali-zam-se 
estudos que influenciam e avaliam as políticas públicas, bem como contribuem 
para seu aperfeiçoamento? Ou apenas produzem-se fragmen-tos críticos 
inconsequentes, cheios de opiniões e fracos em consistência? 

Percebe-se que é essencial que se mude a forma de avaliação dos cur-sos 
de pós-graduação. Os docentes devem fazer parte do processo de formu-lação 
dos critérios e procedimentos para o acompanhamento e a avaliação da pós- 
graduação. A Capes como órgão responsável deve, pelos menos, rever suas 
práticas. As universidades públicas não podem servir a um siste-ma que 
prioriza dominantemente metas, como que sendo reduzidas em seu caráter e 
natureza a uma unidade produtora de mercadoria. 

Tourinho & Palha (2014, p. 281) trazem uma fundamental lem-brança: o 
artigo 207 da Constituição Federal Brasileira, promulgada em 1988. Como 
Constituição democrática e descentralizadodra, ela dispõe que ―as 
universidades gozam de autonomia didático-científica, adminis-trativa e de 
gestão financeira e patrimonial‖. Os autores complementam que a única forma 
de a Capes manter o controle hegemônico sobre os programas de pós- 
graduação é pela alienação dos trabalhadores da educa-ção superior, em 
particular do quadro acadêmico — professores e alunos. 

Eles levantam questionamentos sobre o porquê Reitores, Pró-Reito-res, 
Coordenadores de Cursos ou órgãos como Andifes e Andes não propugnam a 
autonomia universitária determinada pela Constituição e por que estas 
autoridades universitárias ―estão à obediência cega aos pos-tulados da 
alienação determinados pelo establishment (poder dirigente) e cobrados 
coercitivamente pelas superestruturas afins, como é o caso da Agência  
Capes?‖ (Tourinho & Palha, 2014, p. 282). 

Segundo Alcadipani, ―impera a lógica de mercado mais rasteira e mais 
nefasta possível. A maioria de nós assiste a isso sem muito falar. O processo se 
naturalizou‖ (Alcadipani, 2011, p. 1174). Isto é, enquanto os docentes 
permitirem que a lógica produtivista continue a fazer parte de suas rotinas, 
enquanto não se romper com esse sistema, o ensino da educa-ção superior 
continuará comprometido e crescentemente ameaçado. 

Toda essa dissimulação afasta o docente de se dedicar ao estudo cons- 
tante e aprendizagem, interferindo na qualidade de suas aulas. Como 
consequência, o discente se torna um sujeito permissivo, repetidor de fatos, 
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que não pratica o exercício do questionamento, a indagação investigativa e a 
busca da verdade. 

É imprescindível considerar a universidade como ambiente de ensino, 
aprendizagem e amadurecimento intelectual e não uma entidade que siga a 
lógica simplista do mercado, estando a serviço do capital em sua expres-são 
mais simples. Como uma instituição que desenvolve política pública, a 
Universidade, até mesmo a classificada como confessional ou privada, tem um 
compromisso com a sociedade, antes de tê-lo com o mercado. 

A pesquisa de campo que inspira este artigo é apenas um ensaio, seja 
pelo tamanho de sua amostra, seja pela extensão de suas análises. Mas traz um 
indicativo de que o assunto merece investigação de maior fôlego, que 
proporcione massa crítica capaz de quebrar a imobilidade que infelizmen-te 
tem marcado este tema. 
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Anexo 
 

Formulário aplicado aos docentes do Departamento de Administração da Uni- 
versidade Federal Fluminense situado em Niterói-RJ. 

Universidade Federal Fluminense 
Faculdade de Administração e Ciências Contábeis 

Departamento de Administração 
 

1. O que o(a) sr(a) entende por produtivismo acadêmico? 
 
 
 

2. Como o(a) sr(a) percebe o sistema de pontuação da Capes? 
 
 
 

3. O(A) sr(a) considera que a lógica produtivista impacta na qualidade da aula na 
graduação? 
(   ) Sim (   ) Não 

 
 Se sim, como? 

 
 

 
 
 E, caso seja professor de pós-graduação stricto sensu, o(a) sr(a) considera que a 
lógica produtivista impacta na qualidade da aula? Caso a resposta seja afirmativa, 
favor justificar. 
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O

SUBDESENVOLVIMENTO, INTEGRAÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO POLÍTICA NO 
PENSAMENTO DE RAÚL PREBISCH E 
CELSO FURTADO 

 
RÔMULO C. CRISTALDO* 

 
 

Resumo 
 

O ensaio teórico que aqui se apresenta visa abordar a possibilidade de contribuição da teoria do 
desenvolvimento para a compreensão da administração política. Partimos da premissa de que a 
administração política é um processo social concreto, que faz parte da superestrutura institucional do 
modo de produção capitalista. Para enfrentar a problemática em questão, fazemos uma recuperação, por 
meio de revisão bibliográfica, de algumas das contribuições de Raúl Prebisch e Celso Furtado para a 
teoria do desenvolvimento, com foco nas noções de sub-desenvolvimento, integração internacional e o 
papel do Estado na promoção do desenvolvimento. Chega-se à conclusão de que sua aplicabilidade se dá, 
no caso em questão, sobretudo por suas visões aparecerem como expressões dos interesses materiais e 
agendas de frações de classe específicas na América Latina, o que chamamos de administração política. 

 
Palavras-chave: Desenvolvimento; Subdesenvolvimento; Integração internacional; Ad- 

ministração política. 
 

Abstract 
 

This theoretical essay aims to discuss the contribution of the development theory, specifically in 
Celso Furtado and Raúl Prebisch, to the idea of political administration. In order to do it we performed a 
bibliographical revision of some works Furtado and Prebisch focusing their early contribution to the 
development theory. We assume as premise that the political administration refers to a concrete social 
process, which composes the institutional superstructure of the capitalist mode of production. Due this, 
we argue that development theory is one of the ways that political administration emerges on the 
framework of capitalism. Our conclusions were that Prebisch and Furtado’s theory were the expression  
of interests and agenda of class fractions on Latin America, social processes we identify such as political 
administration. 

Keywords: Development; Underdevelopment; International integration. Political administration. 
 
 

1. Introdução 
 

s processos de articulação das relações sociais no modo de produção capitalista 
foram, ao longo dos anos, muito bem descritos por meio de categorias econômicas, 

políticas, antropológicas, psicossociais, dentre 
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muitas outras. Temas como distribuição, produção, poder, instituições, re- 
presentações, sintoma, e assim por diante, têm contribuído sistematicamen-te 
para o melhor entendimento das sociedades, seja sobre seu passado, presente, 
dinâmica, singularidades, entre outras dimensões. Porém, só ape-nas muito 
recentemente se aventou empregar categorias da Administração 
— como gestão, integração, liderança, organização, planejamento, proces-so 
decisório, etc. — de forma sistemática para tratar dos aspectos mais amplos  
das sociedades (Santos, 2003). Uma dessas tentativas tem-se mate-rializado na 
pesquisa sobre Administração Política, sobretudo a partir dos trabalhos de 
Santos (2003), Santos, Ribeiro & Santos (2009), Santos et al. (2014), Gomes 
(2012), Cristaldo & Pereira (2008) e Cristaldo (2014), entre outros. 

 
No entanto, se o emprego sistemático de categorias da administração  

com esse intento de apreender aspectos macrossociais é algo relativamente 
novo, isso não significa que tais problemáticas tenham escapado da aten-ção  
de pesquisadores dos mais diversos campos de conhecimento. Por exem-plo, a 
sociologia de Max Weber repousa em uma brilhante análise do pa-pel das 
burocracias nas sociedades ocidentais; assim como a sociologia de Comte, e 
depois com Durkheim, se debruçou de forma dedicada às ques-tões da 
integração; isso enquanto na economia muitos de seus intelectuais trabalharam 
sobre temas como a firma, a divisão do trabalho, o processo produtivo, entre 
muitos outros; na mesma toada, a psicologia social tem empregado noções 
como a de representações coletivas em organizações, discursos em contextos 
gerenciais, etc. Esses e muitos outros campos  aprofundaram temáticas  que 
hoje clamamos serem típicas da jovem Ad-ministração, até contribuindo para a 
formação do corpo teórico que a compõe. Dentre as muitas contribuições das 
ciências sociais, um subcampo da economia em especial se destaca pela sua 
proximidade com as questões levantadas pela administração política: os 
estudos do desenvolvimento. 

A noção de Desenvolvimento Econômico aparece historicamente como a 
representação de um processo social que pressupõe uma mudança quali-tativa, 
de sinal positivo, em uma dada situação conjuntural ou estrutural, notadamente 
do ponto de vista de um país ou nação. Segundo Theotônio dos Santos (1976), 
o estudo do desenvolvimento é —, ou melhor, deveria ser, caso desejasse 
firmar-se como ciência — a observação crítica dos pro-cessos de mudança 
econômica e social das sociedades na história, com o intuito de entender suas 
lógicas, potencialidades e limites. Conforme de- 
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monstra Onofre Santos Filho (2005), foi na passagem da primeira para a 
segunda metade do século XX, que a política capitalista incorporou o termo 
desenvolvimento em seus discursos. Isto se teria dado, segundo o autor, em 
decorrência: (i) da necessidade de recuperação das economias ocidentais e do 
Japão após o conflito mundial; (ii) da emergência de uma regulação econômica 
estatal-planejadora; e (iii) do imperativo de se inte-grar os países periféricos ao 
capitalismo mundial, ante a ameaça comunis-ta. No momento da  
reestruturação pós-guerra, esse esforço teria se conso-lidado na materialização 
de um conjunto de comissões dentro do sistema das Organizações das Nações 
Unidas (ONU), dentre as quais podemos destacar a Comissão Econômica para 
América Latina e Caribe, Cepal. Não é preciso, mas vale a pena recordar que a 
concepção, e consequentemente a política, de desenvolvimento na América 
Latina nos últimos sessenta anos esteve, de certa forma, imbricada com a 
própria história da Cepal. 

No entanto, a incorporação do termo desenvolvimento ao discurso 
político do Ocidente se deu não como um estudo crítico da história e das 
possibilidades de mudança qualitativa das sociedades, mas sim como uma 
agenda de mudanças específicas visando modernizar as sociedades a partir de 
uma lógica capitalista (Santos Filho, 2005). Na América Latina esse processo 
fez surgir uma tradição de pensamento que, emergindo da Cepal, influenciou a 
formação de políticas na região. Dois autores se destacaram nesse processo, o 
argentino Raúl Prebisch, que foi um dos primeiros secre-tários executivos da 
Cepal,  e  o  brasileiro  Celso  Furtado,  que  contribuiu  para  os  estudos      da 
Comissão   nas  décadas  de  1950  e  1960.1   Seus  trabalhos  de        então   se 
consolidaram como base para o que se convencionou chamar de 
desenvolvimentismo — não apenas teórico, mas sobretudo programático 

 
1 Segundo Gonçalves (2011), o início da constituição da Cepal se deu em 14 de julho de 1947, 

por meio de solicitação oficial do embaixador chileno Hernán Santa Cruz realizada ao então secretário- 
geral da ONU, proposta que foi aceita e endossada por todos os países da América Latina. Depois de uma 
série de negociações e estudos de viabilidade, até mesmo envolvendo a formação de um comitê ad hoc 
com  representantes  de  Chile,  Cuba,  Peru  e  Venezuela,  o  Ecosoc  —  sigla  em  inglês  do  Conselho 
Econômico e Social da ONU — em sua 153.a  reunião aprovou a Resolução n.o 106, que oficialmente 
criava a Comissão Econômica para a América Latina. Também se decidiu que a sua sede seria em 
Santiago no Chile. Embora o senso comum associe Raúl Prebisch como um dos fundadores da Cepal, no 
Informe del primer período de sesiones de la Comisión Económica paraAmérica Latina (Ecosoc, 1948) 
seu nome não aparece sequer em algum dos grupos de trabalho. Em verdade, Prebisch chegaria à Cepal 
apenas em fevereiro de 1949, ainda com a missão de produzir um estudo econômico, aquele que traria a 
luz um de seus textos mais conhecidos, famoso sob a alcunha de Manifesto latino-ame-ricano (Gurrieri, 
2011; Prebisch, 2011c). De acordo com Gonçalves (2011), Prebisch só veio a ser conduzido ao posto de 
secretário-executivo da Cepal em 1950, tornando-se o segundo indivíduo a ocupar esse posto. 
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—, tanto por seu diagnóstico da situação de desenvolvimento na América 
Latina, como graças às possíveis soluções apresentadas (Santos, 2000). 

As soluções propostas por Prebisch, Furtado e outros tantos econo-mistas 
desenvolvimentistas, a partir de então se apresentaram como suges-tões de 
políticas, programas e formas de fazer escolhas a partir da gestão estatal: o que 
nos faz lembrar da Administração. Podemos mesmo nos perguntar até que 
medida o próprio procedimento do qual surgiu o desenvolvimentismo,  
soluções levantadas a partir de uma análise situacional, remete aos objetos 
desse campo. Então, parece-nos lícito considerar a pos-sibilidade de que tais 
conhecimentos possam contribuir para a compreen-são sistemática  dos 
aspectos gerenciais mais amplos das sociedades ou, dito de outra forma, da 
administração política. 

Com o intuito de fazer uma pequena contribuição para essa proble- 
mática, o presente ensaio então se orienta no sentido de tentar recuperar a 
contribuição do pensamento desenvolvimentista para a compreensão da 
administração política — que aqui, conforme detalharemos mais adiante, 
tomamos por premissa se tratar de um processo social concreto. Para tan-to,  
nos debruçaremos sobre as noções de desenvolvimento, subdesenvolvi-mento  
e integração decorrentes da produção de Raúl Prebisch e Celso Fur-tado, como 
fieis representantes do desenvolvimentismo, sobretudo a partir de sua  
produção nas décadas de 1950 e 1960. O procedimento foi essen-cialmente o 
de revisão de literatura, tanto dos textos seminais dos dois autores no período, 
como acerca da noção de administração política. Assim, a seguir esse trabalho 
se divide em quatro partes, ou seções: a primeira visa recuperar o pensamento 
de Raúl Prebisch em sua contribuição para a teo-ria do desenvolvimento; na 
segunda nos debruçamos então sobre os traba-lhos de Celso Furtado, com o 
mesmo intento; para, em seguida, tecermos uma análise dessas contribuições a 
partir da noção de administração polí-tica; por fim, há uma breve seção para as 
considerações finais. 

 
2. Desenvolvimento e subdesenvolvimento segundo Raúl Prebisch 

 

Em boa parte de seu trabalho, Raúl Prebisch buscou construir uma 
interpretação da questão do desenvolvimento que pudesse ser funcional para a 
formação de políticas na América Latina, isso a partir de uma críti-ca parcial 
da noção neoclássica de crescimento econômico. Suas proposi-ções, ao mesmo 
tempo que condensaram as opiniões de uma parte da 
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intelectualidade da região a partir do segundo quartel do século XX, tam-bém 
contribuíram para consolidar no discurso político oficial a primeira doutrina de 
desenvolvimento da Comissão Econômica para América Lati-na e Caribe 
(Cepal), a qual teve como uma de suas principais característi-cas naquele 
momento de instabilidade, transição e crise, a de não teorizar de modo que não 
se levantasse a possibilidade de ruptura com o modo de produção capitalista. 
Alfonso Gurrieri (2011) afirma que o trabalho de Prebisch representava ao 
mesmo tempo, e contraditoriamente, tanto a ne-cessidade [ou desejo] de 
mudança da região, como também a incerteza sobre o rumo das possíveis 
transformações num pós-guerra marcado pela polarização da política 
internacional e a Guerra Fria — e, consequentemente, foi também um esforço 
oficial para tentar influenciar aquele processo. 

No que tange aos aspectos teóricos, Prebisch de certa forma aceitava a 
premissa neoclássica de que o desenvolvimento é decorrente do cresci-mento 
econômico; assim como demonstrava concordar com a noção de que o 
crescimento, por sua vez, se daria graças ao aumento da produtivi-dade do 
trabalho, essa por sua vez obtida a partir do acúmulo de capital. No entanto, 
quando o autor observou as disparidades de desenvolvimento entre os países, 
ele percebeu que os processos históricos particulares de cada nação as 
conduziram de diferentes maneiras de se inserir internacional-mente, 
assumindo assim dessemelhantes papéis na divisão internacional do trabalho. 
Essas inserções diferenciadas, por sua vez, teriam determina-do a maneira por 
meio da qual os ganhos decorrentes do progresso técnico eram distribuídos 
entre países e classes sociais, redundando em desenvolvi-mentos diferentes 
(Prebisch, 2011c). 

Segundo Prebisch (2011c), as nações que passaram por um processo 
pioneiro de industrialização ainda nos séculos XVIII e XIX formariam um 
centro desenvolvido, exportador de bens industriais e de capital, ao passo que 
os demais países, especializados na produção e exportação de bens primários, 
comporiam uma periferia subdesenvolvida. Estas duas dimen-sões comporiam 
um sistema articulado com regras próprias de funciona-mento, denominado 
como modelo centro-periferia. Segundo Prebisch, se-riam essas diferenças da 
especialização da estrutura produtiva dos países que os levariam a também 
distintas trajetórias de desenvolvimento. 

Para o autor a condição de desenvolvimento e subdesenvolvimento 
estaria intrinsecamente ligada ao papel que um país assume, ou é relegado, no 
sistema que articula o centro dominante à periferia; bem como na forma 
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como essa articulação condiciona as suas estruturas produtivas internas. Os 
países industrializados seriam desenvolvidos porque, em primeiro lu-gar, os 
altos níveis de produtividade do trabalho seriam lá mais homogenea-mente 
distribuídos entre os diversos setores da economia, o que asseguraria uma 
distribuição de renda também mais homogênea. A condição de sub- 
desenvolvimento, por sua vez, se observaria no fato de que, nas nações 
periféricas, apenas um ou poucos setores da economia apresentariam uma 
produtividade do trabalho elevada — os demais estariam imersos em pro- 
cessos tipicamente pré-capitalistas —, graças ao que os níveis de renda se-riam 
heterogêneos. 

Ainda, nos países centrais, a renda e a produtividade homogeneamente 
distribuída entre os setores permitiria a manutenção de uma economia inter- 
namente dinâmica, dotada de relações intersetoriais que se complementa-riam 
entre si. Ao passo que, nos países periféricos a renda e a produtividade 
heterogeneamente distribuídas indicariam uma economia interna cujas rela- 
ções intersetoriais não se complementariam internamente, já que um ou pou- 
cos setores dinâmicos se especializam na exportação, normalmente de com- 
modities oriundas do setor de bens primários da economia (Prebisch, 2011c). 

Prebisch afirmou que também a inserção de um país como exporta-dor  
de commodities seria um entrave para seu desenvolvimento. Contraria-mente 
ao que sugere a noção neoclássica de crescimento, os ganhos de produtividade 
do trabalho decorrentes do progresso técnico nos países cen-trais não seriam 
transferidos para os preços das mercadorias industrializa-das,  mas 
incorporados como renda — na opinião de Prebisch, absorvida pela classe 
trabalhadora, que nos países centrais teriam maior capacidade de mobilização 
político-sindical. Por outro lado, os ganhos de produtivi-dade decorrentes do 
progresso técnico ocorrido em países periféricos leva-riam à redução dos 
preços dos bens primários — tanto por conta de que as classes trabalhadores 
nestes países seriam mais desarticuladas, como por-que os países centrais, por 
sua posição de compradores com grande poder de mercado, poderiam impor 
aos  periféricos  os  preços  das mercadorias.2  Isto  resultaria  em uma contínua 
desvalorização relativa dos bens primários, ao passo que os bens industriais 
manteriam seus valores, ou se valorizariam. Nesse sentido, observar-se-ia uma 
deterioração sistêmica e contínua dos 

 
2 Embora se associe à esses fenômenos a questão da oferta elástica de mão de obra, como Ruy 

Mauro Marini (2005) bem descreveu, essa variável não recebeu destaque na exposição que Prebisch 
(2011c) faz no texto em questão. 
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termos de intercâmbio entre as nações, fazendo com que os países periféri-cos 
precisassem realizar um esforço produtivo cada vez maior para manter o seu 
padrão de consumo (Prebisch, 2011c). 

O subdesenvolvimento dos países periféricos estaria, segundo Prebisch 
(2011c), intrinsecamente ligado à deterioração dos termos de intercâmbio com 
os países centrais. Para o autor, como já foi dito, o desenvolvimento depende 
do incremento da produtividade do trabalho, da acumulação de capital e em 
última instância dos níveis de poupança disponíveis para se realizar 
investimentos. Se uma economia periférica enfrenta deterioração contínua dos 
termos de intercâmbio, por um lado sua capacidade de pou-par seria também 
cada vez menor, prejudicando assim as possibilidades de investimento e, 
consequentemente, de realizar incrementos de produtivi-dade. Além disso, os 
países periféricos sofreriam com uma continua redu-ção da disponibilidade de 
divisas em moeda internacional, sem a qual não seria possível adquirir os bens 
de capital necessários para industrialização, ou mesmo para a realização de 
incrementos de produtividade. 

Prebisch ainda chama a atenção para o fato de que as classes dirigen-tes 
dos países periféricos tenderiam a emular os costumes de consumo das classes 
dirigentes dos países centrais, forçando assim suas economias a rea-lizar 
importações — e consequentemente empregar divisas — que não se-riam 
destinadas ao incremento de produtividade, mas sim ao consumo conspícuo 
(Prebisch, 2011c). Isso, segundo a análise de Prebisch, causaria nas economias 
periféricas uma tendência sistêmica ao desequilíbrio do ba-lanço de 
pagamentos, assim como uma contínua redução da capacidade de importação 
(Prebisch, 2011a). 

Com intuito de solucionar essa situação, um país subdesenvolvido 
deveria promover a elevação do nível de poupança e do estoque de capital por 
meio da economia de divisas. E isso só seria possível pela realização de um 
processo de industrialização. A primeira sugestão que Prebisch faz é que, com 
o intuito de aliviar o uso de divisas para importação de bens industriais, os 
países periféricos precisariam realizar um esforço de monta-gem do aparato 
industrial visando à substituição de importações (Prebisch, 2011c). Processo 
esse que deveria ser liderado pelo Estado, como a insti-tuição legitimamente 
outorgada da função de promover qualquer ação indutora, reguladora e 
organizadora do processo de desenvolvimento. Ainda no texto de 1949, 
Prebisch argumenta que a ação estatal se faz necessária tanto para o 
redirecionamento da poupança e das divisas no sentido de 
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promover o processo de industrialização, quanto para a proposição de políticas 
alfandegárias destinadas a proteção da indústria nascente. Isso além de sugerir  
a ação estatal na condução de políticas anticíclicas, adap-tadas às 
particularidades das nações periféricas, nos momentos de depres-são do modo 
de produção capitalista (Prebisch, 2011c). 

Em um trabalho publicado em 1951, já como secretário-geral da Cepal, 
Prebisch indicou a necessidade de os Estados atuarem também so-bre seus 
sistemas tributários, os quais deveriam ser orientados para a pro-moção do 
desenvolvimento, sobretudo fomentando a poupança, desin-centivando o 
consumo de itens que pressionavam negativamente o balanço de pagamentos,  
o uso mais eficiente da terra, entre outros pontos (Prebisch, 2011e). Ainda 
sugeriu a adoção de procedimentos de programação econô-mica para o 
desenvolvimento, que pudessem mitigar problemas internos como a falta de 
mão de obra (por meio de política de formação profissio-nal), a melhor 
distribuição de recursos tecnológicos entre os setores e regiões produtoras (por 
meio de política de ciência e tecnologia), entre outros fatores.3 Mais adiante, 
em 1955, o autor se voltou especificamente para o que acreditava ser os 
Principais problemas da técnica preliminar de progra-mação (Prebisch, 
2011f).  Neste  texto,  Prebisch  discorre  demoradamente  sobre  as   inúmeras 
dificuldades do Estado ao lidar com projeções de cresci-mento, demanda, 
mobilidade interna de mão de obra, entre outros fato-res. Em verdade, durante 
toda sua obra Raúl Prebisch defende o Estado como não apenas importante, 
mas central na promoção do desenvolvi-mento na América Latina (Gurrieri, 
2011). 

Embora seja comum na teoria do desenvolvimento a interpretação de que 
a abordagem de Raúl Prebisch está fundamentada exclusivamente na hipótese 
da deterioração dos termos de intercâmbio, Sai-wing Ho (2012) afirma que  
esta não foi necessariamente a única grande preocupação do trabalho do autor, 
nem sequer talvez a mais importante. Ho defende que o economista argentino 
estaria mais voltado para a análise da capacidade de importação das nações, 
pois seria por meio desses processos que os países subdesenvolvidos poderiam 
obter as divisas que permitiriam a eles adqui- 

3 Poder-se-ia argumentar que o Estado sempre promove tais medidas, mas Prebisch enfatizou 
como as ações de programação do desenvolvimento precisavam ser articuladas de um modo singular. ―O  
fato de o Estado ter uma influência acentuada no curso das atividades eco-nômicas não quer dizer, 
portanto, que exista um programa. Para que exista um programa, e não apenas uma série de medidas 
desconexas e parciais, é preciso proceder a um exame geral de todas essas medidas, a fim de que, sem 
prejuízo de seus objetivos especiais, elas correspondam às metas de desenvolvimento‖ (Prebisch, 2011e, 
p. 262). 
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rir capital para superar a distância tecnológica para com os países centrais. 
Assim, segundo Ho, o enfoque central de Prebisch seria mais especifica-mente 
no incremento das ―densidades tecnológicas‖ (2012, p. 889) dos países menos 
desenvolvidos, o que aumentaria sua capacidade de criar ri-queza. Andrés 
Lazzarini & Denis Melnik (2013) destacam que este incre-mento tecnológico 
no pensamento de Prebisch aparecia como essencial para dar sustentação ao 
processo de industrialização, o que, por sua vez, seria a chave para a superação 
do subdesenvolvimento. 

Com o passar dos anos, e tendo observado os processos de substitui-ção 
de importações levados adiante na América Latina até o início da década de 
1960, Prebisch percebeu que essa política não apenas foi inca-paz de reduzir o 
desequilíbrio do balanço de pagamentos, como também não surtiu os efeitos 
esperados de homogeneizar a produtividade e a renta-bilidade entre os setores 
(Prebisch, 2011b). Além disso, notou que a vulnerabilidade externa das 
economias latino-americanas tinha persistido, embora tenha se transformado  
de uma vulnerabilidade de demanda para uma vulnerabilidade de oferta, na sua 
visão (Prebisch, 2011d). A partir de então o autor passou a sugerir algumas 
alterações substanciais na sua pro-posição inicial de substituição de 
importações. Algumas das novas suges-tões incluíam, por exemplo: (a) o 
imperativo de formação de uma indús-tria de base, como suporte para a 
industrialização, visando assim substituir importações de matérias-primas 
(Prebisch, 2011b); (b) a urgência de se desenvolver a indústria de bens de 
capital, ainda nos moldes da política de substituição de importações (Prebisch, 
2011d); e (c) a necessidade de se fo-mentar maior integração econômica da 
América Latina, como forma de contornar o comércio desigual com os países 
centrais, mediante a instaura-ção de um regime de mercado comum na região 
(Prebisch, 2011d). 

Sobre essa última questão — a da integração da América Latina —, seu 
argumento é que o processo de desenvolvimento da região poderia ser 
potencializado por meio de uma ação conjunta entre as nações, baseada na 
integração econômica. Nesse sentido, a partir da Cepal, Raúl Prebisch passou a 
liderar um grupo de trabalho com o objetivo de realizar estudos para dar 
suporte à criação de um Mercado Comum que viesse a abranger os países da 
América Central e do Sul. Segundo sua argumentação, a sim-ples adoção de 
um processo de substituição de importações generalizado ameaçaria  a 
eficiência econômica das economias no continente, uma vez que existiriam 
vantagens potenciais de especialização industrial entre elas, 
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que poderiam ser obtidas caso se articulasse. Dessa forma, segundo Prebisch, 
caminhar no sentido de formar um mercado comum — no qual os países 
negociariam uma divisão do trabalho industrial visando a especialização 
produtiva dentro do bloco —, permitiria a redução da vulnerabilidade externa 
de oferta, sobretudo por três fatores: (i) contribuir para a diminui-ção dos 
custos de produção,  (ii) proporcionar  um ambiente concorrencial dedicado   e 
(iii) fomentar exportações industriais (Prebisch, 2011d). 

A noção de desenvolvimento no trabalho de Raúl Prebisch aparece 
notadamente conectada à noção de integração. Em primeiro lugar, como foi 
possível constatar anteriormente, as condições de desenvolvimento e 
subdesenvolvimento de um país estariam ligadas a como ele se insere na 
divisão internacional do trabalho — em outros termos, em como ele se integra 
à economia-mundo capitalista. A integração, portanto, aparece como elemento 
dinâmico do processo de desenvolvimento, uma proble-mática cuja alteração, 
na visão de Prebisch, seria essencial para contornar o subdesenvolvimento 
latino-americano. Logo, suas soluções para as ques-tões de desenvolvimento 
precisariam dar conta dos processos de integração. Porém o autor não propõe 
uma ruptura política da adesão da América Latina à economia-mundo 
capitalista, mas sim uma reformulação concre-ta de seus sistemas produtivos 
por meio do já destacado processo de indus-trialização, reforma a qual 
tenderia, na sua interpretação, a alterar o papel desses países na divisão 
internacional do trabalho de forma pacífica e com-plementar. 

 
É interessante notar, em segundo lugar, que a própria proposta de 

reformular a estrutura concreta da América Latina acaba por demandar, teórica 
e empiricamente, uma outra composição integradora, convergindo para o 
regionalismo. Prebisch (2011d) argumenta que os países latino-ame-ricanos se 
desenvolveriam de maneira mais acentuada caso pudessem, entre si, promover 
uma integração produtiva que articulasse seus setores indus-triais de maneira 
complementar. Embora proposta em termos econômicos no texto de 1959 —  
se bem que, de certa forma, é possível dizer que vinha aflorando deste o 
trabalho de 1949 —, o autor sugere a adoção de com-promissos, tratamento 
preferencial, acordos de cooperação, integração pro-gressiva e negociada, que 
demandam no substrato, necessariamente, a for-mação de um componente 
político e institucional para dar suporte a tais transformações. Como o autor 
sugere a formação de um mercado comum 
— com tarifas alfandegárias únicas, política fiscal articulada, livre fluxo 
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de fatores, etc. —, aparece nas entrelinhas o objetivo de compor na Améri-ca 
Latina uma economia coesa internamente, o suficiente para se afirmar  
enquanto player global externamente. 

 
3. Uma passagem pela contribuição de Celso Furtado 

 
Por sua vez, Celso Furtado forneceu uma vasta coleção de reflexões para 

os estudos do desenvolvimento, em mais de meio século de produção dedicada 
em alto nível. Aqui nos concentramos nos principais trabalhos de Furtado que 
dialogavam mais diretamente com a produção de Prebisch e com a primeira 
fase do pensamento desenvolvimentista engendrada a partir da  Cepal.  Em 
1961 Celso Furtado (2009) reuniu, no livro intitulado 
Desenvolvimento e subdesenvolvimento, um conjunto ensaios que havia 
realizado na década anterior concomitante a seu trabalho na Cepal, a par-tir  
dos quais levantou importantes questões teóricas acerca dos processos de 
desenvolvimento. Furtado, da mesma forma que Prebisch, partiu da percepção 
de que é por meio da produtividade do trabalho, enquanto fa-tor dinâmico de 
produção, que em última instância é possível mensurar o desenvolvimento de 
uma nação. Nesse sentido o autor afirma que: 

 
Numa simplificação teórica se pode admitir como plenamente desen- 
volvidas, num momento dado, aquelas regiões em que, não havendo 
desocupação de fatores, só é possível aumentar a produtividade (a 
produção real per capita) introduzindo novas técnicas. Por outro lado, as 
regiões cuja produtividade aumenta ou poderia aumentar pela sim-ples 
implantação das técnicas já conhecidas são consideradas em graus 
diversos de subdesenvolvimento. O crescimento de uma economia 
desenvolvida é, portanto, principalmente, um problema de acumula-ção 
de novos conhecimentos científicos e de progressos na aplicação 
tecnológica desses conhecimentos. O crescimento das economias sub- 
desenvolvidas é, sobretudo, um processo de assimilação da técnica 
prevalecente na época (Furtado, 2009, p. 85). 

 
Percebe-se que, para Celso Furtado, o critério que permitia classificar um 

país ou uma região como desenvolvida ou subdesenvolvida se relacio-naria às 
alternativas disponíveis para o incremento da produtividade do trabalho — no 
sentido de produção de tecnologia ou simples assimilação 
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de tecnologia pré-existente. Porém, para que um aumento de produtivi-dade do 
trabalho realmente viesse a proporcionar uma mudança qualitati-va na  
estrutura econômica, aquele processo precisaria se associar, segundo o autor, a 
uma elevação da renda real per capita, sem a qual não é possível falar em 
desenvolvimento. 

Primeiramente, é interessante notar como Furtado (1983) diferencia o 
crescimento do desenvolvimento. Segundo ele, a noção de crescimento 
— que remente a transformações nas alocações de fatores produtivos que se 
traduzem em avanços de ordem apenas quantitativa da produtividade 
— deve ser utilizada apenas para conjuntos econômicos simples, cuja pro-cura 
não é autocriada internamente, como empresas e setores produtivos. Para 
setores econômicos complexos, a terminologia mais adequada para indicar a 
mudança qualitativa que adviria da rearticulação dos fatores pro-dutivos seria 
a de desenvolvimento. O desenvolvimento, no entanto, esta-ria ligado ao 
processo de crescimento, uma vez que o primeiro significa o aumento de 
produtividade — e as transformações estruturais por este induzidas — de um 
conjunto econômico complexo decorrente do cresci-mento observado em seus 
subconjuntos. 

O desenvolvimento acontece porque o crescimento econômico leva-ria a 
modificações na estrutura produtiva dos países, modificações essas que tomam 
a forma de transformações de relações e proporções de consu-mo decorrentes 
das mudanças na forma de distribuição e utilização da renda. Tais  
modificações de ordem estrutural ocorreriam porque seriam introduzidos 
procedimentos mais eficazes de utilização de recursos, esses por sua vez 
induzidas pela (i) acumulação de capital ou pela (ii) incorpora-ção de 
inovações técnicas — segundo Furtado, esses dois fatores aparecem de 
maneira integrada. As alterações de distribuição e volume de renda, bem como 
da estrutura de preços, induzidas pelo surgimento de formas mais eficazes de 
utilização dos recursos levariam a uma mudança no pró-prio sistema de  
valores da sociedade, o que viriam então a remodelar a própria demanda social 
e, consequentemente, a alocação dos recursos dis-poníveis (Furtado, 1983). 
Embora Celso Furtado trate do desenvolvimen-to de maneira geral como um 
problema de elevação da produtividade do trabalho e seus efeitos — essa, por 
sua vez, decorrente da acumulação de capital e de inovações tecnológicas a 
partir variáveis puramente econômi-cas —, o autor aborda o 
subdesenvolvimento de forma estrutural e institucional. 
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É a partir desse pressuposto que o autor diferencia as noções de de- 
senvolvimento e subdesenvolvimento. Furtado afirma ainda que ―o subde- 
senvolvimento não constitui uma etapa necessária do processo de forma-ção 
das economias capitalistas modernas consideradas desenvolvidas. É, em si, um 
processo particular, resultante da penetração de empresas capita-listas 
modernas em estruturas arcaicas‖ (Furtado, 2009, p. 171). Em outras palavras,  
o subdesenvolvimento seria o fenômeno decorrente da convivên-cia de uma 
região dotada de um nível menor de produtividade do trabalho, com outra que 
apresenta um nível maior de produtividade do trabalho no plano da divisão 
internacional do trabalho. O subdesenvolvimento surge quando uma estrutura 
arcaica recebe, em um ou poucos setores econômicos, a introdução de um 
aparato empresarial mais produtivo que os demais. 

Ora, o surgimento de um setor dinâmico numa economia arcaica só seria 
possível, segundo Furtado (2009), graças ao estabelecimento de uma relação 
com outro sistema econômico localizado no exterior, esse por sua vez 
necessariamente homogêneo e desenvolvido. A economia desenvolvida então 
integraria apenas parcialmente a economia arcaica, mantendo rela-ções com 
um ou poucos de seus setores que lhe interessassem, os quais passariam a  
obter ganhos de produtividade por conta do comércio. Como resultado, na 
economia arcaica passariam a conviver duas realidades: o setor, ou setores 
integrados dinamicamente ao comércio externo; e os de-mais, de importância 
local e voltados para subsistência. Este convívio se tornaria, num primeiro 
momento, o fator de empuxo do crescimento eco-nômico da economia arcaica. 
Porém, o desequilíbrio gerado pela coexistên-cia de setores  com 
produtividades distintas serviria como limite estrutural, por gerar desigualdade 
interna, caracterizando a condição de subdesenvol-vimento. Em outras 
palavras, assim como para Prebisch, na ótica de Furtado o subdesenvolvimento 
seria um processo resultante de uma forma particu-lar de integração 
internacional. 

Essa argumentação também é utilizada pelo autor para explicar o mo-  
tivo da manutenção da situação de subdesenvolvimento de nações periféricas. 
Segundo Furtado (1983), os ganhos decorrentes do aumento de produ-tividade 
do trabalho numa nação subdesenvolvida podem se esvair através do comércio 
internacional, por meio do já explicado fenômeno da deterio-ração dos termos 
de troca, fazendo com que não haja alterações significativas de renda, nem 
mudança das preferências de demanda e nem, tampouco, transformações na 
estrutura de alocação de recursos. Para combater essa 
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situação o autor sugere que, para se escapar da situação de subdesenvolvi- 
mento, é preciso construir condições para se estabelecer uma relativa auto- 
nomia decisória aos interesses estrangeiros de grupos internacionais. 

 
A linha de pensamento desenvolvimentista não aceitou a discussão do 
problema em termos estritamente ―econômicos‖. Preocupada em 
defender a predominância recém-conquistada de seu centro de deci-são, 
assinalou o perigo que adviria do controle do que seria o setor mais 
importante da atividade industrial por grupos internacionais cujos 
interesses não se confundem necessariamente com os do país. [. . .] Sem 
embargo,     constitui     uma     constante     na     nova     ideologia     do 
―desenvolvimento nacional‖ que se deve reduzir ao mínimo a possi- 
bilidade de que o desenvolvimento do país seja entorpecido por deci-sões 
tomadas de fora por grupos cujos interesses possam conflitar com os da 
economia nacional (Furtado, 2009, p. 216). 

 
Furtado também converge com o pensamento de Prebisch ao defen-der 

que é na instituição Estado, enquanto agente econômico com maior poder de 
decisão e capacidade técnica de antecipar efeitos dos processos econômicos, 
que se deveria confiar a função de ser o motor do desenvol-vimento. Nesse 
sentido, o autor assinala que ―essa ideologia [do desenvolvi-mentismo] 
transformou a conquista dos centros de decisão em objetivo fun-damental. E, 
como o principal centro de decisões é o Estado, atribui a este papel básico na 
consecução do desenvolvimento‖ (Furtado, 2009, p. 216). 

Por outro lado, Furtado defende que uma nação não desenvolvida  
precisa de um impulso para iniciar seu desenvolvimento. Na maior parte das 
vezes, esse impulso deveria vir do comércio exterior, seja no sentido do 
surgimento de demanda externa em relação a alguma commodittie em estoque 
em abundância e subexplorada — o que exigiria a implantação de uma 
indústria capaz de produzir excedentes, rearranjando a estrutura de produção 
pela realocação dos fatores disponíveis em um setor mais dinâ-mico —, ou por 
meio do aproveitamento de vantagens comparativas no uso de fatores de 
produção ociosos, como o trabalho (Furtado, 1983). Porém, segundo Furtado 
não é possível prescindir do comércio exterior, sem o qual não se pode acessar 
as fontes de capital e tecnologia já existen-tes. Segundo o autor, tais 
tecnologias são necessárias para aumentar a pro-dutividade e dinamizar as 
economias subdesenvolvidas. 
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Celso Furtado já na década de 1950 empregava o termo  dependência 
para caracterizar as economias latino americanas, em especial a brasileira. O 
autor afirmava que uma das características da condição de subdesenvol- 
vimento está no fato de que economias assim diagnosticadas se encontra-riam 
num contexto internacional marcado por relações de influência (ou  
dominação) entre as nações centrais, relações estas que seriam assimétricas em 
poder. As nações do centro, tanto por controlar o progresso tecnológico como 
por serem capazes de impor os padrões de consumo, teriam o poder estruturar 
o aparato produtivo das outras. Fariam isso conferindo a uma minoria local a 
possibilidade de acessar o padrão de consumo dos países centrais, ―sob forma 
de um «enclave» social, um grupo culturalmente in-tegrado nos subsistemas 
dominantes‖(Furtado, 1983, p.183), garantindo assim a perpetuação da 
representação de seus interesses naqueles espaços. 

A existência de um enclave social com tal configuração apresentaria, 
segundo o autor, consequências econômicas — como o emprego de divisas 
para importação de bens de luxo, a concentração de renda, entre outras —, e 
políticas, como um crescente desequilíbrio na estrutura social, a resistên-cia a 
mudanças nas relações de dependência, e assim por diante. Porém, Furtado 
(1983) enxergava nessa tendência um processo de alienação dos indivíduos, e 
não necessariamente uma força econômica: acreditava à épo-ca que bastaria 
difundir o ideário desenvolvimentista que tais tendências de caráter cultural 
recrudesceriam.4 

Mauro Boianovsky (2010), em uma recuperação do trabalho de Fur-tado, 
afirma que a principal contribuição do autor para a teoria do desen-volvimento 
seria sua proposta de observar esses aspectos estruturais do atraso econômico. 
Destaca ainda o fato de que os processos de desenvolvi-mento e 
subdesenvolvimento estariam interconectados, não sendo de fato estágios de 
um continuum, mas complementares: porém, Boianovsky argu-menta que esta 
noção em Furtado não aparece como mera continuação da concepção centro- 
periferia de Prebisch, uma vez que o economista brasilei-ro enfocava os 
processos históricos de formação das estruturas sociais na constituição da 
situação de dependência. Almeida (2009) afirma que a 

 
4 Mais adiante, tanto Marini (2005), como Santos (2000) e até mesmo Cardoso & Faletto (1977) 

defenderiam a noção de que haveria um tipo de mimetismo cultural, um processo por meio do qual as 
elites econômicas da periferia incorporariam os valores, visões de mundo e instituições das  elites 
forâneas — oriundas sobretudo dos países centrais. Porém, nos textos aqui analisados, Celso Furtado não 
emprega ainda o termo mimetismo para caracterizar esse processo social. 
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noção de dependência em Furtado já na década de 1960 era bastante avan- 
çada, no sentido de abarcar aspectos políticos, culturais e ideológicos — o que 
depois viria a ser atribuído a Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto. O 
mesmo afirma o trabalho de Borja (2009), autor o qual destaca como Furtado 
enxergava, na assimilação da cultura dos países centrais realizada pelas classes 
sociais latino-americanas, um entrave para a cons-trução de uma autonomia 
decisória na região. 

 
4. A Administração Política em Prebisch e Furtado 

 
A partir do que foi até aqui discutido, é possível retornar a dúvida inicial 

desse trabalho. É lícito dizer, a essa altura, que as construções teóri-co- 
argumentativas tanto de Raúl Prebisch como de Celso Furtado pode-riam ser 
consideradas teorias a serem somadas ao rol de conhecimentos da 
administração política? Para ilustrar essa questão acreditamos ser impor-tante 
primeiro recuperar aqui uma noção de administração política. 

O conceito de administração política aparece no trabalho de Santos 
(2003) se referindo às formas assumidas pela gestão do Estado tendo em vista 
atingir um objetivo social mais geral, objetivo esse que o autor identi-fica com 
a noção de desenvolvimento. Na percepção de Santos, Ribeiro & Santos, a 
administração política é o campo que ocupa da ―gestão das rela-ções sociais de 
produção e distribuição em sua totalidade‖ (2009, p. 931), apresentando a 
administração política como um espaço de saber, como uma ciência que 
deveria se separar das demais para ter autonomia. Já Cristaldo &  Pereira 
(2008) defendem que a administração política, na verdade, é a forma gestorial 
por meio da qual se manifestam os interesses e objetivos de classes e frações 
de classe no modo de produção capitalista. Mais adiante Cristaldo (2014) 
recupera essa noção de administração política como gestão de relações sociais, 
argumentando que as frações de classe no capitalismo 
— que se encontram em constante fricção no sentido de formar hegemonias 
políticas — expressam suas concepções de gestão não apenas para o Estado, 
mas também para os demais aparelhos da sociedade civil (escolas, fundações, 
empresas, etc.), por meio de uma agenda particular de princípios que são 
capazes de garantir a consecução de seus interesses particulares. E essa agen- 
da é apresentada como se fosse capaz de contribuir para o interesse geral. 

É possível afirmar, a partir de Cristaldo & Marinho (2008) e Cristaldo 
(2014), que no modo de produção capitalista convivem ao menos duas 
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instâncias de administração política (talvez não exclusivamente). De um lado 
se encontram os padrões gerenciais imanentes que podem ser efetiva-mente 
observados no plano da produção e distribuição em um dado mo-mento 
histórico de uma nação — que, de certa forma, regulam relações sociais e 
redundam em efeitos e objetivos específicos os quais não necessa-riamente 
atendem aos interesses da coletividade —, de outro lado se apre-sentam  
opções de alternância desses padrões gerenciais, como alternativas de gestão 
que se propõem a gerar efeitos e atingir objetivos diversos. 

Como acreditamos que a administração política é a expressão, em termos 
gerenciais, dos interesses das classes e suas frações que se encontram em 
conflito (cooperação ou algo entre esses dois extremos) no modo de produção 
capitalista, a administração política  dominante ou hegemônica seria reflexo  
dos interesses e objetivos da fração de classe dominante ou hegemônica — a 
qual, portanto, encontra espaço para se materializar em políticas, decisões e 
arranjos concretos de produção e distribuição domi-nantes ou hegemônicos. 
Concorrendo com essa instância mais geral, por-tanto, se encontrariam padrões 
de gestão que são expressão dos interesses de outras frações de classe, os quais 
ou não encontram oportunidades para se materializar, ou possuem espaços 
relativamente reduzidos para tanto, limitando assim a capacidade dessas  
frações em atingir seus interesses par-ticulares. Na nossa percepção, essas 
diferentes visões de gestão tomariam a forma ideologizada de teorias de 
desenvolvimento. Em outras palavras, visando dissimular o inevitável caráter 
particularista que assumiria um pro-jeto de gestão, os interesses das frações de 
classe se apresentam como alter-nativas que propõem uma transformação 
quantitativa e qualitativa das estruturas econômicas de uma nação, como a vias 
de desenvolvimento.5 

Assim, podemos dizer que a administração política não seria — como 
parecem defender Reginaldo S. Santos (2003), Santos, Ribeiro & Santos  
(2009) ou Elinaldo L. Santos et al., (2014) — necessariamente um campo de 
conhecimento, ou ao menos, não como Bourdieu aborda o tema.6 Na 

5 Como afirmam Marx e Engels, ―realmente, toda nova classe que toma o lugar de outra que 
dominava anteriormente é obrigada, para atingir seus fins, a apresentar seu interesse como o interesse 
comum de todos os membros da sociedade, quer dizer, expresso de forma ideal: é obrigada a dar a suas 
ideias [sic] a forma da universidade, a apresentá-las como as únicas racionais, universalmente válidas‖ 
(2007, p. 48). 

6 Em Bourdieu o campo científico é apresentado como um espaço de relações sociais, poderes e 
interesses, que congrega indivíduos, grupos e instituições que se articulam pelo (ou disputam a 
hegemonia do) saber ao redor de um conjunto particular de problemáticas. Tal disputa, segundo o autor, 
se dá no âmbito do que é considerado verdade, muito embora a noção de verdade seja fluidamente 
construída não necessariamente pela sua capacidade de melhor 
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concepção de Cristaldo & Marinho (2008) e Cristaldo (2014) a adminis-tração 
política é apresentada como um processo social concreto, sobre o qual é 
preciso se debruçar para conhecer suas nuances e particularidades. Porém, é 
preciso dizer que, como recorda Cristaldo (2014), não se trata de algo que  
tenha passado despercebido pela academia. Por exemplo, a teoria da regulação 
francesa aborda um objeto semelhante, assim como as diver-sas variantes da 
teoria institucional, a teoria francesa das convenções, ou mesmo os estudos do 
desenvolvimento. O termo administração política surge, portanto, como um 
nome novo para um fenômeno já conhecido e até bem pesquisado. Sua 
novidade está no fato de reconhecer que tais pro-cessos tratam de um 
fenômeno gerencial, organizacional, o que, portanto, o coloca no centro das 
preocupações da Administração, esse sim enquanto campo de conhecimento. 

 
Voltando-nos para a proposta de Furtado e Prebisch, é possível resu-mir 

seu pensamento, não sem alguma perda, como que partindo de um diagnóstico 
de que as economias latino-americanas se encontravam subde-senvolvidas por: 
(i) apresentarem uma estrutura dual na qual coexistia uma (ou poucas) 
atividade dinâmica focada na monocultura para expor-tação, ao lado de uma 
sociedade tradicional; que se pautava por (ii) um padrão de crescimento para 
fora, dependente do comércio exterior; o que resultava num (iii) desequilíbrio 
interno, de distribuição de renda e autono-mia decisória; assim como na (iv) 
deterioração dos termos de intercâmbio com as nações desenvolvidas; e na (v) 
dominação por parte de uma oligar-quia comprometida com a condição de 
dependência — num processo, con-forme já foi discutido, mais atrás em uma 
nota de rodapé, semelhante ao de mimetismo cultural. Diante desse 
diagnóstico, afirmavam em linhas gerais que era preciso realizar uma reforma 
superestrutural nos países,7 em 

representar a realidade, mas, sobretudo, pela habilidade de seus defensores em acumular e transacionar 
um tipo específico de capital. Como afirma Bourdieu, ―é o campo científico, enquanto lugar de  luta 
política pela dominação científica, que designa a cada pesquisador, em função da posição que ele ocupa, 
seus problemas, indissociavelmente políticos e científicos, e seus métodos, estratégias científicas que, 
pelo fato de se definirem expressa e objetivamente pela referência ao sistema de posições políticas e 
científicas constitutivas do campo científico, são ao mesmo tempo estratégias políticas. Não há «escolha» 
científica [. . .] que não seja uma estratégia política de investimento objetivamente orientada para a 
maximização do lucro propriamente científico, isto é, a obtenção do reconhecimento dos pares- 
concorrentes‖ (Bour-dieu, 1983, pp. 126-7). 

 
7 É preciso destacar que nem Raúl Prebisch, nem tampouco Celso Furtado, ao menos nos 

trabalhos aqui analisados, propuseram em algum momento qualquer possibilidade de ruptura com  a 
ordem capitalista. Todo seu discurso de desenvolvimento se deu como uma sugestão de ações do governo 
para, dentro de uma lógica capitalista de valorização e acumulação de capital, proporcionar aos países 
subdesenvolvidos as alterações estruturais necessárias para que 
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termos institucionais, políticos e ideológicos. Primeiro, acreditavam que era 
preciso formar um mercado interno, num desenvolvimento de certa forma 
voltado para dentro — mas que não subestimava a importância do mercado 
externo para formação de divisas —, que eliminaria a dependên-cia e 
aumentaria a capacidade decisória dos países, permitindo a esses con-duzirem 
processos de desenvolvimento planejado. Dessa forma, seria pos-sível 
enfraquecer as oligarquias, melhorando assim a distribuição interna de riqueza 
e poder, o que também auxiliaria na composição de um merca-do interno forte. 
Tais alterações estruturais, por sua vez, levariam a se mi-tigar a alienação 
cultural endêmica na região, permitindo a consolidação de uma ideologia 
desenvolvimentista que levaria a emersão de um aparato estatal plenamente 
comprometido com a transformação qualitativa das economias periféricas: o 
Estado Desenvolvimentista (Santos, 1976). Em síntese, aqueles autores 
propunham uma ressignificação do papel de seus países na divisão 
internacional do trabalho, seja por meio da política de substituição de 
importações em Prebisch, seja pela busca da autonomia decisória a partir do 
Estado levantada por Furtado. 

A partir da apreciação dos primeiros trabalhos de Raúl Prebisch e Celso 
Furtado, nota-se também um otimismo quando a possibilidade de 
desenvolvimento dos países periféricos, expresso no objetivo de alcançar o 
padrão de consumo dos países centrais. Tanto um como o outro juntaram 
argumentos acerca da natureza, dinâmica e obstáculos contra o desenvol- 
vimento, acrescentando sugestões de políticas e mudanças institucionais que 
poderiam auxiliar esses países a escaparem da condição de subdesen- 
volvimento. No entanto, tal otimismo se esvaiu com o passar dos anos, o que  
se expressou em seus trabalhos posteriores. Por exemplo, no texto 
Nova política comercial para o desenvolvimento Prebisch já enfrentava a 
crítica contra os processos de substituição de importações, para o que te-ceu 
toda uma nova argumentação ressignificando tanto seu diagnóstico, quanto 
suas prescrições. Já Furtado (1974) — pouco depois das críticas 

 
obtivessem ganhos de produtividade e pudessem se modernizar de maneira relativamente autônoma. Sua 
agenda de alterações para o Estado aparece nesses textos como um rol de decisões de ordem econômica e 
política, por meio das quais se espera que as estruturas sociais sejam indutivamente alteradas. Se em 
determinado momento propuseram uma crítica contra as oligarquias locais, também ressaltaram o 
importante papel que a riqueza produzida por tais grupos sociais exerceriam num contexto de 
desenvolvimento induzido pelo Estado. Sendo assim, escolhemos relativizar o alcance das mudanças 
propostas no aparato estatal — que, segundo Gramsci envolve inclusive os aparatos ideológicos 
destinados à manutenção da ordem social (Carnoy, 1994) — ao dizer que propunham uma reforma 
superestrutural e não necessa-riamente uma transformação nem tampouco uma revolução. 
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levantadas a teoria da dependência a respeito do diagnóstico e políticas 
propostas (Santos, 2000) —, também levantou dúvidas, talvez até mais 
contundentes que as elaboradas por Prebisch, contra a própria possibili-dade  
do desenvolvimento. 

Nesse sentido, acreditamos poder afirmar que as sugestões de desenvol- 
vimento, que Furtado e Prebisch apresentavam nessa fase de suas produções, 
apareciam tanto como um conhecimento sobre a sua percepção de realidade, 
mas também como prescrições para mudar aquela realidade. Em última 
instância, suas visões acerca de como superar a condição de subdesenvolvi- 
mento eram expressões ideologizadas da administração política de classes e 
frações de classe que, inseridas em economias periféricas especializadas em 
agricultura para exportação, não tinham seus interesses atendidos e, portanto, 
se opunham às oligarquias agrárias então dominantes. Seja isso consciente ou 
não. Suas formulações de como se deveriam gerenciar os recursos nacionais 
para se atingir o objetivo do desenvolvimento visavam, portanto, a 
transformação de estruturas econômicas que, por sua vez, repre-sentariam a 
destituição da fração de classe ora dominante para o surgimento de outras. 
Logo, trata-se, em verdade, de construtos que não podemos classificar como 
teorias de administração política, mas sim como expres-sões da agenda e dos 
interesses de frações de classe latino-americanas: um processo social que pode 
ser reclamado como objeto da Administração. 

 
5. Considerações finais 

 
No presente trabalho levantamos o desafio de debater acerca da pos-sível 

contribuição de dois dos maiores teóricos latino-americanos, Raúl Prebisch e 
Celso Furtado, para a compreensão da administração política. Para tanto, nos 
valemos de uma revisão bibliográfica de alguns dos princi-pais trabalhos  
desses autores, focando seu esforço empregado no campo dos estudos do 
desenvolvimento econômico realizados em meados do sé-culo XX. Para tanto 
recuperamos em linhas gerais a forma por meio da qual ambos abordaram as 
questões das causas do subdesenvolvimento, do desenvolvimento, bem como 
de sua relação com a integração internacio-nal — temas que, acreditamos, 
fazem parte do escopo de interesses do campo da administração. 

 
A seção primeira do ensaio procurou trazer as contribuições de Prebisch 

em seu diagnóstico da situação de subdesenvolvimento da América 
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Latina. Segundo foi exposto, esse autor partiu da noção de que os países da 
região se encontram em tal situação devido à sua posição desprivilegiada num 
sistema centro-periferia, em sua maioria especializados na monocultura 
agroexportadora. Tal padrão de integração internacional periférico, segundo o 
autor, seria marcado por uma contínua deterioração dos termos de inter- 
câmbio no comércio exterior, o que constrangia as possibilidades de im- 
portação nas nações e as expunha a uma situação de vulnerabilidade exter-na. 
Como solução, Prebisch argumentava que era necessário implementar nos 
países da América Latina programas de industrialização com base em políticas 
de substituição de importações, primeiro de bens duráveis, depois de indústria 
de base e bens de capital. Em complemento, seria necessário promover a 
integração econômica da região, como forma de fortalecer a capacidade 
competitiva das economias locais. Tais processos, segundo sua visão,  
deveriam ser coordenados pela ação do Estado. 

Na sequência, foi trazido para o debate uma recuperação dos primei-ros 
trabalhos de Furtado. Conforme foi exposto, na análise do autor, os processos 
de subdesenvolvimento e desenvolvimento se encontram articu-lados, não 
sendo estágios de um continuum, mas sim complementares en-tre si. Furtado 
concordava em grande parte com a análise de Prebisch no que toca às noções 
de sistema centro-periferia, deterioração dos termos de intercâmbio em 
economias periféricas, bem como a percepção de que tais economias se 
encontravam expostas a uma situação de vulnerabilidade externa. Porém, de 
acordo com o exposto, pudemos constatar como ele enfocou os aspectos 
institucionais internos do processo de subdesenvolvi-mento, como a questão  
da resistência das estruturas oligárquicas aos pro-cessos de desenvolvimento, 
bem como sua dependência ideológica com as nações centrais. Ainda 
expusemos como o autor, da mesma forma que Prebisch, acreditava que 
deveria ser o Estado a instituição a assumir o papel de liderar o processo de 
desenvolvimento, assim como disseminar uma ideologia desenvolvimentista. 

 
Já na terceira parte recuperamos a noção de administração política como 

um processo social — a gestão das relações sociais —, para discutir a 
indagação principal desse ensaio: sua aproximação com o pensamento 
desenvolvimentista de Prebisch e Furtado. Argumentamos que a contri-buição 
dos dois autores não é apenas obviamente indireta, mas que sua construção 
teórica pode ser analisada como a expressão de uma agenda de mudança 
específica, vinculada à interesses de classe e frações de classe que 
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a sua época buscam estabelecer parâmetros para reconfiguração da gestão das 
relações sociais na América Latina. Tomando essas proposições como 
premissas, o desenvolvimentismo desses autores pode ser considerado uma 
forma de manifestação, em formato de discurso científico, de ao menos um 
projeto de administração política. Projeto esse que apostava na reconfiguração 
da gestão do Estado para redirecionar o padrão de desen-volvimento da região 
para o caminho industrial, enquanto assegurava que tal procedimento 
contribuiria para a contemplação dos interesses das mais diversas frações de 
classe que se relacionam naqueles espaços societários. 

Admitimos, porém, que essa constatação ainda parcial faz surgir muito mais 
questões em aberto do que certezas. Por exemplo, sobeja quase instan-taneamente 
uma dúvida acerca de como se configurava, na época e em dé-cadas seguintes, as 
representações concretas desses interesses: em outras pala-vras, quem eram os 
indivíduos ou grupos por detrás daquelas formas de representação? Mais, qual e 
como seria a relação entre tais interesses e a intelectualidade que os defendiam? 
Além disso, podemos ainda nos indagar sobre quais seriam os papéis, opiniões e 
adesões das frações da classe capitalista oriundas dos países centrais, que 
mantinham interesses sobre as nações pe-riféricas, na formulação dessas teorias — 
ainda mais ao se considerar que, de certa forma, esses conhecimentos surgiram no 
contexto da Cepal, uma comissão oficial da Organização das Nações Unidas. 
Também se poderia desenvolver a dúvida sobre como tais teorias foram 
incorporadas às políticas públicas da região, e se poderia perguntar acerca dos 
arranjos e coalisões necessários para tanto. E, claro, pode-se ainda indagar quais 
seriam as contri-buições dos muitos outros autores ligados à tradição da economia 
do desen-volvimento, dada sua aparente proximidade com o campo da 
administração. 

Essas e outras questões, infelizmente, se encontram para além das 
ambições do trabalho que ora se apresenta, dado suas limitações de escopo e 
recursos. No entanto, não podemos deixar de notar que se faz urgente um  
maior esforço de pesquisas teórico-empíricas no sentido de expandir a 
compreensão sobre esse processo social, a administração política. Tal esfor-ço 
a nosso ver pode ser realizado tanto no âmbito mais geral da compreen-são do 
papel da administração política no modo de produção capitalista, como no que 
tange à compreensão de sua manifestação nos países periféri-cos como  o 
Brasil. Aqui então convidamos os leitores para essa empreita-da, a qual 
seguramente demandará esforços concentrados e articulados de investigação e 
reflexão, dado a notável complexidade de seus objetivos. 
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Resumo 

 
Os instrumentos de planejamento no campo da administração pública  experimentaram 

importantes avanços, cujas análises exigem uma fundamentação teórico-metodológica centrada na 
explicitação das definições e significados. Este artigo concentra os elementos e características do 
planejamento na Administração Pública, bem como sua evolução a partir da Constituição Federal de 
1988. Tendo em vista a construção de uma estrutura teórica baseada na literatura desenvolvida a partir de 
importantes teóricos da área, este estudo tem uma abordagem qualitativa. Como resultado enfatiza-se a 
importância do planejamento para as organizações, sejam públicas ou privadas. Além disso, a  
importância da participação cidadã na construção de uma sociedade mais participativa nas decisões 
políticas do País. A partir da revisão de literatura foi feita uma identificação cronológica da evolução dos 
instrumentos legais de planejamento na Administração Pública no Brasil. 
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Abstract 

 
The instruments of strategic planning on the field of public administration experienced major 

advances, whose analyzes require theoretical and methodological foundation focused on clarification of 
definitions and meanings. This article concentrates the elements and characteristics of planning in public 
administration and its evolution from the Federal Constitution of 1988.With a view to building a 
theoretical structure based on the literature developed by leading scholars in the field, this study is a 
qualitative approach, in a systematic way about the major theoretical contributions. As a result 
emphasizes the importance of planning for organizations, whether public or private. In addition, the 
importance of citizen participation in building a more partici-patory society in the country’s political 
decisions. From the literature review a chronological identification was made of the evolution of the legal 
instruments of planning in public administration Brazil. 
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Introdução 
 

A história da civilização confirma que a necessidade de planejar não é 
uma prerrogativa apenas do mundo moderno. Desde a Antiguidade, o homem 
compreendeu a necessidade de se organizar para encarar as dife-rentes 
situações e adversidades, diante da constatação que ao pensar antes de agir 
suas possibilidades de obter sucesso e de otimizar os recursos dispo-níveis 
aumentavam consideravelmente. 

Chiavenato (2003) se reporta a planejamento como sendo uma me-dida 
que se afasta da improvisação. Serve de base para muitas ações, e é a partir  
dele que os objetivos são traçados, para então, buscar meios para atingi-lo. A 
partir do planejamento surgem os planos, que constituem  even-to  
intermediário entre os processos de elaboração e de implementação do 
planejamento. 

Assim, a maneira mais adequada para o alcance de objetivos consiste em 
definir as pretensões almejadas e as formas de alcançá-las, diante disso, o 
planejamento revela-se como instrumento fundamental para nortear as ações 
cotidianas, sejam elas no âmbito pessoal, privado ou público. Sob a  
perspectiva do planejamento na administração pública, Diniz (1997) afir-ma 
que o êxito das estratégias governamentais requer a mobilização não apenas 
dos instrumentos institucionais e dos recursos financeiros, mas tam-bém dos 
meios políticos de execução. A viabilidade política envolve a ca-pacidade de  
se articularem alianças que proporcionem sustentabilidade às políticas 
governamentais, de modo que garanta apoio às ações públicas. 

Keynes (1983) defendia que a maioria dos males econômicos de sua 
época, originava do risco, da incerteza e da ignorância. Como cura para os 
males do capitalismo, ele acreditava que deveria ser buscada mediante o 
estabelecimento de uma instituição central que controlasse a moeda e o  
crédito, bem como pelo acompanhamento das situações por meio de vasta 
produção de dados e informações. Posicionamento que sugeria maior par- 
ticipação do Estado como forma de aperfeiçoamento do sistema capitalis-ta, 
através de mecanismos de planejamento e controle. 

Planejamento Governamental e gestão pública, conforme nos instrui de 
forma simplificada Cardoso (2011), devem ser pensados como ações 
inseparáveis e inerentes aos Estados contemporâneos. A partir da Consti- 
tuição Federal de 1988, a função de planejamento teve uma ênfase maior 
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no setor público, quando o orçamento público foi aliado ao planejamento. 
Nesse mesmo sentido, a Carta Magna evidenciou a integração das ferra-mentas 
de planejamento no setor através: do Plano Plurianual (PPA), da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA). 

 
Aspectos do planejamento da administração geral e pública 

 
As organizações contemporâneas vivem em um ambiente de incertezas e 

constantes mutações, essa foi é a tônica para que as mesmas aperfeiçoem seus 
planejamentos estratégicos e gerenciais. Em que pese as preocupações com as 
possíveis mudanças que podem ocorrer na trajetória organizacional permeia o 
campo de estudo tanto da administração privada quanto públi-ca (Motta,  
1976). 

Segundo Megginsonet al. (1986), o planejamento é o desenvolvimento   
de um programa que tem como finalidade a realização de objetivos e me-tas 
organizacionais, envolvendo algumas decisões, tais como a escolha do curso  
de ação, decisão antecipada do que deve ser feito, determinação de quando e 
como devem ser realizadas as ações traçadas. Assim, planejar propicia a base 
necessária para a ação efetiva que resulta da capacidade de prever e preparar- 
se para as mudanças que podem afetar os objetivos orga-nizacionais 
determinados. 

O planejamento é um processo e constitui-se de um ciclo contínuo, não 
havendo limite para a quantidade de revisões que se possa fazer de decisões 
anteriores, considerando a dinâmica ambiental tanto interna como  externas, 
não sendo possível que todas as mudanças sejam levadas em consideração. 
Além disso, a capacidade organizacional de replanejar é um critério chave no 
sucesso de uma organização (Ackoff, 1981; Stoner & Freeman, 1999). 

Conforme sugerem Kotler & Armstrong (1999) e Stoner & Freeman 
(1999), os principais benefícios promovidos pelo planejamento no âmbito 
organizacional relacionam-se com: i) o encorajamento e pensamento sistê- 
mico no futuro e a melhoria das interações entre os executivos; ii) o dever de 
definir adequadamente os objetivos e as políticas; iii) o estabelecimento de 
diretrizes para obtenção e aplicação dos recursos necessários ao alcance dos 
seus objetivos; iv) o direcionamento de atividades consistentes em rela-ção aos 
objetivos e procedimentos escolhidos; v) a padronização do desem-penho de 
modo que possibilite melhorias de controle; e finalmente, vi) a adoção de  
ações corretivas quando preciso. 
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Algumas definições foram usadas na administração de empresas, tais 
como planejamento empresarial, política empresarial, estratégia empresarial e 
o planejamento estratégico, notadamente após os estudos de Peter Drucker. Na 
administração pública essa abordagem enfatizava principalmente a análise e 
formulação das políticas públicas (Motta, 1976; Bertero, 1982). 

O planejamento tem sua importância reforçada na necessidade das 
organizações, sejam elas privadas ou públicas, de se desenvolverem em pe- 
ríodos de turbulência, transição, incertezas, crises e aproveitarem para cria-rem 
oportunidades (Da Silva, 2013). 

Segundo Andrade et al. (2005), o ato de planejar é essencial para o 
administrador público responsável, sendo um importante ponto de parti-da  
para a eficiência e eficácia da máquina pública, sendo assim, o planeja-mento 
possibilitará que os rumos da gestão adotados tenham resultados de qualidade 
no serviço prestado à sociedade em geral. 

No Brasil, o planejamento estratégico na esfera pública sempre esteve 
presente nos estudos; Almeida (2006) destaca as várias tentativas de plane- 
jamento adotadas nacionalmente como o Plano Salte (1949-1979); Plano de 
Metas de Kubitschek (1956-1960); PlanoTrienal de Desenvolvimento 
Econômico e Social (1962); Plano de Ação Econômica do Governo (1964); 
planos nacionais de desenvolvimento (1972-1974); planos plurianuais (a partir 
de 1988); planejamento orçamentário (a partir de 1988), entre outros. 

A partir da Constituição Federal de 1988, o planejamento teve maior 
ênfase na administração pública, evidenciando algumas ferramentas im- 
portantes para o setor, tais como o PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual (Da Silva et al., 
2013). 

A partir dos fundamentos determinados por Fayol, a definição da 
administração são as ações de planejar, executar e controlar. Essas ações têm 
caráter universal e se desenvolvem num ciclo natural. Alguns teóricos adotam 
outras etapas como, por exemplo, a fase de ação presente no ciclo PDCA 
(Plan, Do, Check, Action), também conhecido como ciclo de Shewhart ou  
ciclo de Deming, idealizado por Shewhart no Japão, após a guerra na década  
de 1920, e efetivamente aplicada por Deming, em 1950. 

O ciclo de Deming tem por princípio tornar mais claros e ágeis os 
processos envolvidos na execução da gestão, por exemplo, na gestão da 
qualidade, dividindo-a em quatro principais passos. O PDCA é aplicado 
principalmente nas normas de sistemas de gestão e deve ser utilizado, ao 
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menos na teoria, em qualquer empresa de forma a garantir o sucesso nos 
negócios. 

Semelhantemente, o ciclo da administração política prevê um proces-so 
dinâmico desde os inputs aos seus outputs e seu processo de avaliação. Após 
analisar e combinar as contribuições teóricas sobre tipologias dos estágios das 
políticas públicas preexistentes,1 Jann & Wegrich (2007, p. 44) chegam a um 
modelo sistêmico e dinâmico de ciclos, denominado de policy cycle. As fases 
do   policy   cycle   são:   Definição   da   agenda;   Formula-ção   da    política; 
Implementação; Acompanhamento e avaliação. Pode-se perceber que tais fases 
são semelhantes às da Administração Geral. 

 
Figura 1. Ciclo da administração e ciclo da política 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 

O objetivo aqui, entretanto, não é conhecer especificamente cada uma  
das fases que compõe o ciclo das políticas públicas, mas sim conhecer quais os 
instrumentos utilizados pela administração pública para pôr em prática a 
execução das fases de planejamento e controle da gestão pública, ou seja, 
conhecer as leis, políticas ou ações governamentais, e o arcabouço históri-co 
que explique a evolução e os elementos de cada uma destas ferramentas. 

Capazes de proporcionar respostas a questões do tipo ―o que, quan-do, 
como, onde e por quem‖, conforme assinala Chiavenato (2003), para quem 
existem diversos tipos de planos no âmbito desse processo, a saber: 

 
1 As análises realizadas por Klaus Frey (2009) reforçam a necessidade de se discutir as políticas 

públicas na prática nos países em desenvolvimento, principalmente no Brasil, conside-rando as 
peculiaridades desses países. 

Ciclo da administração Ciclo da administração política
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— Procedimentos: relacionados com métodos de execução, costu-mam 
assumir propriedades operacionais, e são representados por gráficos, 
fluxogramas; 

— Orçamentos: relacionados com dinheiro, receita ou despesa, den-tro 
de um determinado espaço de tempo. A depender do período, podem ser ainda 
classificados como estratégico (período longo), tático (médio prazo) e 
operacional (curto prazo); 

— Programações: relacionados diretamente com o tempo e se baseiam 
em duas variáveis: tempo e atividades que devem ser executadas; 

— Regulamentos: relacionados com o comportamento solicitado às 
pessoas. De certa forma, restringe a decisão individual e exige-se determi-nada 
postura. 

Apreendendo-se a complexidade que há em planejar uma instituição, 
convencionou-se ramificá-lo em três níveis: estratégico, tático e operacional. 
Chiavenato (2003) aborda o assunto com simplicidade e praticidade. Para o 
autor, o planejamento estratégico deve ser amplo e abranger toda a orga- 
nização. É projetado no longo prazo, com efeitos e consequências volta-dos 
para o futuro. Envolve a empresa como um todo, almejando atingir objetivos 
em nível organizacional. Corresponde a um plano maior, defini-do pela alta 
administração, que atingirá a todos os subordinados. Leva em consideração 
condições externas e internas, além da evolução esperada. 

Já o planejamento tático, segundo o autor, é mais restrito aos respec-tivos 
departamentos, buscando alcançar objetivos próprios, com os recur-sos 
específicos para um período médio, geralmente o exercício anual. Por fim, o 
planejamento operacional abrange tarefas ou atividades específicas. Como são 
projetadas para curto prazo, visam o imediato, a fim de con-quistar metas 
peculiares. 

O Brasil é um país que possui algumas peculiaridades, diferentes de 
outros países, possui extensão territorial continental, além de uma demo-cracia 
ainda não completamente consolidada, o grande marco que definiu os novos 
rumos da história sociopolítica do País foi a Constituição Fede-ral, promulgada 
em 1998. Diante desse novo marco social, a cultura social transcendeu de uma 
cultura de medo e censura, para uma série de ―liberda-des‖ constitucionais, 
principalmente a liberdade de se expressar. 

Segundo Rocha (2009), o planejamento governamental instalado no País 
atualmente se mostra muito bem organizado e dentro das formalida-des, 
principalmente no teórico, entretanto, sua prática por vezes apresenta 
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falhas técnicas por diferentes motivações, como o despreparo dos servido-res 
públicos, excesso de burocracia, corrupção, entre outros. 

Para que funcione bem, é preciso que haja mais transparências nas ações 
públicas, alívio da corrupção, planejamento estratégico e tático, bem como 
atuação mais eficiente e comprometida dos profissionais ligados ao Estado, 
além de comprometimento com os prazos estabelecidos e melhor utilização  
dos recursos públicos. 

O planejamento governamental é o que pode criar base para um pro- 
cesso de mudança e de quebra de paradigmas que foram disseminados na 
cultura do País, entende-se como planejamento organizar não apenas teori- 
camente as ações do Estado, como organizar sua atuação, a prática do que é 
planejado, respeitando os prazos, a verba pública, e cobrando do servi-dor 
público um exercício de sua profissão de forma ética e transparência. 

 
Evolução dos instrumentos de planejamento na gestão pública 

 
Até atingir sua atual configuração o Brasil passou por diversas mu- 

danças, sobretudo no âmbito do Estado e da sociedade. Dentre os princi-pais 
aspectos cabe ressaltar a evolução da administração pública, que per-passou 
pela experiência de administração patrimonialista, burocrática, até finalmente 
adotar a gerencial. Para tal, a trajetória do desenvolvimento brasileiro teve sua 
busca baseada nas Constituições até então promulga-das, a saber: 1824 — da 
Independência, 1891 — da República, 1934 — da Revolução de 30, 1937 — 
do Estado Novo, 1946 — Liberal, 1967 — do golpe de 1964, 1969 — do 
terror, 1979 — da abertura, e em 1988 — democrática que rege nossa 
sociedade atualmente (Bresser-Pereira, 2001). 

O período conhecido como República Velha (1889 a 1930) foi ca- 
racterizado pelo modelo de Administração Patrimonialista, onde as elites  
rurais exerciam forte influência sob o Estado, enxergando o espaço públi-co 
como continuidade de suas propriedades e provocando com isso a ex-clusão 
dos demais. Entretanto, o então crescente desenvolvimento do ca-pitalismo 
exigia da Administração Pública uma nova postura e melhoria qualitativa, o 
que ocasionou em uma quebra de paradigma. É a partir da Era Vargas, período 
que deu início ao Estado Novo, que começaram a surgir os primeiros esforços 
de profissionalização do funcionalismo públi-co, a criação do Departamento  
de Administração do Serviço Público (Dasp) em 1936, por exemplo, foi 
fundamental nesse processo. 
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A modernização vivenciada na Era Vargas foi impulsionada pela bur- 
guesia do País que precisava atrair a industrialização e urbanização. Isso 
provocou mudanças significativas tanto no contexto social quanto produ-tivo. 
Para tanto, o governo optou por fazer uso de um regime autoritário e instaurou 
princípios weberianos, utilizando como instrumento para ma-nutenção de uma 
ditadura. Apesar da utilização do modelo burocrático existia ainda o viés 
patrimonialista. Entre a Era Vargas e o Regime Militar houve breve período 
democrático (1945-1964) de poucas ações que visa-vam à modernização da 
administração pública, esse período ficou marca-do pela abertura comercial do 
Brasil, forte entrada de capital estrangeiro e pelos esforços de planejar 
estrategicamente a gestão pública através do Pla-no de Metas de Juscelino 
Kubitschek. 

Durante o Regime Militar, assim como a Era Vargas, o País enfrentou 
grandes mudanças e reformas políticas, que provavelmente tenham sido 
facilitadas diante das características autoritárias. Nesse momento o Estado 
voltou a assumir um papel de maior intervenção com reestruturação na 
administração pública, desenvolvimento capitalista e das relações de  mer- 
cado, ampliando a participação do Brasil no contexto internacional. Ape-sar de 
esse período ter vivenciado o chamado ―Milagre Econômico‖, o caráter 
excludente e a existência das desigualdades apenas foram reforça-dos. Com o 
fim do Regime Militar dá-se início à Nova República. 

Os principais progressos recentes no âmbito da gestão pública foram 
impulsionados pela promulgação da CF de 1988, que possibilitou novo 
desenho institucional visando a eficiência do funcionalismo público e a 
promoção de uma sociedade mais justa. A partir desse marco, o planeja-mento 
iniciou o processo de cumprimento de etapas de uma nação, que necessitava se 
desenvolver em prazo mínimo; e a gestão assumia postura de gerenciamento 
de funções como orçamentação, implementação, monitora-mento, avaliação e 
controle das ações de governo, a fim de alcançar a efi-cácia e a efetividade. 

 
Tanto a administração direta quanto indireta passou a primar pela 

meritocracia, houve valorização do servidor público, busca pela transpa-rência, 
modernização e reforma do aparelho do Estado, e a previdência e assistência 
social ganharam espaço. A reforma gerencial caracteriza-se ba-sicamente pelas 
parecerias público privadas, avaliação de desempenho, desconcentração 
administrativa e descentralização política, priorização de ações  de 
planejamento e busca da profissionalização. 
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Fatores externos como a Globalização foram fundamentais nesse con- 
texto. A transição para Administração Gerencial foi complexa e pode-se 
afirmar que ainda está em fase de conclusão, haja vista que em muitos 
momentos ainda é possível observar traços patrimonialistas na gestão pú-blica, 
a exemplo os diversos casos de apropriação indevida do bem público que 
aconteceram e acontecem no Brasil. 

A norma máxima que rege o ordenamento jurídico brasileiro, a Consti- 
tuição Federal de 1988, foi promulgada tendo em vista dispor de mecanis-mos 
que cessassem a utilização indevida do erário e promovesse a maximi-zação  
do bem-estar coletivo. Para isso, baseou-se nos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, entre outros. 

O texto constitucional de 1988 inova ao abranger o planejamento como 
um dos princípios que o rege, ficando evidente no art. 165 onde se refere à 
obrigatoriedade de elaboração do PPA — Plano Plurianual, e a obrigatoriedade 
de todos os planos e programas nacionais, regionais e setoriais serem 
elaborados em consonância com ele (Brasil, 1988). Pos-teriormente, a Lei 
Complementar n.o 101/2000, conhecida como a Lei de Responsabilidade  
Fiscal (LRF), reforça esse princípio expressamente no art. 1.o, § 1.o, que exige: 
―a responsabilidade na gestão fiscal pressu-põe a ação planejada e  
transparente, em que se previnem riscos e corri-gem desvios capazes de afetar 
o equilíbrio das contas públicas [. . .)‖ (Bra-sil, 2000). 

 
Apesar da grande contribuição trazida pela Constituição cidadã, an-tes 

disso já se falava em planejamento na gestão pública brasileira, em 1967 a 
edição do Decreto-Lei n.o 200 institui o Ministério do Planejamen-to e 
Coordenação Geral, atribuindo-lhe a programação orçamentária e a elaboração 
de Orçamentos Programas. Esse decreto trouxe ainda o plane-jamento como 
um dos princípios que deveriam fundamentar e orientar as ações da 
administração pública, sendo um dos instrumentos básicos para tal a criação  
do Orçamento Programa anual.2 

Essa técnica orçamentária já havia sido definida anteriormente pela da 
Lei n.o 4.320/1964, mas foi reforçada a partir do Decreto n.o 200/1967. Antes 
disso, utilizava-se no Brasil o tipo de Orçamento Tradicional, cuja finalidade 
era apenas documentar a previsão de receita e autorização de 

 
2 Técnica orçamentária relacionada ao planejamento, que representa o maior nível de 

classificação das ações governamentais. Corresponde a um plano de trabalho que integra planejamento e 
orçamento com objetivos e metas a alcançar (Paludo, 2002). 
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despesas, ou seja, seu enfoque pautava-se nos gastos e visava dotar o Legis- 
lativo o instrumento de controle político sobe o Executivo (Paludo, 2002). 

Posteriormente, houve uma evolução do orçamento público, que dei-xou 
de ser visto como mero documento que listava a previsão de receitas e 
despesas e se tornou elemento-chave da administração, destacando-se como 
instrumento de controle da economia, do planejamento público, de 
parametrização dos gastos e de reflexos da ideologia dos programas de 
Governo. Dessa maneira, passou a ser a ferramenta que viabiliza o alcance dos 
objetivos governamentais e a execução das Políticas Públicas. 

Nesse sentido, a primeira classificação funcional-programática do 
Orçamento Programa no Brasil se deu em 1974, contudo, tornou-se con-creto 
somente com a edição do Decreto n.o 2.829/1998 e com o primeiro PPA 2000- 
2003 (Paludo, 2002). A integração entre planejamento e orça-mento tornou-se 
mais palpável com a criação do Ministério do Planeja-mento, Orçamento e 
Gestão na década de 1990, através da fusão entre o Ministério da 
Administração e o Ministério do Planejamento, por meio da edição do Decreto 

 2.829/1998 e da Portaria MPOG n.o 42/1999. 
Assim, o Orçamento atual do País caracteriza-se como elemento de 

ligação entre o planejamento e a execução, buscando atingir os objetivos e 
metas, fundamentando as análises do processo decisório, possibilitando o 
controle e avaliação tendo em vista a efetividade das atividades governa- 
mentais (Giacomoni, 2008). 

Outra técnica orçamentária que vem ganhando espaço a partir da 
promulgação da Constituição de 1988 é o Orçamento Participativo, cuja 
alocação de parte dos recursos previstos no Orçamento Público é definida 
através da participação direta da população ou de grupos organizados da 
sociedade civil (Paludo, 2002). Apesar de ainda estar restrita aos municí-pios, 
essa técnica representa um avanço democrático e fomenta o exercício da 
cidadania e o comprometimento da sociedade com o bem coletivo. 

Não resta dúvida quanto ao destaque dado pela CF/1988 ao plane- 
jamento no setor público. Essa importância revela-se na instituição de fer- 
ramentas como: Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei de 
Orçamento Anual. A Lei de Responsabilidade Fiscal veio em seguida enfatizar 
a obrigatoriedade desses instrumentos, trazendo o planejamento  como 
elemento crucial ao cumprimento dos objetivos governamentais e da 
responsabilidade fiscal, pressupondo a ação planejada e transparente por parte 
dos gestores. 
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Nesse sentido, as funções as quais o Orçamento Público se propõe a 
oferecer são executadas através da interação entre o PPA, a LDO e a LOA. O 
PPA é um instrumento de planejamento de médio prazo, para o período de 
quatro anos, que estabelece de forma regionalizada as diretrizes, objeti-vos e 
metas da administração pública. Já a LDO consiste em inovação no 
ordenamento jurídico brasileiro e representa o elo entre o PPA e a LOA, 
compreende as metas e prioridades da administração pública e orienta a 
elaboração do orçamento. 

A Lei Orçamentária Anual, por sua vez, é uma das bases legais que 
compõe o sistema orçamentário do País e especifica detalhadamente a 
programação de trabalho dos órgãos para o exercício seguinte, concreti-zando 
as políticas públicas em ações operacionais. Apesar das muitas se-melhanças 
entre o Orçamento Público e a LOA, podem ser vistos como ferramentas 
distintas, haja vista que o orçamento público é um instrumen-to de gestão 
responsável por nortear as medidas a serem tomadas pelo poder público  
através da disponibilidade e destino previsto dos recursos. Ou seja, os gastos 
realizados pelos órgãos públicos não podem ser desvia-dos do que está 
autorizado no orçamento público nem conflitar com o interesse coletivo. 

 
A evolução dos instrumentos legais de planejamento na Administra-ção 

Pública no Brasil pode ser vista na Figura 2. 
 

Figura 2. Marcos legais dos instrumentos de planejamento na Administração Púlica no  
Brasil 
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Controle e planejamento da gestão pública e seus instrumentos 

 
No início do século XX o controle e o planejamento representaram duas 

importantes funções administrativas previstas nos paradigmas de Fayol (1841- 
1925) e Taylor (1856-1915) na Escola Clássicas da Administração, bem como: 
planejar, organizar, comandar, coordenar, e controlar. Embora tenham-se 
passado muitos anos desde então, estes dois temas continuam indispensáveis 
para o alcance de resultados (Silva, 2002). 

Segundo Borges (2011) o verbo controlar pode significar: estabelecer 
regras, obrigar o seu cumprimento, confrontar o que foi planejado com o que 
veio de fato a ocorrer, indicar o caminho e dominar. De forma concisa o 
controle pode ser definido como o ato ou o poder de controlar alguma coisa, e 
sua realização requer no mínimo a existência de dois agentes: o controlador e o 
controlado (Ipea, 2010, p. 417). 

O controle na gestão pública parte da premissa de que a burocracia deve 
ser controlada para evitar ilegalidades na ação dos agentes públicos. O intuito 
do controle de acordo com o direito administrativo é evitar a arbitrariedade dos 
agentes públicos tendo em vista os princípios da legali-dade e da primazia do 
interesse público (Avritzer & Filgueiras, 2010). 

A história política brasileira na década de 1960 apontou um cenário no 
qual em termos de administração pública houve maior afastamento de  
qualquer tipo de controle e de democracia, aspectos característicos do regi-me 
militar (Pó & Abrucio, 2006). 

Diante de tal cenário decorreram ideias que representavam o senti-mento 
democrático latente na ditadura. Borges (2011), fala das contribui-ções à 
democracia, advindas do período militar, como o Decreto-Lei 200 de 1967, 
tratado a seguir: 

 
O Decreto-Lei 200 de 25 de fevereiro de 1967 — atualíssimo — in- 
troduziu no Brasil a Administração Pública Indireta. Seu artigo 6.o 

contém: ―As atividades da administração federal obedecerão aos se- 
guintes princípios fundamentais: I — planejamento; II — coordena-ção; 
III — descentralização; IV — delegação de competência; V  —  
controle‖. Importante ruptura de antigos paradigmas. Descentraliza-ção. 
Compartilhamento, Democracia (Borges, 2011, p. 155). 
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A partir da redemocratização do Estado Brasileiro ocorrida através da 
promulgação da Carta Magna há três décadas, ampliaram-se e institu- 
cionalizaram-se os espaços públicos para o exercício do controle no âmbi-to 
político, bem como os instrumentos de planejamento público (Teixeira, 2003). 
Alguns instrumentos de controle são ao mesmo tempo instrumento de 
planejamentos, como é o caso do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, Lei de Orçamento Anual. 

 
Quadro 1. Instrumentos de controle e planejamento previsto no ordenamento jurídi-co 
brasileiro 

Fonte: CGU, 2013 adaptado pelos autores. 
 
 

Considerações finais 
 

O planejamento apresenta-se como fator necessário em qualquer que seja 
a organização, seja pública ou privada, pois se trata-se de um processo que 
guia a tomada de decisão e traça de forma sistemática as ações a serem 
desenvolvidas por ela, com objetivos e metas bem definidos, prevendo tam- 
bém possíveis mudanças durante percurso organizacional. 

Os benefícios relacionados ao planejamento podem estar associados à 
sistematização organizacional, interações entre os executivos; definição dos 
objetivos e políticas organizacionais; aplicação eficiente dos recursos no 
alcance dos objetivos traçados; realização de atividades consistentes; 

Orçamento participativo — Art. 48 e 49 — é um importante instrumento de complementação da 
democracia representativa, pois permite que o cidadão debata e defina os destinos de uma cidade.  
Nele, a população decide as prioridades de investimentos em obras e serviços a serem realizados a 
cada ano, com os recursos do orçamento da prefeitura. Além disso, ele estimula o exercício da 
cidadania, o compromisso da população com o bem público e a co-responsabilização entre governo e 
sociedade sobre a gestão da cidade. 
O Plano Plurianual — PPA, Art. 165 — o PPA é o instrumento orçamentário destinado a  
estabelecer as diretrizes, objetivos e metas da administração pública dos entes federados para as 
despesas de capital (relativas a investimentos) e outras que dela decorram e para as relativas aos 
programas de duração continuada (art. 165, § 1.o). Terá validade de 4 (quatro) anos, cuja vigência irá 
até o final do primeiro exercício financeiro do mandato do Prefeito (art. 35, § 2.o, I, do ADCT). Aliás, 
é da competência privativa dos Chefes do Poder Executivo a iniciativa de tal projeto de lei. 
Disponibilidade de Contas — Diz respei-to a obrigatoriedade da publicação das Receitas e Despesas 
da Educação e Saúde, deste outras receitas referentes a atividades do governo a partir de recursos 
públicos disponíveis por meio de outdoors e no site para que qualquer cidadão possa  avaliar  a 
qualquer hora os dados e informações. 

Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF — Lei Complementar 101/2000 — A Lei de Res- 
ponsabilidade Fiscal é um código de conduta para os administradores públicos de todo o país, que 
passa a valer para os três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), nas três esferas de governo 
(Federal, estadual e municipal). 
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padrões de desempenho mais fáceis de controlar; e adoção de ações corre-tivas 
caso o resultado de sua ação não seja satisfatório. 

Planejar na Administração pública é uma ação que o Estado tem 
compartilhado com a sociedade, tal estreitamento nessa relação pode oca- 
sionar melhorias significativas, tanto para as instituições públicas como para a 
própria sociedade. 

Um fator marcante que condiz com os fundamentos do Estado de- 
mocrático de direito é o dever e direito de participação social na  gestão 
pública. Nesse sentido, a participação cidadã é um direito e componente 
essencial no exercício da cidadania ativa. Entretanto, sua atuação deve ser de 
forma organizada, pois tão importante quanto à quantidade de envol-vidos em 
ações de participação cidadã é a qualidade da participação, para que se efetive 
o poder de articulação e mobilização, e com isso que a parti-cipação social seja 
cada vez mais influente na gestão pública brasileira. 

Portanto, o consentimento dos grupos que são direta ou indireta-mente 
afetados aparece como elemento crucial do sucesso e eficácia das políticas 
públicas. A participação da sociedade passou a ser associada ao fortalecimento 
de práticas democráticas, considerando que a ênfase da necessidade de novas 
formas de gestão foi desenvolvida devido à incapaci-dade do Estado de 
implantar eficazmente suas políticas sem cooperação. As condições de eficácia 
governamental passaram a ser entendida como uma flexibilização do Estado, 
que descentralizou funções e transferiu res-ponsabilidades, mantendo os 
instrumentos de supervisão e controle. 
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Resumo 

 
Este trabalho procura descrever a trajetória da ocupação do estado do Acre, por meio dos ciclos 

econômicos da borracha, abordando o contexto histórico e as implicações resultantes do embate entre 
colonizadores e os povos indígenas nativos da região. Procurando demonstrar que, embora esse 
movimento migratório tenha representado a dizimação de milhares de indígenas, de forma resiliente, eles 
conseguiram manter viva a sua cultura, a qual somada às iniciativas pioneiras elaboradas pelo Governo  
do Estado do Acre —, por meio de políticas públicas específicas a esse segmento da sociedade —, bem 
como as mudanças decorrentes da adoção de novos paradigmas, surgem resultados que permitem 
considerar novos caminhos para o alcance da soberania alimentar. 

 
Palavras chaves: Acre, Povos indígenas, Políticas públicas, Soberania alimentar. 

 
Abstract 

 
This paper aims to describe the trajectory of Acre occupation, through the economic cycles of the 

rubber, addressing the historical context and the implications resulting from the clash between colonizers 
and the native indigenous people of the region. Seeking to demonstra-te that, although this migration has 
represented the decimation of thousands of indigenous, resiliently, they managed to keep their culture 
alive, which added to the pioneering efforts made by the Government of Acre — through public policies 
specific to this segment of society 
— as well as the changes resulting from the adoption of new paradigms emerge results that allow us to 
consider new ways of achieving food sovereignty. 

Key words: Acre, Indigenous peoples, Public policy, Food sovereignty. 
 

Resumen 
 

Este trabajo tiene como objetivo describir la trayectoria de la ocupación de Acre, a través de los 
ciclos económicos de la goma, abordando el contexto histórico y las implicaciones deri-vadas del 
enfrentamiento entre colonizadores y los indígenas nativos de la región. Tratando de demostrar que, a 
pesar de esta migración ha representado la destrucción de miles de indígenas, 
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persistentes, se las arreglaron para mantener viva su cultura, lo que sumado a los esfuerzos pio-neros 
realizados por el Gobierno de Acre — a través de políticas públicas específicos para este seg-mento de la 
sociedad —, así como los cambios resultantes de la adopción de nuevos paradigmas surgen resultados 
que nos permiten considerar nuevas formas de lograr la soberanía alimentaria. 

Palabras clave: Acre, Pueblos indígenas, Políticas públicas, Soberanía alimentaria. 
 
 

1. Extensão indígena: dialética e dialógica 
 

om população de 776.463 habitantes, o estado do Acre tem uma extensão 
territorial de 164.123,040 quilômetros quadrados. É o quar-to estado com menor 

densidade demográfica, com apenas 4,47 habitantes 
por km², enquanto que o Distrito Federal — território com maior densida-de 
— conta com 444,66 habitantes por km², concentrados em uma área que 
corresponde a 3,5% dos limites territoriais do Acre. 

Historicamente, a Amazônia não despertou interesse nas primeiras 
expedições da Coroa portuguesa, em virtude, principalmente, de não ha-verem 
sido encontradas riquezas de interesse da corte. 

Com a procura da borracha, em meio à revolução industrial, é que a 
região passou a ter valor. O primeiro ciclo da borracha (entre 1877 a 1913) é 
caracterizado pela busca do produto por indústrias e fábricas da América do 
Norte e da Europa. O látex, matéria-prima da borracha é extraída da árvore 
chamada seringueira (Hevea brasiliensis L.), por meio de um pro-cesso 
manual, de corte do caule, coleta do látex e defumação que irá resul-tar em 
gomos de borracha bruta. 

Nesse período, foram criadas várias cidades e atraído conglomerados de 
pessoas em busca do ―ouro branco‖, como era conhecido o látex. Os lucros 
oriundos dos seringais1 transformaram cidades antes isoladas, ou até mesmo 
inexistentes, em grandes centros urbanos, com uma elite social, cultural e 
econômica efervescente. 

Entretanto, tamanha lucratividade despertou o interesse da comuni-dade 
mundial, tendo em vista que a seringueira era exclusiva da região amazônica. 
Em 1876, o inglês e botânico Sir. Henry Alexander Wickham selecionou cerca 
de 70.000 mudas enviando-as para plantio na Malásia, África Tropical e Sri 
Lanka. Essas regiões reuniam as condições propicias para o plantio. Em pouco 
tempo, mostraram-se mais produtivas do que as nativas da Amazônia e, em 
menor espaço de tempo, estavam aptas à extra-ção do látex, encerrando, assim, 
o primeiro ciclo da borracha. 

 
1 Grandes extensões de mata nativa, de onde se extrai o látex e se produz a borracha bruta. 
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O segundo ciclo da borracha teve início com a Segunda Guerra Mun- 

dial, entre 1942-1945. As regiões onde se cultivavam as seringueiras na 
Malásia foram logo dominadas pelo Japão, o que diminuiu drasticamente a 
oferta de borracha no mundo. Na época, os norte-americanos já deti-nham 
algumas parcerias com o Brasil, o que facilitou um acordo entre os países para 
que fosse destacada uma quantidade considerável de pessoas para trabalhar na 
produção da borracha. O objetivo era passar das ora 18.000 toneladas para 
45.000 toneladas/ano. O governo brasileiro recru-tou cerca de 100.000  
homens, na maioria oriundos do Nordeste, que na época enfrentava uma seca 
sem precedentes. O recrutamento compulsório tornou esses trabalhadores 
conhecidos como ―Soldados da Borracha‖ e rendia aos cofres do Governo 
brasileiro cem dólares por cada homem que chegava aos seringais. 

 
Estima-se que boa parte desse contingente tenha morrido, cerca de 

30.000, acometidos por doenças tropicais, ataques de animais silvestres, 
confronto com indígenas e/ou assassinados a mando dos próprios donos dos 
seringais. A história da colonização do estado do Acre passa pelas mãos e 
perseverança de nordestinos, que hoje são os patriarcas e matriarcas da maioria 
das famílias acrianas. 

No Acre, antes do contato, existia uma população em torno de 150.000 
índios, organizados em cinquenta     povos distintos.2  As primeiras expedições 
representaram o início da dizimação de várias culturas indíge-nas, por meio de 
perseguições, matanças, expropriação de terras, escravi-dão e assujeitamento 
de toda ordem. Nesse contexto econômico e políti-co, os povos indígenas que 
habitavam a região foram vistos, a priori, como obstáculo a ser ―extinguido‖ 
para a expansão dos seringais. Num segundo momento, foram dominados e  
sua força de trabalho envolvida no mer-cado da borracha. 

 
A história do Acre também reserva um capítulo importante aos po-vos 

indígenas. Mesmo nos períodos mais críticos (final do século XIX e meados  
do século XX), eles conseguiram formar alianças, recuar e resistir de acordo 
com as circunstâncias. Com resiliência, foram em busca dos seus direitos. A 
produção agrícola em Terras Indígenas é um exemplo desse processo de 
retomada do protagonismo. 

 
2 Atualmente existem 18.240 indígenas, de dezoito povos, localizados em onze dos 22 

municípios do estado. Eles estão em 34 Terras Indígenas, distribuídos em 210 aldeias, em uma área de  
2,4 milhões de hectares, o que representa 14% da extensão do território do Acre. 
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A implantação de políticas públicas, que têm como princípio o desen- 

volvimento sustentável, no caso do estado do Acre tem seu nível de dificul- 
dade majorado, por estar situado na Região Amazônica e buscar trabalhar a 
relação produtividade e preservação da natureza. As que estão em vigor, 
voltadas aos povos indígenas, buscam conciliar o conhecimento tradicio-nal 
com o da sociedade envolvente e, ao mesmo tempo, promovem a valori-zação 
cultural — seguimentos que outrora eram considerados antagônicos. 

O Acre vem elaborando estratégias e metodologias que permitem a 
interdisciplinaridade nos diversos setores que têm ações junto aos povos. Em 
2001, foi criada na estrutura de governo a Secretaria Especial dos Povos 
Indígenas (Sepi), cujo  titular  da pasta foi Francisco  Pianko,3  indígena     per- 
tencente ao povo Ashaninka do rio Breu. De caráter executivo e de articula-  
ção interinstitucional, a Sepi desenvolveu um trabalho pioneiro no estado, 
delegou competências e fez com que cada setor de governo incorporasse em 
suas estruturas a questão indígena. A atuação da Sepi representou uma quebra 
de paradigmas e de preconceitos arraigados na sociedade que refletia no  
serviço público. Dentre eles, destacamos a ausência da percepção de respon- 
sabilidades e a necessária adequabilidade às especificidades de cada povo. 

No mesmo sentido, em 2007, foi realizada uma reforma administra-tiva 
em âmbito estadual. A Sepi passou ao patamar de Assessoria, tornan-do-se 
Assessoria Especial dos Povos Indígena (Aepi), ligada diretamente ao gabinete 
do governador, mantendo o mesmo titular. Com a alteração, a Assessoria 
tornou-se órgão articulador, deixando de ser executor. Esse ver-dadeiro 
processo educativo — de visibilidade e conscientização — vem sendo bem- 
sucedido. Em 2011, assumiu a Assessoria, Zezinho Yube, indí-gena 
pertencente ao Povo Huni Kui da Terra Indígena Praia do Carapanã, 
reconduzido ao cargo em 2015. 

Atualmente, existem ações que integram os principais setores gover- 
namentais com objetivo de atender, dentro de suas respectivas competências e 
por meio de cooperação, as solicitações mais prementes. 

Para que o foco das ações esteja sempre voltado para as demandas 
identificadas pelos indígenas e para o cuidado em mitigar os impactos na 
cultura, em agosto de 2012, foi criado o Grupo de Trabalho Indígena,  
composto pelas instituições que representam os povos indígenas, entidades 
governamentais (estaduais e federais) e não governamentais. Em 20 de 

 
3 Primeiro indígena do estado do Acre a ocupar cargo público do primeiro escalão. 
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novembro de 2013, foi assinado termo de cooperação técnica entre o go-verno 
do estado e a Funai, que ―visa à implantação de ações nas áreas de educação, 
saúde, meio ambiente, direitos sociais, cultura, fomento ao 
etnodesenvolvimento, fiscalização e regularização das terras indígenas‖, de 
acordo com os parâmetros constantes no Decreto n.o 7.747, de 5 de junho de 
2012, que instituiu a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de 
Terras Indígenas (PNGATI). 

Não obstante, as ações de produção sustentável em Terras Indígenas vêm 
percorrendo caminhos inovadores, por meio da retomada das tradi-ções, na 
medida em que o Governo do estado assume papel secundário em todas as 
etapas do processo produtivo, o que permite que as comunidades determinem e 
identifiquem o papel que cada um deve assumir para se che-gar aos objetivos 
por elas identificados e validados. 

O deslocamento de ―eixo‖ traz consigo transformações profundas, da 
epistemologia às interações interculturais. Para tanto, uma série de fa-tores e 
atores concorrem para essa mudança conceitual. A adoção dos Pla-nos de 
Gestão Territorial e Ambiental Indígena, a atuação dos Agentes Agroflorestais 
Indígenas  e  a  criação  da  Assessoria  Especial  dos  Povos  Indí-genas     são 
―ferramentas‖ utilizadas para promover o empoderamento. 

Atividades anteriores à criação da Extensão Indígena se mostraram 
inócuas, o que gerou e reproduziram preconceitos e resistências de ambas as 
partes. Após várias discussões entre gestores públicos e representantes das 
comunidades indígenas, foi criada, em 2001, a Extensão Indígena — núcleo 
indigenista encarregado de coordenar as ações produtivas no âmbito estadual. 
A Extensão Indígena foi incluída estrategicamente na estrutura da então 
Secretaria de Assistência Técnica e Extensão Agroflorestal (Seater). 

A Extensão Indígena iniciou sua atividade pautada pelos princípios da 
dialógica e dialética, que considera todos os fatores que estão envolvi-dos na 
cultura indígena e nos vários significados que representa a produ-ção agrícola 
na tradição milenar dos povos indígenas. 

Cabia à Seater promover cursos de melhorias da produção, treina-mentos 
e capacitações voltadas para organização comunitária e manejo dos recursos 

naturais. Também eram distribuídos equipamentos agrícolas de pequeno porte. 
 

Para capacitação e sensibilização do corpo técnico, foi realizada ofi-cina 
de indigenismo, que consistiu em trocas de experiências entre técnicos e 
indígenas e relatos sobre a produção em Terras Indígenas. 
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Na produção agrícola, a instrumentalização, orientações técnicas e re- 

cuperação de áreas alteradas eram ações indicadas como condição fundamen- 
tal para que a situação de insegurança alimentar fosse superada. As atividades 
consistiam em construir casas para armazenar a produção, galinheiros e 
açudes. No que se refere aos insumos, foram distribuídos equipamentos agrí- 
colas, mudas frutífero-florestais — para implantar e enriquecer sistemas 
agroflorestais e roçados — além do apoio à criação de galinha caipira, à cadeia 
produtiva da piscicultura, monitoramento participativo, manejo da fauna, 
repovoamento de lagos naturais, palestras/oficinas de sensibili-zação sobre 
legislação ambiental, proteção e gestão de territórios indígenas. 

Nesse contexto, a Extensão Indígena foi o setor da produção pionei-ro na 
busca de atuar de forma a respeitar a cultura, os conhecimentos tradicionais e o 
modo de produção. Esses princípios são parte integrante dos paradigmas do 
agroecologia, amplamente utilizada na elaboração da proposta de extensão 
agroflorestal elaborada pela atual Secretaria de Ex-tensão Agroflorestal e 
Produção Familiar (Seaprof), que define produtor familiar como sendo: 

 
 

Produtores de bens, materiais e imateriais, que mobilizam a família na 
produção desses bens e na construção da sociedade a partir de seu 
trabalho. Entendemos que o termo ―produtor familiar‖ é mais abrangente 
e apropriado do que o de ―agricultor familiar‖, conside-rando-se os 
indígenas, os seringueiros e pescadores artesanais [. . .] (Fernandes, 
2008). 

 
A valorização cultural e políticas públicas voltadas,  especificamente, 

para os povos indígenas, permitiram, de um lado, um olhar mais atencioso para 
os problemas apresentados pelas comunidades e, por outro lado, os indígenas 
começaram a identificar e procurar os setores governamentais com intuito de 
ajudá-los. A presença do poder público nas regiões mais remotas do Estado 
contribuiu para que a demanda pelos serviços de assis-tência técnica e fomento 
fosse aumentando significativamente. 

Outro motivo que fez com que se buscassem orientações técnicas para o 
manejo dos recursos naturais foi a demarcação das Terras Indígenas. 
Anteriormente, comunidades inteiras migravam periodicamente, assim que os 
recursos naturais se esgotavam. Após a demarcação,  essa  característica 
nômade se restringia aos limites dos seus territórios. 
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Aliado ao crescimento populacional,4 vários povos indígenas come- 
çaram a correr risco iminente de insegurança alimentar. 

Em 2008, a Extensão Indígena elabora seu programa estruturante que 
define seus principais ramos de atuação, suas estratégias, objetivos e metas. O 
programa subdivide-se em dois principais eixos: produção sus-tentável e 
segurança alimentar em busca de soberania. 

As principais estratégias referem-se a potencializar os sistemas agroflo- 
restais,5 apoiar e fortalecer a organização comunitária, promover a segu-rança 
alimentar, regatar sementes tradicionais, desenvolver atividades de manejo 
florestal de uso múltiplo e capacitar agentes agroflorestais. 

 
 Planos de gestão territorial e ambiental: projeto de vida 

 
O Plano de Gestão Territorial e Ambiental Indígena (PGTI) é a concre- 

tização sistematizada das potencialidades e demandas identificadas em de- 
terminada Terra Indígena. 

Refere-se, basicamente, a um documento criado a várias mãos, de forma 
multidisciplinar, intercultural e intersetorial. Nele são descritas as memórias,  
as riquezas presentes e as dificuldades a serem superadas para a efetiva 
soberania dos povos indígenas. Chegou a ser considerado pelo Povo Nukê Kui, 
como um ―verdadeiro projeto de vida‖. 

Para construir o documento, uma equipe composta por representantes de 
todos os setores de governo — envolvidos direta e indiretamente com a  
questão indígena — se desloca à Terra Indígena para realizar oficinas parti- 
cipativas. Durante os encontros, os indígenas relatam seus anseios e as poten- 
cialidades. O próprio povo delega competências a si e a atores externos, que 
possam contribuir para superar as fragilidades presentes na Terra Indígena. 

Depois de colhidas todas as informações, a equipe retorna a seus setores 
de origem. A partir de então, são realizadas reuniões intersetoriais onde é 
elaborado um documento elencando todos os dados colhidos, com informa- 
ções desde as competências até as metas de curto, médio e longo prazo. 

A próxima etapa refere-se à validação do PGTI, que é o retorno da 
equipe à Terra Indígena e a respectiva apresentação do esboço do documento. 

 
4 Em 2006, o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) contabilizou 12.720 indígenas. O IBGE, 

em 2010, contabilizou 17.758 e a publicação Acre em números, de 2013, está totalizando 18.240 
indígenas no estado do Acre. 

5 Sistemas Agroflorestais é o plantio consorciado entre mudas frutíferas e florestais, dis-postas de 
forma organizada com o objetivo de oferecer alimentos durante todo o ano. 
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Durante as discussões, são realizados os ajustes e as modificações de acor-do 
com o que o povo indígena busca para si, para sua cultura e seu futuro. Com o 
PGTI validado, ele passa a servir de ―mapa‖ para as ações que serão 
desenvolvidas para aquele povo. 

No PGTI estão descritas as ações que deverão acontecer, separadas por 
eixos temáticos, tais como: educação, saúde, produção, fiscalização territorial, 
dentre outros. Também são realizados acordos comunitários, como, por 
exemplo, evitar caça predatória, reutilizar áreas degradadas, destinação 
adequada do lixo, etc. 

Os Planos de Gestão Territorial e Ambiental Indígena representam a 
síntese do modo como estado do Acre trata a questão indígena. O respei-to, o 
reconhecimento e a valorização cultural são premissas que amparam quaisquer 
atividades e atuação dos técnicos junto aos povos indígenas. 

 
 Agentes agroflorestais indígenas: parceiros da sustentabilidade 

 
A adoção de quaisquer meios de produção passa, necessariamente, pela 

legitimidade do interlocutor. No caso das comunidades, a liderança indígena 
representa o elo entre a sociedade envolvente e os demais mem-bros de 
determinado povo. Apesar de os técnicos extensionistas (engenhei-ros 
agrônomos, técnicos agrícolas, etc.) serem orientados por profissionais 
qualificados (antropólogos e indigenistas), o diálogo e a internalização das 
orientações preconizam um trabalho educativo de caráter dialético, que deve 
contemplar todas as especificidades da cultura do povo indígena atendido. 

Compreendendo que as dificuldades de relacionamento entre ex- 
tensionistas e indígenas encontram-se na própria dinâmica das comunida-des,  
a partir de 2004, a Extensão Indígena começou a contar com a cola-boração  
dos Agentes Agros florestais Indígenas (AAFIs). 

Os Agentes surgiram em 1996, quando a organização não governa- 
mental Comissão Pró-Índio (CPI)-Acre passou a oferecer treinamento sobre 
práticas sustentáveis de produção agroflorestais. Os cursos ministrados 
consistem no manejo natural da fauna silvestre, implantação de sistemas agro 
florestal, arte e ofício, vigilância e fiscalização das Terras Indígenas. Em 2002, 
é criada a Associação do Movimento dos Agentes Agroflorestais Indígenas do 
Acre (AMAAIAC), entidade legalmente constituída que pas-sa, desde então, a 
representá-los. A AMAAIAC estabeleceu como critério de escolha dos 
Agentes, os seguintes pré-requisitos: 
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a) Residir na aldeia; 
b) Ser escolhido pela comunidade; 
c) Ter bom relacionamento; 
d) Afinidades aos trabalhos de desenvolvimento social e ambiental; 
e) Exercer atividades integradas com os agentes de saúde, professores, 

lideranças, assim como os demais segmentos dentro da comunidade, em 
especial as mulheres, crianças e jovens; 

f) Apresentar resultados, tais como, implantação de SAFs (no míni-mo 1 
hectare), gestão ambiental integrada com a comunidade; 

g) Capacidade de articulação com a comunidade e as instituições 
governamentais e não governamentais, buscando melhorias para a sua co- 
munidade. 

Os AAFIs passam a construir em suas comunidades modelos demons- 
trativos de produção sustentável, orientando os demais membros de sua aldeia 
e de aldeias vizinhas, sobre o manejo adequado dos recursos natu-rais. Eles 
representam o elo e encurtam os caminhos necessários para que a doação de 
práticas ambientalmente aconselháveis seja disseminada. 

Atualmente, dos 143 AAFIs6  existentes, 76 atuam em conjunto com a 
Extensão Indígena, por meio de uma consultoria que contratou a AMAAIAC 
para prestar apoio à implantação das ações produtivas. 

Em 2013, foi criada comissão para discutir e propor ações que visem 
à elaboração de instrumentos jurídicos que permitam a contratação defi-nitiva. 
Essa é uma das principais reivindicações da categoria, que vem sen-do 
considerada imprescindível para a preservação da natureza e para o uso 
harmonioso dos recursos naturais. 

O crescimento populacional, a queda sistemática dos índices de morta- 
lidade infantil e maior acesso às escolas são exemplos de como as políticas 
públicas concebidas de forma participativa e executadas dentro de uma lógica 
sistêmica pode contribuir decisivamente para a melhoria do público-alvo. 

No que tange à produção sustentável, os índices de aferição necessitam 
de melhor acuidade dos setores envolvidos. As queimadas, que fazem parte do 
costume7 dos produtores rurais do estado do Acre, vêm apresentando 

 
6 143 AAFIs, de treze povos indígenas, em 28 Terras Indígenas. 
7 Tradicionalmente, no período de estiagem amazônica, que vai de maio a outubro, os produtores 

rurais costumavam queimar grandes extensões de terra para facilitar a limpeza e posterior cultivo dos 
roçados. Num primeiro momento, as cinzas auxiliam na fertilidade do solo, porém, com dois a três anos 
de uso, a terra torna-se inapropriada para o plantio, o que leva os produtores a desmatar áreas intocadas, 
deixando para trás um rastro de devastação. 
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uma diminuição gradativa. Os índices de desmatamentos vêm caindo a níveis 
aceitáveis, o que representa um avanço significativo em se tratando de um 
estado que detém 4% da Amazônia brasileira. Vejamos: 

 
Originalmente, 98,4% do território eram cobertos por florestas ama- 
zônicas e, hoje, ainda resta uma cobertura de 87%. Por isso, o Acre é 
usado mundo afora como caso de sucesso no combate ao desmata-mento. 
Segundo estudo divulgado pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da 
Amazônia (Imazon), em 2010, intitulado ―Fatos Flo-restais da 
Amazônia‖, dos nove estados da Amazônia Legal brasilei-ra, o Acre está 
em segundo lugar no ranking de cobertura florestal. Só perde para o 
Amazonas, que mantém 88,2% (Christiane Kokubo, 2008. Disponível  
em <http://www.oeco.org.br/reportagens/27912-acre-e-destaque-na-luta- 
contra-desmatamento-da-amazonia>, acesso em 3 de abril de 2014). 

 
 

A diminuição da dependência de alimentos externos, decorrente do 
resgate de sementes tradicionais, e pela criação de bancos de sementes 
itinerantes, contribuem tanto para a potencialização da produção tradi-cional 
quanto para a valorização cultural. 

O saneamento básico e o destino do lixo, que fazem parte das ações 
coordenadas, também, pelos AAFIs, vêm refletindo na diminuição dos ín-dices 
de foco de doenças consideradas de média e alta complexidade. 

O incentivo à produção em algumas comunidades vem resultando em um 
excedente (além do consumido pela comunidade), o que é pronta-mente 
adquirido pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), na mo-dalidade 
doação simultânea, que significa que o Governo compra a pro-dução  
excedente a um preço justo e faz a doação para a merenda escolar indígena. 

 
Com menos pressão sobre a caça, animais que eram encontrados, após 

vários dias de caminhada pela floresta, vêm sendo avistados nos arre-dores das 
moradias. 

Outro fator que concorre para o aumento da população indígena diz 
respeito aos que se deslocaram de suas aldeias para os centros urbanos em 
busca de melhores condições de vida. Ao tomarem conhecimento da eleva-ção 
da qualidade de vida em suas terras de origem, muitos estão fazendo o  
caminho inverso, retornando às suas Terras Indígenas. 
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Com um futuro que visa à soberania alimentar, as ações de produção têm 

a meta de promover a autonomia em bases agroecológicas. Para tan-to, os 
avanços conseguidos nessas duas primeiras décadas de mudanças de 
concepção e metodologias vêm apresentando resultados promissores, o que 
corrobora com as políticas públicas em voga. 

 
 Paradigmas para o século XXI 

 
Os desafios que se impõem a um estado que conta com uma riqueza 

natural incalculável, e ao mesmo tempo é alvo de especulação e interesse de 
empresas nacionais e internacionais, devem ser encarado como possibi-lidades 
de criar novos caminhos que deem conta de promover o desenvol-vimento, 
aliado à preservação da natureza. 

Quando o assunto tratado é produção agrícola, no contexto da Amazônia 
brasileira, aparece, a priori, o antagonismo entre produtivi-dade e meio 
ambiente, notadamente entre os defensores fervorosos de am-bos os 
segmentos. Nesse sentido, a legislação brasileira vem apresentan-do respostas 
conciliatórias, que buscam o equilíbrio entre os setores, tendo como objetivo 
principal o produtor familiar e sua inserção no meio am-biente. 

 
A promoção de assistência técnica, voltada ao homem do campo, aos 

seus conhecimentos empíricos e sua vocação produtiva vem resultando em 
significativos avanços, por meio de processos educativos de preservação do 
meio ambiente. 

Os caminhos apontados pelas políticas públicas, em âmbito federal, 
influenciam os princípios e metodologias de trabalho desenvolvidas pelo es- 
tado do Acre. Um dos estados pioneiros na aplicabilidade do conceito de 
desenvolvimento sustentável, o Acre vem desenvolvendo programas e ações 
que visam valorizar o produtor familiar, o extrativista, o ribeirinho e os povos 
indígenas. 

A transferência de recursos e o acompanhamento de todo o processo 
produtivo, que vai desde a elaboração dos PGTIs até a comercialização do 
excedente da produção, vêm-se tornando um modelo para as demais polí-ticas 
públicas que visam à inclusão social e o desenvolvimento sustentável. 

Atualmente, o estado do Acre figura como estratégico tanto para a 
preservação do meio ambiente, quanto pelo desenvolvimento, tendo em vista 
estar situado na tríplice fronteira (Brasil, Peru e Bolívia). 
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De acordo com Jorge Chediek, coordenador do Pnud no Brasil, o IDH do 

estado do Acre está acima da média nacional. Vejamos: 
 

―O  Brasil melhorou muito nos últimos 20 anos, o IDH melhorou 47%.  
No Acre, melhorou 61%, ou seja, mais que a média nacional. Ainda tem 
muito para fazer, mas o progresso e a tendência é muito favorável‖, 
afirmou. (G1, Acre. 2013. Disponível em <http://g1.globo. 
com/ac/acre/noticia /2013/09/acre-apresenta-avanco-de-61-no-idh- 
aponta-pesquisa.html>, acesso em 10-4-2014). 

 
A responsabilidade social, cultural e ambiental deverá ser o principal 

norteador das políticas públicas voltadas para o meio ambiente e os povos da 
floresta amazônica para o século XIX. 
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Resumo 

 
O biodiesel foi introduzido na matriz energética brasileira em 2005, tendo como um dos objetivos 

a produção de biodiesel a partir de diferentes fontes oleaginosas e em regiões diversas. No entanto, 
atualmente o óleo de soja representa mais de 70% da matéria-prima usada na pro-dução de biodiesel. O 
objetivo geral deste artigo foi identificar quais são os principais fatores reguladores que impediram maior 
diversificação de matérias-primas de origem vegetal na pro-dução do biodiesel no Brasil. Para atender a 
esse propósito foi realizada uma pesquisa com uma amostra de aproximadamente 34% das usinas de 
biodiesel autorizadas a funcionar no País. Para coletar os dados, foi aplicado um questionário com 
questões referentes à regulação no se-tor. As conclusões alcançadas pelo estudo apontam que a legislação 
vigente e os leilões de biodiesel não contribuem efetivamente na diversificação dos tipos de  óleos 
vegetais utiliza-dos como matérias-primas na produção do biodiesel no Brasil. Quanto ao aumento 
obrigatório do percentual da mistura de biodiesel este fator pode ser considerado como contributivo para 
a utilização de outras espécies, todavia, a soja ainda está sendo suficiente para atender ao mercado. 

 
 

Palavras-chave: Biodiesel; Regulação; Matérias-primas. 
 

Abstract 
 

Biodiesel was introduced in the Brazilian energy matrix in 2005, as one of the biodiesel 
production goals from different oil sources and in various regions. However, currently soybean oil is 
more than 70% of the raw material used in the production of biodiesel. The aim of this paper was to 
identify what are the key regulatory factors that prevented greater diversification of raw materials of  
plant origin in the production of biodiesel in Brazil. To serve this purpose a survey was conducted with a 
sample of approximately 34% of biodiesel plants authorized to operate in the country. To collect data, a 
questionnaire was applied with questions concerning the regulation in the sector. The  conclusions 
reached by the study show that current legislation and the biodiesel auctions do not contribute effectively 
to diversify the types of vegetable oils used as raw materials in the production of biodiesel in Brazil. The 
required increase of the biodiesel blend percentage of this factor can be considered as contributing to the 
use of other species, however, the soy is still sufficient to meet the market. 
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1. Introdução 
 

A base da matriz energética mundial foi constituída, predominante- 
mente, pelo carvão mineral, no século XVIII, posteriormente, pelo petró-leo e 
gás natural, até os dias de hoje. Estas fontes de energia são limitadas e 
provocam impactos ambientais, portanto, torna-se cada vez maior a busca por 
fontes alternativas de energias. Nesse contexto, o biodiesel tem ganhado cada 
vez mais importância, por ser derivado de fontes renováveis, como gorduras 
animais e óleos vegetais. 

Inicialmente, a abundância relativa do petróleo tinha inviabilizado a 
utilização de outras fontes de combustíveis. Todavia, a crise do petróleo em 
1970, os conflitos no Oriente Médio e a crescente preocupação com as 
mudanças climáticas fizeram ressurgir os interesses nos biocombustíveis. 

As vantagens obtidas pela utilização do biodiesel são muitas, por ser  
feito de matérias-primas renováveis, biodegradáveis e não tóxicas. Outro 
impacto ambiental positivo é a redução da poluição atmosférica (redução das 
emissões de dióxidos e monóxidos de carbono). 

O Brasil desponta com um bom potencial de produção de biodiesel, em 
virtude da grande possibilidade de diversificação de matérias-primas, devido à 
sua extensão territorial e suas condições favoráveis de solo e cli-ma. Mesmo 
com essa larga variedade de insumos disponíveis, a soja é a espécie mais 
usada, chegando a representar mais de 70% da produção na-cional, incorrendo 
assim, em um risco relativamente alto quando basea-mos a produção de 
biodiesel em apenas um tipo de matéria-prima. 

Diante do breve cenário apresentado, tem-se o seguinte problema de 
pesquisa: de que forma a regulação neste setor influenciou na pouca diver- 
sificação em relação aos tipos de óleos vegetais utilizados como matérias-- 
primas na produção do biodiesel no Brasil? 

Este estudo assumiu o seguinte pressuposto: a pouca diversificação de 
matérias-primas para a produção do biodiesel pode ocorrer em virtude de 
diversas barreiras, dentre elas a barreira institucional, que podem ir des-de um 
sistema de regulação ineficiente e políticas públicas inapropriadas para 
estimular a utilização de variados tipos de óleos vegetais na produção deste 
biocombustível no Brasil. 

O objetivo geral deste estudo foi identificar quais são os principais 
fatores ligados à regulação no setor de biodiesel que impediram maior 
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diversificação de matérias-primas de origem vegetal na produção deste 
biocombustível no Brasil. 

Para operacionalizar a pesquisa e atingir o objetivo geral, de forma 
específica, pretendeu-se: apresentar e contextualizar o cenário nacional do 
biodiesel no Brasil, a sua capacidade de produção, as matérias-primas usa-das 
e a dinâmica dos leilões públicos; realizar um levantamento e análise das 
usinas autorizadas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) para produção de biodiesel no País; e identificar e 
explicar as barreiras impostas ao processo da diversificação de matérias-- 
primas de origem vegetal na produção do biodiesel no Brasil, desde 2005, a 
partir da regulamentação, utilizando os resultados encontrados na pes-quisa 
empírica realizada neste artigo. 

Justifica-se a realização deste estudo pelo significativo espaço que as 
questões ambientais têm ganhado ao longo das últimas décadas, princi- 
palmente, quando existe a busca por alinhar o crescimento populacional e 
consumo com as fontes disponíveis de energia, baseadas em recursos natu-rais 
renováveis, o que tem estimulado a realização de pesquisas voltadas para tais 
áreas. 

 
2. Biodiesel 

 
O primeiro relato conhecido da utilização de biodiesel como com- 

bustível data de 1900, com Rudolf Christian Karl Diesel, que apresentou um 
protótipo de motor de injeção indireta que utilizava óleo de amendo-im como 
combustível, na Exposição Universal de Paris. Todavia, o uso do óleo de 
amendoim levou a uma combustão deficiente em virtude da sua alta 
viscosidade, que resultou na obstrução dos bicos injetores, causando  
constantes paradas para a manutenção dos motores (Plá, 2003; Knothe et al., 
2006; Martins & Carvalho, 2007). 

Em 1937, tal inconveniente foi solucionado, com a aplicação de um 
processo químico conhecido desde 1853, a transesterificação, que, pela pri- 
meira vez, foi empregada em óleos vegetais para a obtenção de combustíveis 
usados em motores do ciclo diesel, por iniciativa do cientista Dr. George 
Chavanne, da Universidade de Bruxelas (Bélgica), que patenteou tal proces-so 
em 1937. Em 1938, foi feito o primeiro registro de uso de combustível de óleo 
vegetal para fins comerciais, sendo usado em um ônibus de passa-geiros da 
linha entre Bruxelas e Lovaina (Knothe, 2001, apud Plá, 2003). 
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Uma análise mais cuidadosa da literatura técnica e científica indica que 

os primeiros a utilizarem a terminologia ―biodiesel‖ para esses tipos de 
combustíveis foram pesquisadores chineses em 1988 e, depois, utilizado em 
artigo de 1991. Daí em diante, o termo passou a ser de uso comum (Ra-mos et 
al., 2001; Knothe, 2001, apud Plá, 2003; Martins & Carvalho, 2007). 

A partir daí, foram surgindo os conceitos de biocombustível e de 
biodiesel. Os biocombustíveis são considerados os combustíveis derivados de 
uma biomassa renovável ou reciclável e podem substituir parcial ou totalmente 
os combustíveis de origem fóssil; assim, o biodiesel é um tipo de 
biocombustível. 

A utilização internacional do biodiesel levou à adoção de uma no- 
menclatura única para identificar a concentração de biodiesel na mistura, qual 
seja,―BXX‖, em que o ―B‖ refere-se o óleo diesel tipo B, e o XX representa a 
percentagem em volume do biodiesel na mistura diesel/bio-diesel. Por 
exemplo, utilização de uma concentração de 2%, 5%, 20% e 100% de  
biodiesel representam B2, B5, B20 e B100, respectivamente. 

 
2.1 Biodiesel no cenário nacional 

 
No Brasil, as experiências pioneiras com combustíveis renováveis foram 

realizadas desde a década de 1920, através do Instituto Nacional de Tecnologia 
(INT). O quadro, a seguir, apresenta um breve resumo dos principais fatos que 
marcaram a evolução dos biocombustíveis no Brasil, de 1920 até 2014. 

 
Quadro 1. Recorte histórico sobre o marco do desenvolvimento do biodiesel no Brasil 

Fonte: elaborado com base na literatura disponível. 

Período    Marco histórico 

1920 
1930 

Experiências pioneiras com combustíveis renováveis através do INT. 
Implantação de políticas voltadas para os biocombustíveis. 

1948 Criação de incentivos à fabricação de álcool para uso em motores de combustão. 1970’s 
Realização de pesquisas na Ceplac e IPT sobre geração de combustíveis a partir 

de óleos vegetais. 
1975 Criação do Proálcool. Criação do Pró-Óleo. 
1979 Produção de álcool hidratado, em substituição à gasolina. 
1983 Lançamento do Programa de Óleos Vegetais (Oveg). 
1986 Encerramento da expansão do Proálcool, com retirada do subsídio ao álcool. 2003 Lançamento 
dos veículos com motores flexfuel e aumento da produção e o con- 

sumo do etanol hidratado. 
2005 Criação do Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB). 2008 Início 
da obrigatoriedade de uso do B2. 
2010 Início da obrigatoriedade de uso do B5. 2014 Início da 
obrigatoriedade de uso do B6 e B7. 
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Percebe-se que muitos fatores influenciaram diretamente o curso da 
história dos biocombustíveis no Brasil, como os aspectos voltados para sua 
regulação. Estes, em muitos casos, estimularam o desenvolvimento de 
pesquisas, implementação e consumo de fontes variadas de combustíveis. 

Neste cenário cabe destacar a criação do Programa Nacional de Pro- 
dução e Uso de Biodiesel (PNPB), em 2005, que passou a ter o compro-misso 
de viabilizar a produção e o uso do biodiesel no País, focando a 
competitividade, a qualidade do biocombustível produzido, a garantia de 
segurança de seu suprimento, bem como a diversificação das matérias-pri-mas. 
Outro aspecto do programa foi a inclusão social de agricultores fami-liares 
(SAF/MDA, 2011). 

A   Lei   n.o    11.097/20051    também   apontou   a   definição   legal    do 
biocombustível e biodiesel e fixou inicialmente em 5%, em volume, o 
percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao óleo diesel co- 
mercializado ao consumidor final, e o prazo para aplicação deste percentual de 
5% foi de oito anos após a publicação da Lei em 2005. Adicionalmen-te, a Lei 
estabeleceu que, até 2008, deveria ser utilizado um percentual mí-nimo 
obrigatório intermediário de 2%, em volume. 

 
Quadro 2. Percentuais mínimos de adição de biodiesel ao óleo diesel 

 

Percentuais mínimos 
 

2% 

Prazos 
 

Até 30-6-2008 

Fundamentação legal 

Resolução CNPE n.o 3, de 23-9-2005 
3% A partir de 1.o-7-2008 Resolução CNPE n.o   2, de 13-3-2008 
4% A partir de 1.o-7-2009 Resolução CNPE n.o 2, de 27-4-2009 
5% A partir de 1.o-1-2010 Resolução CNPE n.o 6, de 16-9-2009 
6% A partir de 1.o-7-2014 Lei n.o 13.033/2014 
7% A partir de 1.o-11-2014 Lei n.o 13.033/2014 

Fonte: elaborado de acordo com a Legislação. 
 

Não obstante, o Programa também apresentou êxito, por superar al- 
gumas desconfianças em torno da sua capacidade de abastecimento, no- 
tadamente, nestes primeiros anos, desde a obrigatoriedade dos 2% de adição de 
biodiesel ao óleo diesel até os atuais 7%, não foi identificada nenhuma crise de 
abastecimento, pelo contrário, notou-se uma capacidade ociosa da indústria 
inclusive com a antecipação dos prazos de implementação dos percentuais 
mínimos e intermediários de mistura (Silva et al., 2014a; Toledo, 2012; 
Alvarenga Junior & Young, 2013). 

 
1 A Lei n.o 11.097/2005 foi alterada pelas Leis n.os 11.116/2005 e 13.033/2014. 
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Em uma análise geral, merecem destaque os atos legais que formaram o 

marco regulatório do PNPB: os percentuais de mistura do biodiesel ao diesel; 
um regime tributário diferenciado (objetivando estimular a produ-ção da 
agricultura familiar em regiões menos desenvolvidas do País, como as regiões 
Norte e Nordeste); e a criação do Selo Combustível Social (para viabilizar a 
inserção dos produtores familiares na cadeia produtiva) (Suerdick, 2006). 

 
Diante do apresentado, nota-se que o PNPB tentou envolver o aspec-to 

ambiental, social e mercadológico, tendo com principais diretrizes: im-plantar 
um programa sustentável, promovendo inclusão social; garantir preços 
competitivos, qualidade e suprimento; e produzir o biodiesel a par-tir de 
diferentes fontes oleaginosas e em regiões diversas. 

Estudos recentes, como o de Silva et al. (2014a; 2014b), Ribeiro & Dias 
(2013), César, Batalha & Zopelari (2013) e Repórter Brasil (2010), apontam 
que muitos dos objetivos do PNPB ainda não foram atingidos e/ ou são 
incipientes. Alguns resultados indicam que os ganhos sociais e am-bientais 
estiveram bastante abaixo do esperado, assim como houve pouca  
diversificação das matérias-primas utilizadas e elevada dependência de soja 
para a produção de biodiesel, diferentemente do cenário previsto pelo  
Governo. 

O caso, em específico, da utilização da soja para a produção do biodiesel, 
que representa mais de 70% da matéria-prima usada, indica que todos os 
problemas ambientais, trabalhistas e sociais ligados ao atual modelo de 
expansão da sojicultura apresentam-se como obstáculos aos discursos 
governamentais e empresariais de que os agrocombustíveis brasileiros são 
paradigmas da chamada ―energia limpa‖, e, em apenas dois anos, a pro-porção 
de soja para biodiesel mais do que dobrou (Repórter Brasil, 2010). 

 
 Produção de biodiesel 

 
Segundo dados disponibilizados pela ANP, no ano de 2014, a capa- 

cidade nominal para produção de biodiesel (B100) no Brasil girava em torno 
de 7,6 milhões de m³, aproximadamente 21 mil m³/dia. Todavia, a produção 
nacional ficou próxima de 3,4 milhões de m³, o que correspondeu a 44,89% da 
capacidade total. Já em comparação a 2013, a produção de biodiesel (B100)  
foi 17,22% maior. Esse aumento percentual pode ser ex-plicado pelo aumento 
da mistura obrigatória que, em 2014, passou para o 
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B6 e, posteriormente, para o B7. A seguir estão indicados os percentuais no 
tocante a capacidade instalada e o biodiesel efetivamente produzido por região 
no ano de 2014. 

 
Figura 1. Capacidade instalada de produção e biodiesel produzido por região em 2014, em 
m³/ano. 

 
Fonte: elaborada com base nos dados disponibilizados pela ANP. 

 
 

Nota-se, uma capacidade ociosa das usinas de biodiesel de 55,11%, em 
dezembro de 2014. As regiões com maior capacidade instalada são as também 
as maiores produtoras de biodiesel. 

 
 Usinas de biodiesel e leilões públicos 

 
No Brasil, a atividade de produção de biodiesel pelas usinas é regula-da 

pela ANP, mediante a Resolução ANP n.o 30/2013, que estabelece três etapas 
para o processo de autorização, as quais estão relacionadas com o processo de 
produção: autorização para construção, modificação ou am-pliação de 
capacidade; autorização para operação; e autorização para comercialização. 

 
Cabe destacar que desde 2008, com a publicação do Boletim Mensal do 

Biodiesel no endereço eletrônico da ANP, é possível identificar o número 
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de usinas autorizadas para operação e comercialização. Na figura a seguir, 
aponta-se o número de usinas autorizadas para operação e comercialização, em 
dezembro de cada ano, a partir de 2008: 

 
Figura 2. Número de usinas autorizadas pela ANP 

Fonte: elaboração própria, com base nas informações disponíveis na ANP. 
 
 

O principal destino de comercialização das usinas são os leilões pú- 
blicos promovidos pela ANP, uma vez que a Resolução CNPE nº 5, de 3 de 
outubro de 2007, determina que todo o biodiesel necessário para aten-dimento 
ao percentual mínimo obrigatório deverá ser contratado median-te leilões 
públicos. A realização dos Leilões Públicos também visa dar su-porte 
econômico à cadeia produtiva do biodiesel, contribuindo para o atendimento 
das diretrizes do PNPB, sobretudo, nos campos da inclusão social e da redução 
de disparidades regionais. 

Cabe a ANP regular e fiscalizar a contratação do biodiesel entre os 
fornecedores e os adquirentes e posterior comercialização para distribuidores 
de combustíveis até o consumidor final. As regras gerais são disciplinadas pelo 
Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) a partir de diretrizes 
específicas estabelecidas pelo Ministério de Minas e Energia (MME, 2012). 

Não obstante, os referidos leilões públicos de biodiesel também pos- 
suem como finalidade assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para 



Biodiesel no Brasil: uma análise da regulação e seus reflexos na diversificação 149 
das matérias-primas usadas no processo de produção 

 

os adquirentes, enfatizando a proteção dos interesses do consumidor em 
relação ao preço, qualidade e continuidade da oferta do produto. Buscam, 
ainda, condições para a consolidação gradativa do setor, no sentido de, 
posteriormente, inserir-se em mercados mais livres, competitivos e com menor 
risco de comprometer os objetivos estabelecidos (MME, 2012). 

 
 Matérias-primas usadas na produção de biodiesel 

 
O biodiesel pode ser produzido a partir de uma grande variedade de 

matérias-primas, que incluem os óleos vegetais, gorduras de origem animal e 
óleos de descarte (os óleos e gorduras residuais) (Parente, 2003; Knothe et al., 
2006; Ramos et al., 2011). 

No Brasil, apesar da grande disponibilidade de matérias-primas, prin- 
cipalmente de origem vegetal, há predomina do óleo de soja como o prin-cipal 
insumo da produção de biodiesel. 

 
Figura 3. Matérias-primas utilizadas na produção de biodiesel (B100), 2005-2014 

* Inclui óleo de palma, óleo de amendoim, óleo de nabo-forrageiro, óleo de girassol, óleo de mamona, 
óleo de sésamo, óleo de fritura usado e outros materiais graxos. 
**Inclui gordura bovina, gordura de frango e gordura de porco. Fonte: 
elaborada com dados disponibilizados pela ANP. 
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Analisando os dados, observa-se a predominância da soja ao longo dos 

anos e uma pequena redução de 1% a partir de 2012. Em contrapartida, houve 
aumento da participação da gordura animal. O óleo de algodão, no contexto 
global, possui pequena representatividade e tem oscilado entre 2% e 4% de 
participação desde 2008. Os outros materiais graxos que contemplam o óleo de 
palma, de amendoim, de naboforrageiro, de giras-sol, de mamona, de sésamo, 
de frituras usadas e outros materiais graxos têm representado uma participação 
entre 2% e 1% nos últimos seis anos. 

Inúmeros fatores irão determinar a escolha da matéria-prima, como, por 
exemplo: a disponibilidade local; a viabilidade econômica; os custos, as 
propriedades de armazenamento; e o desempenho como combustível. Esses 
elementos determinam, na maioria dos casos, qual matéria-prima  em 
específico será adotada na produção comercial do biodiesel. A produção de 
matérias-primas também varia conforme a região, por conta das carac- 
terísticas de solo e clima, dentre outras (Haas & Foglia, 2006). 

Em relação à soja, pode-se afirmar que possui alta homogeneidade e 
grande produção (cultura com um alto nível de mecanização e, portanto, de 
menor impacto na geração de empregos no campo), fatores estes de grande 
importância. Porém, o cultivo da soja tem apenas cerca de 19% da massa total 
(baixa produtividade de óleo), além de não favorecer o desen-volvimento 
regional, pois concentra-se nas regiões Sul e Centro-Oeste e apresenta baixa 
inserção social, pois proporciona poucas ocupações adicio-nais com o 
biodiesel (Sauer et al., 2006; Ipea, 2012). 

A viabilidade econômica da produção com a palma, pinhão-manso, 
girassol, crambe, canola, babaçu, dentre outras oleaginosas depende ainda de 
pesquisas e avanços tecnológicos. O óleo de dendê/palma tem sido uma das 
maiores apostas, no longo prazo, até mesmo por ser intensivo em mão de obra 
(assim como foi a mamona); porém, levará ainda alguns anos para atingir larga 
escala. A produção a partir de algas, apesar de gerar grande ex-pectativa, por 
possuírem expressivas quantidades de óleos, tem ainda alto custo e um 
caminho mais longo a percorrer (Sauer et al., 2006; Ipea, 2012). 

Em 2006, Parente (2006) já trazia algumas restrições em relação à 
mamona, indicando que o biodiesel oriundo desse óleo se diferencia das 
demais oleaginosas em relação à viscosidade, entretanto, em misturas com o 
petrodiesel constitui um artifício para corrigir tal distorção. Hoje, diver-sos 
estudos já comprovaram que o óleo proveniente da mamona não deve  ser 
usado na produção de biodiesel. 
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Percebe-se que, no Brasil, a participação das demais oleaginosas em 
relação à soja ainda é tímida, apesar de alguns estímulos governamentais. 
Outras espécies de oleaginosas são usadas ao redor do mundo, como os óleos 
de colza e girassol na União Europeia, o óleo de palma prevalece em países 
tropicais, como a Malásia e Indonésia, e as gorduras animais, além da soja, 
predominam nos Estados Unidos. Ressalta-se que aspectos ins-titucionais 
também podem afetar, de forma significativa, a opção pela uti-lização de 
determinada matéria-prima, através de subsídios governamen-tais, como, por 
exemplo, a utilização da soja nos Estados Unidos (Haas & Foglia, 2006) 

 
Todavia, outros aspectos devem ser analisados em relação à diversifi- 

cação de uso de matérias-primas na produção de biodiesel, buscando au-mento 
da produção e a produtividade. Dentre esses fatores, pode-se citar um sistema 
mais eficiente de produção, transferência e difusão de tecnologia para o 
campo. 

Para confirmar a existência dessas barreiras institucionais, ligadas mais 
diretamente ao aspecto da regulação, foram selecionados de forma mais 
específica os seguintes componentes para uma análise empírica junto às usinas 
de biodiesel no Brasil: legislação vigente; percentuais de misturas; e leilões de 
biodiesel. 

 
3. Procedimentos metodológicos 

 
A pesquisa realizada compreende um estudo de natureza aplicada, pois 

visa a gerar conhecimentos direcionados aos problemas específicos levantados 
no escopo do trabalho. A abordagem adotada foi a qualiquan-titativa, uma vez 
que a utilização de enfoques múltiplos pode ser usada para se obter um 
entendimento mais acurado dos objetos pesquisados, bem como consegue, 
complementarmente, oferecer ferramentas apropria-das para as mais diferentes 
questões de pesquisa. 

O estudo realizado foi de cunho exploratório, objetivando propor-cionar 
maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito, 
identificando as causas e os fatores que determinam ou contri-buem para a 
ocorrência dos fenômenos. Como procedimento técnico, uti-lizou-se  a 
pesquisa bibliográfica, documental e levantamento de dados. 

Após uma análise preliminar, foi selecionado o grupo a ser investiga-do: 
as usinas de biodiesel autorizadas para comercialização pela ANP. Logo 
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após, realizou-se um mapeamento com o objetivo de analisá-las indivi- 
dualmente, o que possibilitou a escolha da ferramenta metodológica jul-gada 
mais adequada a serem aplicada: o questionário. Esta ferramenta foi elaborada 
através do formato Survey Monkey, o qual usa plataforma virtual no ambiente 
web, que permite a criação de questionários e enque-tes on-line, a partir de 
questões personalizadas com coleta de respostas em tempo real. 

 
O questionário aplicado foi dividido em dois blocos: a) aspectos es- 

pecíficos — abordou algumas questões voltadas para conhecer um  pouco 
sobre a usina e sua atuação; e b) aspectos gerais — foram apresentadas 
algumas proposições sobre os fatores institucionais, em que o responden-te 
deveria analisar e assinalar uma opção entre as alternativas (concor-do 
plenamente; concordo; indiferente; discordo; e discordo plenamente),  
buscando identificar o nível de concordância em relação às afirmativas 
indicadas. Também, foi adicionado um campo para comentários com- 
plementares para cada alternativa envolvendo as questões gerais, o que 
viabilizou acrescentar observações, caso o respondente julgasse necessário. 

Até  1.o   de  maio  de  2015,  período  em  que  foi  realizada  a pesquisa, 
existiam cinquenta e nove plantas produtoras de biodiesel autorizadas pela 
ANP, no Brasil, com capacidade de produção total estimada de 7.742343,6 
m³/ano. Deste total de usinas, cinquenta e seis estavam autorizadas para 
comercialização. 

Para realizar a pesquisa foi necessário identificar os contatos e os res- 
ponsáveis por tais unidades produtoras, inicialmente buscou os seus res- 
pectivos endereços eletrônicos e contatos telefônicos. Foi feita mais de uma 
tentativa de contato por telefone e e-mail com todas as cinquenta e seis usinas 
autorizadas pela ANP a comercializar. Deste total, não foi pos-sível realizar 
contato com seis usinas, por motivos diversos (não atenderam ao telefone, os 
números não estavam corretos, não responderam aos e-mails encaminhados, 
etc.). Ao final, dezenove usinas responderam ao questioná-rio, representando 
uma amostra de aproximadamente 34%. Todavia, uma usina não respondeu o 
segundo bloco (aspectos gerais) do questionário. 

Exceto a região Nordeste, responderam ao questionário as  usinas  de 
todas as outras regiões do País. No total cada região teve uma representa- 
tividade de aproximadamente, em termos percentuais: Centro-Oeste 42%; Sul 
32%; Sudeste 16%; e Norte 11%. 
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4. Análise e discussão dos dados 

 
A dimensão institucional foi pesquisada sob a perspectiva da regulação 

do biodiesel no Brasil. Para tanto, alguns componentes, como legislação 
vigente, percentuais de mistura e leilões de biodiesel, foram analisados com  
um maior grau de detalhamento. 

 
Quadro 3. Modelo de análise da dimensão institucional 

Dimensão Elementos Componentes 

Institucional Regulação Legislação vigente 
  Percentuais de mistura 
  Leilões de biodiesel 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Para analisar as usinas de biodiesel que participaram da referida pes- 
quisa, inicialmente tornou-se necessário traçar um perfil englobando a ca- 
pacidade produtora, tempo de atuação no mercado e a possibilidade de 
produção do biodiesel a partir de qualquer matéria-prima. 

Em relação ao tempo de atividade das usinas, identificamos que o maior 
percentual foi na faixa acima de seis anos até oito anos de atividade (31,5%), 
enquanto 52,7% das usinas participantes indicaram possuir até seis anos de 
atividade. 

Entre as usinas estudadas, dezesseis (84,2%) indicaram possuir capa- 
cidade para produção do biodiesel a partir de qualquer tipo de óleo ani-mal, 
vegetal e residual. Porém, seis usinas (31,58%) processam apenas o óleo de 
soja, uma usina (5,26%) usa somente o óleo residual e uma outra (5,26%) 
somente a gordura bovina. 

Percebe-se que, apesar de a maioria das usinas (84,0%) possuir capa- 
cidade de produção de biodiesel a partir de qualquer matéria-prima, algu-mas 
usinas fazem a opção de usarem apenas um tipo de espécie. A produ-ção do 
biodiesel a partir do processamento do óleo de soja é predominante (89,5%) 
entre as usinas. A gordura bovina também é bastante utilizada (57,9%), 
enquanto o óleo de palma e a gordura de frango têm participa-ção  
inexpressiva, 5,3% e 10,5%, respectivamente, na produção do biocombustível. 
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Tabela 1. Matérias-primas usadas pelas usinas para a produção do biodiesel, maio de 2015 
 

Matéria-prima Usinas N (%) 
 

Gordura bovina 11 (57,9) 
Gordura de frango 2 (10,5) 
Gordura de porco 4 (21,1) 
Óleo de soja 17 (89,5) 
Óleo de algodão 7 (36,8) 
Óleo de palma  1 (5,3) 
Óleo residual 9 (47,4) 

Fonte: elaborada pela autora.   
 

Os dados da pesquisa revelaram que seis usinas (31,58%) usam ex- 
clusivamente o óleo de soja como matéria-prima para a produção do biodiesel, 
enquanto uma usina (5,26%) utiliza somente o óleo residual e outra, a gordura 
bovina. As demais usinas (57,89%) realizam combinações de matérias-primas 
para a produção do biodiesel, e o único óleo usado em comum nestas 
associações, por todas as onze usinas, é o de soja. 

As regiões que mais produzem o biodiesel a partir do óleo animal são as 
regiões Centro-Oeste e Sul; e do óleo vegetal, as regiões Centro-Oeste e 
Sudeste. Das nove usinas que trabalham com o óleo residual, cinco estão 
situadas na região Centro-Oeste. 

No que se refere à legislação vigente, os resultados foram os seguintes: 
 

Figura 4. Nível de concordância das usinas em relação legislação vigente, maio 2015 

Fonte: elaborada pela autora. 
 
 

Esta assertiva verificou se a legislação vigente sobre o biodiesel esti- 
mula uma diversificação dos tipos de óleos vegetais utilizados na produ-ção de 
biodiesel. Apesar das respostas divididas entre as opções apresenta- 
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das, o grau geral de discordância se destacou, ou seja, para a maioria a atual 
legislação não estaria estimulando maior utilização de fontes va-riadas  de 
óleos vegetais para a produção do biocombustível. 

No que concerne aos percentuais de mistura, quando questionados se o 
aumento obrigatório do percentual da mistura de biodiesel contribuiu para a 
utilização de outros tipos de matérias-primas na produção de biodiesel, 
identificamos que: 

 
Figura 5. Nível de concordância das usinas em relação aos percentuais de mistura, maio 
2015 

Fonte: elaborada pela autora. 
 
 

Quanto a esta afirmativa, ficou constatado que 61,2% concordaram e 
concordaram plenamente, que o aumento obrigatório do percentual da mistura 
de biodiesel contribuiu para a utilização de outros tipos de maté-rias-primas. 
Todavia, entre este grupo de concordância alguns ressaltam através dos 
comentários complementares que, no momento, a soja está sendo suficiente 
para atender o mercado, porém, com aumento significati-vo no percentual de 
biodiesel no diesel, poderá se fazer necessário o uso de outros óleos/gorduras. 
Outra observação feita foi que apesar de concordar, o fator determinante 
sempre será o preço delas. 

Entre os que discordaram e discordaram plenamente (27,8%), um 
comentário frisou que esta relação entre o aumento da mistura e a diversi- 
ficação de fontes de matérias-primas ―é mais estratégico que incentivo‖. 

A pesquisa revelou que os leilões de biodiesel são o principal destino do 
biodiesel produzido. Entre as dezenove usinas, dezoito (95%) sinaliza-ram que 
o principal destino do biodiesel são os leilões, enquanto apenas uma usina  
(5%) possui como destino principal o consumo próprio, apesar desta também 
sinalizar que participa dos leilões promovidos pela ANP. 
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A afirmativa elaborada para investigar os leilões de biodiesel pro-curou 

identificar se este instrumento estaria estimulando a comercialização de 
biodiesel proveniente de matérias-primas diversificadas. 

 
Figura 6. Nível de concordância das usinas em relação aos leilões de biodiesel, maio 2015 

 
Fonte: elaborada pela autora. 

 
 

Quando questionados sobre essa abordagem dos leilões, 61,1% dis- 
cordaram e discordaram plenamente. De forma complementar, através de 
alguns comentários este grupo ressaltou que não existiria relação e para 
participar dos leilões, a empresa precisa ser competitiva em custos, o que está 
na contramão da diversificação de matérias-primas. 

Analisando o elemento regulação, dentro da perspectiva institucional, 
percebe-se que tanto a legislação vigente quanto a forma como estão organi- 
zados os leilões promovidos pela ANP os dados indicaram que não estimu- 
laram a comercialização de biodiesel proveniente de matérias-primas di- 
versificadas, muito pelo contrário, o preço neste cenário é determinante, e, 
utilizar uma matéria-prima que não seja competitiva, inviabiliza o negócio. 

 
5. Conclusões 

 
Em 2005, o biodiesel foi introduzido na matriz energética brasileira.  

Uma das principais diretrizes do PNPB foi a implementação de um modelo de 
energia sustentável, a partir da produção e consumo em escala comercial do 
biodiesel, obtido através de fontes variadas de matérias-primas vegetais 
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e de diferentes regiões, com preços competitivos, promovendo a  inclusão 
social de agricultores familiares. 

Os dados divulgados oficialmente pelo governo indicam que houve  
pouca diversificação em relação aos tipos de óleos vegetais utilizados e maior 
concentração de produção de biodiesel em determinadas regiões do País. O 
problema de pesquisa deste artigo buscou identificar de que forma a regulação 
neste setor influenciou na pouca diversificação em relação aos tipos de óleos 
vegetais utilizados como matérias-primas na produção do biodiesel no Brasil. 

 
Podemos afirmar que o mercado de biodiesel no Brasil está consoli-dado. 

No ano de 2014 a capacidade nominal para produção de biodiesel estava em 
torno de 7,6 milhões de m³, entretanto, a produção nacional ficou próxima de 
3,4 milhões de m³, o que correspondeu a 44,9% da capacidade  total.  As 
regiões Centro-Oeste (44,34%) e Sul (34,49%) são as que possuem as maiores 
capacidades de produção, 44,34% e 34,49% res-pectivamente. Em 1.o de  maio 
de 2015 havia 56 usinas autorizadas pela ANP para comercialização. 

 
Para chegarmos aos resultados pretendidos neste estudo, investiga-mos 

dezenove usinas de biodiesel autorizadas pela ANP a comercializar, 
correspondendo a uma amostra de aproximadamente 34%. A pesquisa 
confirmou que a matéria-prima mais utilizada para a produção do biodiesel 
é o óleo de soja, a segunda mais usada é a gordura bovina, seguida pelo óleo 
residual e óleo de algodão. Reforçando ainda mais este resultado, o óleo de  
soja foi o único usado por todas as usinas participantes deste estudo que 
utilizam combinações de matérias-primas no processo de produção. 

No que concerne à análise das barreiras impostas à diversificação das 
oleaginosas usadas na produção de biodiesel, do ponto de vista da regulação, 
constatamos que a legislação vigente e a forma como estão organizados os 
leilões puderam até ter favorecido o mercado de biodiesel. O que não signi- 
fica afirmar que estimulou a comercialização de biodiesel proveniente de 
matérias-primas diversificadas, muito pelo contrário, o preço neste cenário 
é determinante, e utilizar uma matéria-prima que não seja competitiva 
inviabiliza o negócio. 

Entre as usinas pesquisadas, 95% de seus representantes sinalizaram que 
o principal destino do biodiesel são, realmente, os leilões promovidos pela 
ANP, enquanto apenas uma possui como destino principal o consu-mo  
próprio, apesar desta usina também participar dos leilões. 
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Já o aumento obrigatório do percentual da mistura do biodiesel ao diesel 

pode ter contribuído com a utilização de tipos variados de matérias--primas. 
Outro cenário pode se formar se o percentual de mistura continuar subindo e se 
a soja não for suficiente para atender o mercado, pois, certa-mente, se fará 
necessário o uso de outros óleos ou gorduras. 

Dessa forma, em uma análise geral, as regulações governamentais não 
estimulam de forma pontual a diversificação em relação aos tipos de óleos 
vegetais utilizados como matérias-primas na produção do biodiesel no Brasil. 
Considerando a atual conjuntura do mercado brasileiro, a soja é a maté-ria- 
prima mais usada, o que não significa que é, necessariamente, a mais indicada, 
principalmente ponderando dois fatores: baixo potencial de óleo, comparado 
com outras oleaginosas; e por não gerar muitos empregos no campo, pelo alto 
grau de mecanização, como desejado pelo PNPB. 

Conclui-se que desde 2005, com a introdução do biodiesel na matriz 
energética brasileira, não houve uma significativa diversificação em rela-ção 
aos tipos de óleos vegetais utilizados como matérias-primas na  produ-ção 
desse biocombustível, como previsto no PNPB. Resumidamente, a le-gislação 
vigente e os leilões de biodiesel não contribuem efetivamente na diversificação 
das matérias-primas usadas na produção do biodiesel. Quanto ao aumento 
obrigatório do percentual da mistura de biodiesel este fator foi considerado 
como contributivo para a utilização de outros tipos de matérias-primas. 
Todavia, a soja ainda está sendo suficiente para atender ao mercado, porém, 
em caso de novos aumentos significativos, caso a soja não seja suficiente, 
poderão ser utilizadas outra matérias-primas. 

Atualmente, existem outras matérias-primas alternativas que podem ser 
utilizadas em menor proporção, como o sebo, os óleos residuais e o óleo de 
algodão, mas não na mesma escala da soja. Somente em longo prazo, 
poderemos ter efetivamente uma inovação em relação à utilização de outra 
oleaginosa, de espécie perene e com alta produtividade em óleo, que possa 
competir com a soja. Para tanto, seriam necessários maiores investimentos em 
pesquisa, desenvolvimento de tecnologias e políticas públicas eficazes, criando 
um ambiente favorável à inovação. 
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Resumo 

O estado da Bahia, no intuito de reduzir os impactos ambientais dos empreendimentos, buscou, 
pela Resolução n.o 3.925/09 do seu Conselho Estadual de Meio Ambiente (Cepram), implementar a 
política  de  descentralização da  gestão ambiental,  ou  Programa  de  Gestão Ambiental   Compartilhada 
(GAC), para fortalecer a gestão ambiental dos órgãos municipais de meio ambiente. Este estudo buscou 
analisar o processo de licenciamento ambiental nos municípios do Recôncavo da Bahia. A pesquisa 
apresenta-se de natureza qualitativa, utilizan-do entrevistas semiestrutradas realizadas durante as visitas 
técnicas ocorridas nos sete municí-pios com competência para licenciar suas próprias atividades. Foi 
possível identificar que os municípios que aderiram a essa política conquistaram poucos avanços. Os 
requisitos exigidos para adesão ao programa foram se perdendo, resultado da ausência de fiscalização do 
órgão estadual que não avaliou periodicamente o seu desenvolvimento em cada município, ocasio-nando 
uma precarização das ações voltadas à manutenção do meio ambiente local. Conclui-se que é necessária  
a revisão dos processos adotados, com fluxos definidos em todas as esferas e atendendo ao termo de 
cooperação técnica, para o melhor controle do uso dos recursos naturais e as premissas do pacto 
federativo. 

 
Palavras-chave: Gestão ambiental compartilhada; Licenciamento ambiental; Política ambiental. 

 
 

Abstract 
 

The State of Bahia, in order to reduce the environmental impacts of projects, sought through 
Resolution No. 3,925/09 of its State Environmental Council (Cepram), implement environmental 
management decentralization policy, or Shared Environmental Management Program (GAC) to 
strengthen environmental management of municipal environmental agen-cies. This study investigates the 
environmental licensing process in Bahia Reconcavo’s munici-palities. The research, of  qualitative 
nature, used semi structured interviews during the technical visits at the seven different municipalities 
with the power to license their own activities. It was possible to identify the achieved little progress of  
the municipalities that joined this policy. The requirements for joining the program have been lost as a 
result of lack of enforcement of the state agency that poorly evaluated the development of the process in 
each municipality, causing an actions’ deterioration aimed at maintaining the local environment. It 
concludes that 
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it is necessary to review the adopted processes, considering flows in all spheres and under the technical 
view of the cooperation agreement, to better control the natural resources’ use and the premises of the 
federal pact. 

Keyword: Shared environmental management; Environmental license; environmental policy. 
 
 
 

1. Introdução 
 
 

aumento crescente da população tem provocado grandes proble-mas ao 
meio ambiente, agravadas principalmente pela ausência de planejamento urbano. 

Os impactos causados pela ação humana são cada vez mais freqüentes, seja no 
processo produtivo com o uso de recursos naturais e emissão de resíduos, seja em 

âmbito residencial, com a destinação 
do lixo, construções e dentre outros. 

Esse acúmulo de problemas ambientais nos centros urbanos, para Maglio 
(1999), além de afetar a produtividade das cidades, tem seu im-pacto maior  
nas populações pobres, decorrente do precário acesso delas aos serviços 
básicos de infraestrutura urbana, abastecimento de água, es-gotamento 
sanitário, coleta e disposição adequada de lixo, transporte e drenagem, dentre 
outros serviços. 

Nesse contexto, a participação dos municípios na gestão do meio 
ambiente é imprescindível para a melhoria na fiscalização, controle e 
conscientização dessas atividades, pois, de acordo com Assunção (2010, p. 
24), ―[. . .] estima-se que até 70% de todos os empreendimentos e ativida-des 
licenciadas pelo Inema, são de impacto local e que, portanto, devem ser 
licenciadas pelos municípios‖, ou seja, empreendimentos e atividades cujos 
impactos não ultrapassem os limites territoriais do município. Dessa forma, 
fica evidente a necessidade de descentralização dessa gestão, pas-sando os 
municípios a assumirem sua responsabilidade constitucional para a melhoria 
da qualidade ambiental. 

Essa descentralização teve origem a partir do pacto federativo, da 
Constituição de 1988, pois abrange não só as questões ambientais, mas 
possibilitou que estados e municípios adquirissem autonomia como gestores 
dos seus territórios. O pacto federativo corresponde a um esforço para alcançar 
a unidade a partir da diversidade, tratando-se de uma construção institucional 
complexa, cuja estabilidade depende de razoável equilíbrio entre as partes e o 
todo (Dulci, 2014). 

A manutenção do pacto federativo é condição necessária para um 
eficiente compartilhamento de responsabilidades entre os entes federativos, 
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pois irá garantir os direitos e deveres constitucionais fixados em 1988. Faria 
(2011) acredita tratar-se de um acordo capaz de estabelecer um com- 
partilhamento da soberania territorial, fazendo com que coexistam, den-tro da 
mesma nação, diferentes entes autônomos, cujas relações são mais contratuais 
que hierárquicas, compatibilizando o princípio de autonomia com o de 
interdependência entre as partes. 

Buscou-se, então, analisar nos municípios competentes para licenciar 
suas atividades, o cumprimento da finalidade do licenciamento ambiental, na 
qual Araripe, Lopes & Bastos (2006) afirmam tratar-se do reconheci-mento 
pelo poder público, de que a localização, construção, ampliação e a 
operacionalização de empreendimentos e atividades consideradas efetivas ou 
potencialmente poluidoras, estão adotando critérios capazes de garan-tir a sua 
sustentabilidade do ponto de vista ambiental. 

Portanto, o licenciamento ambiental, mediante uma Gestão Ambien-tal 
adequada, busca avaliar e alinhar os interesses das atividades econô-micas com 
o uso sustentável dos recursos naturais, demonstrando um grande de-safio para 
que todas as esferas da administração pública desenvolvam mecanismos para a 
adequação de políticas de meio ambiente em seus territórios. 

 
No território do Recôncavo da Bahia, a necessidade de descentralização 

dessa gestão, notadamente no que se refere ao licenciamento ambiental, é de 
suma importância para o seu desenvolvimento, situação essa que pro- 
porcionou que oito dos vinte municípios pertencentes a esse território ade-  
rissem ao programa de gestão ambiental compartilhada e passassem a li- 
cenciar suas atividades impactantes, número ainda pequeno dada a grande 
importância dessa ferramenta. 

Dessa forma, objetivou-se com este trabalho analisar o licenciamen-to 
ambiental dos municípios do Recôncavo da Bahia que aderiram ao Programa 
de Gestão Ambiental Compartilhada, identificando se existe relação entre a 
adesão dessa política de descentralização, com a melho-ria no processo de 
licenciamento ambiental no que refere ao seu cumpri-mento legal. 

 
Como objetivos específicos pretendeu-se: identificar o nível de com- 

petência dos municípios do território do Recôncavo da Bahia que licenciam 
suas próprias atividades; levantar as exigências legais solicitadas pelo ór-gão 
durante o processo de licenciamento ambiental; analisar o uso de ins- 
trumentos para a atuação do poder de polícia durante e após o processo de 
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licenciamento ambiental; identificar a relação entre a concessão das licenças 
com a imposição de medidas mitigadoras e compensatórias; diagnosticar o uso 
de instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente como o zoneamento 
ecológico econômico durante o processo de licenciamento ambiental e, 
finalmente, identificar as principais dificuldades dos empre-endimentos para 
cumprir as etapas do licenciamento ambiental. 

No entanto, observou-se que as estruturas dos órgãos ambientais exis- 
tentes na maioria dos municípios, mesmo os que aderiram ao programa de 
descentralização da gestão ambiental se revelam ainda inadequadas ante o 
atendimento das demandas de licenças ambientais consideradas de impac-to 
local, tornando em procedimentos descontínuos e ineficientes o que era para 
ser uma importante ferramenta de controle ambiental. 

 
2. O desenvolvimento da gestão ambiental no Brasil 

 
A problemática ambiental é cada vez mais discutida em diversas par-tes 

do mundo. O acúmulo de resíduos, a emissão de gases poluentes e a 
contaminação de solos, rios, dentre outros impactos causados pela ação 
humana, vêm modificando as estruturas organizacionais no meio urbano e 
afetando todo o sistema produtivo existente. 

Para compreender essas variáveis que modificam a estruturação desse 
sistema e discutir uma Gestão Ambiental Municipal com ênfase em uma 
responsabilidade compartilhada, é importante analisar e caracterizar a evo- 
lução da política ambiental brasileira, seus acontecimentos internos e as 
influências resultantes da questão ambiental no cenário internacional. 

As políticas ambientais brasileiras, comparadas às demais políticas 
setoriais, se desenvolveram de forma tardia e resultantes de pressões de mo- 
vimentos internacionais ambientalistas. Goldemberg & Barbosa (2004) 
afirmam que durante muitos anos o desenvolvimento econômico, impul- 
sionado pela Revolução Industrial, possibilitou que os problemas ambien-tais 
não fossem considerados. Era época de tornar a poluição e os impac-tos 
gerados como ―mal necessário‖ ante os benefícios proporcionados pelo 
progresso econômico. 

O período compreendido entre as décadas de 1960 e 1970 marcaram os 
primeiros movimentos ambientais espalhados pelo mundo; era justa-mente o 
momento em que o Brasil se encontrava na busca do crescimento econômico e 
sentia finalmente os reflexos da revolução industrial. Por essa 
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razão, a visão governamental da época era de que a proteção ambiental não 
deveria sacrificar o crescimento econômico do País, querendo manter uma 
ideologia de que o meio ambiente era predominantemente visto ape-nas como 
combustível para o tipo de crescimento, e não como parte in-trínseca dele. 

 
Barbosa, Barata & Hacon (2010) afirmam que neste período os pro- 

blemas e impactos ambientais eram justificados pelos benefícios proporcio- 
nados pelo progresso, sempre voltado para maximizar lucros em curto prazo e 
limitando-se a cumprir as poucas normas de poluição ambiental instituí-das 
pelos órgãos reguladores e de controle. 

No final da década dos anos de 1960, o Brasil já demonstrava os 
primeiros problemas ambientais em função da poluição gerada pelo seu 
modelo de crescimento. Em 1972, o país foi um dos participantes da Con- 
ferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente, promovida na cidade de 
Estocolmo, evento que, para Sousa (2004), teve como objetivo discutir 
questões como poluições do ar, da água e do solo resultantes da industria- 
lização, as quais deveriam ser corrigidas. 

Porém, em razão do pensamento puramente econômico do Brasil na 
época da conferência, sua participação deixou evidente que seu crescimen-to 
econômico não deveria ser sacrificado em nome de um ambiente mais puro, 
sugerindo que os países desenvolvidos deveriam pagar pelos esforços dessa 
purificação. 

Em 1981, com o intuito de integrar uma rede de instituições e definir 
atribuições entre todas as esferas do governo, União, estados, Distrito Fe-deral 
e municípios, foi criado o Sistema Nacional de Meio Ambiente para a prática 
da gestão ambiental, pela Lei Federal 6.938, integrado por um Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (Conama). Esse sistema surge basea-do no 
pressuposto de descentralização da gestão ambiental, estabelecendo um 
conjunto articulado de órgãos e entidades responsáveis pela proteção e pela 
melhoria da qualidade ambiental (Brasil, 1981) 

Na concepção de Maglio (2006), a descentralização da gestão am-biental 
só foi realmente efetivada com a criação do Sisnama, o que ele chama de linha 
dorsal da política nacional para o meio ambiente. 

Para Zurita (2004) apenas a partir da Constituição de 1988 é que essa 
descentralização foi concretizada, passando os municípios a terem a 
responsabilidade de agir diretamente na gestão ambiental, especialmente nos 
fatores geradores de impacto ambiental local. Para ele o art. 23, incisos 
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VI e VII da Constituição Federal1 define claramente as competências entre 
todos os entes federados, no que diz respeito à gestão ambiental, promo-vendo 
uma articulação entre os estados e atribuindo ações comuns sobre a proteção 
ambiental. 

A política ambiental brasileira, após a década de 1980, passava então a 
viver um novo momento, resultante de conquistas importantes em sua 
regulamentação. Para Abreu (2001), além dos movimentos ambientalistas 
internacionais, a ocorrência de outros acidentes ambientais que já vinham 
acontecendo com certa frequência, também influenciou a sensibilização e 
mobilização da sociedade brasileira, pois as exigências não vinham só dos 
órgãos de proteção ambiental, mas também,dos clientes, consumidores, 
fornecedores, investidores, Ongs, comunidades, concorrentes, entre outros. 

Em 1997, o Conama com o objetivo de integrar e regulamentar a atuação 
dos órgãos competentes do Sisnama criou a Resolução 237, que normatiza a 
execução do licenciamento ambiental nas três esferas de go-verno, federal, 
estadual e municipal, configurando-se como os primeiros passos para a  
atuação de uma Gestão Ambiental Compartilhada e fortale-cendo as diretrizes 
da Política Nacional de Meio Ambiente. 

 
O município é o ente administrativo da federação onde os problemas 
ambientais estão mais próximos da vida do cidadão, sendo a admi- 
nistração municipal responsável em grande parte pela tomada de de-  
cisão e execução da gestão ambiental. Assim, é cada vez mais impor- 
tante que os municípios tenham capacidade de organizar o seu sistema de 
gestão ambiental e, além disso, tenham uma estrutura capaz de 
implementar a política ambiental com pessoal capacitado, estrutura 
operacional e recursos financeiros (Nascimento, 2008, p. 2). 

 
Dessa forma, os municípios passaram a ter uma importância signifi- 

cativa na gestão ambiental, e a evolução das políticas ambientais que de-correu 
durante o século XX passaram a refletir de forma mais específica, surgindo 
legislações estaduais e municipais com o objetivo de regulamen-tar a sua 
atuação. 

 

1 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
 

VI — proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; VII — 
preservar as florestas, a fauna e a flora. 
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Para tanto, essa atuação dos municípios passou por diversos fatores de 
âmbito estrutural, cultural e político, visto que essa descentralização é um dos 
grandes desafios da gestão ambiental. Os primeiros passos para a implantação 
desse modelo seria, justamente, a sensibilização dos administra-dores locais e 
da sociedade civil sobre a importância dos recursos ambientais para o 
desenvolvimento dos municípios, e a sua participação, mediante uma gestão 
sistêmica, que pudesse atingir resultados locais positivos. 

Observa-se que o desenvolvimento da gestão ambiental no Brasil vem 
acompanhada por diversos fatores, sejam eles sociais e econômicos. As suas 
conquistas, e principalmente seus fracassos, tiveram interferências de ou-tros 
interesses, o que causou uma lentidão no alcance dos objetivos. Entre-tanto, 
essa ―guerra‖ em defesa pela consolidação de políticas ambientais não está 
terminada; novos fatos vão surgindo e novas batalhas vão sendo travadas com 
os mais diversos interesses mundiais. 

 
3. Descentralização da gestão ambiental no estado da Bahia 

 
A descentralização da gestão ambiental no estado da Bahia foi sendo 

desenvolvida, assim como em âmbito nacional, a partir do surgimento das suas 
regulamentações ao longo dos anos. Essa evolução que se iniciou a partir da 
Constituição Federal de 1988 obteve reflexos positivos também nos estados, os 
quais tiveram de adaptar as suas legislações ao arcabouço constitucional, 
tornando o que antes era apenas um emaranhado de nor-mas, em uma 
obrigação constitucional. 

 
Na área ambiental, a Bahia, com seu tradicional pioneirismo expres-so 
em diversas esferas de atividades, veio contribuir com o vanguar-dismo 
do Conselho Estadual de Proteção Ambiental (Cepram), cria-do pela  Lei 
n.o 3.613 de 4-10-1973 — hoje denominado Conselho Estadual de  Meio 
Ambiente. Ele subsidiou outras experiências exitosas, a exemplo do 
próprio Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e seu filho mais 
ilustre: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), criado pela 
Lei 6.938, de 1981 (Oliveira, 2007, p. 1). 

 
Fundamentado nestes preâmbulos legais, a Cepram resolveu nor-matizar 

a execução da descentralização da gestão ambiental, dispondo pela Resolução 
3.925 de 30 de janeiro de 2009, sobre o Programa Estadual de 
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Gestão Ambiental Compartilhada (GAC), com fins ao fortalecimento da 
gestão ambiental no estado. 

 
Dispõe sobre o Programa Estadual de Gestão Ambiental Comparti-lhada 
com fins ao fortalecimento da gestão ambiental, mediante nor-mas de 
cooperação entre os Sistemas Estadual e Municipal de Meio Ambiente, 
define as atividades de impacto ambiental local para fins do exercício da 
competência do licenciamento ambiental municipal e dá outras 
providências (Bahia, 2009). 

 
Esse decreto contém as orientações necessárias quanto ao desenvolvi- 

mento da gestão compartilhada entre os órgãos ambientais estadual e mu- 
nicipais. Nos seus quatro capítulos, o decreto traz regulamentações acerca da 
gestão ambiental compartilhada; ações para a estruturação do sistema 
municipal de meio ambiente; considerações sobre as atividades de impacto 
ambiental local e outros assuntos pertinentes ao desenvolvimento dessa 
política. 

Assim, além das legislações supracitadas, a descentralização da gestão 
ambiental do Estado teve influências de outros textos oficiais tais como: 

— A Constituição do estado da Bahia, através do seu art. 59, inciso VII, 
declarando que cabe aos municípios garantir a proteção do patrimônio 
ambiental e, em seu art. 213, § 4.o, evidencia a descentralização ao atribuir ao 
estado o poder de delegar competências aos conselhos e órgãos de defe-sa do 
meio ambiente, criados por lei municipal (Bahia, 1989); 

— A Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecida pela Lei Fe- 
deral n.o 6.938, de 31 de agosto de 1981, em seu art. 6.o, determina que a partir 
da criação do Sisnama é conferida responsabilidade sobre os órgãos e  
entidades de todos os entes federados para a melhoria da qualidade ambiental 
(Brasil, 1981); 

— A Resolução Conama n.o 237/1997, em seu art. 6.o, dispõe sobre as 
normas de atuação dos municípios com competência para o licencia-mento 
ambiental de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e dos 
que lhe forem delegadas pelo estado, por instrumento legal ou convênio 
(Conama, 1997); 

— A Lei Estadual n.o 10.431, de 20 de dezembro de 2006, em seu art. 
146, §1.o, dispõe sobre os órgãos e entidades que integram o Sistema Estadual 
do Meio Ambiente (Sisema), nos termos da Lei Estadual n.o 11.050, 



Licenciamento ambiental e política de descentralização da gestão ambiental  171 
no território do Recôncavo da Bahia 

 

de 6 de junho de 2008, com o objetivo de promover, integrar e implementar a 
gestão, a conservação, a preservação e a defesa do meio ambiente, no âmbito 
da política de desenvolvimento do estado (Bahia, 2006). 

— A Lei Eestadual n.oº 10.431, de 20 de dezembro de 2006, em seu  art. 
159, prevê aos órgãos locais a execução dos procedimentos de licen-ciamento 
ambiental e fiscalização dos empreendimentos e atividades efeti-vas ou 
potencialmente degradadoras do meio ambiente que sejam de sua competência 
originária, conforme disposições legais e constitucionais, bem como das 
atividades delegadas pelo estado (Bahia, 2006). 

— O Decreto Estadual n.o 11.235, de 10 de outubro de 2008, em seu art. 
176, dispõe que aos órgãos locais do Sisema cabe exercer a fiscalização e o 
licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades considera-dos 
como de impacto local, bem como dos que lhes forem delegados pelo estado 
(Bahia, 2008). 

No intuito de conceder maior controle e regulamentação ante o cres- 
cente número de municípios que passaram a licenciar suas atividades con- 
sideradas de impacto local, em 2012, o estado da Bahia, pelo Decreto 14.024, 
aprovou o Regulamento da Lei 10.431/06 que institui a Política de Meio 
Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, e 
da Lei n.o 11.612/09 que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos 
e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Atendendo, então, ao que dispõe a Resolução 3.925/09 e a Lei 10.431 
é que o estado da Bahia passa a partir dessas normas a desenvolver e for-mular 
as suas políticas ambientais, buscando criar mecanismos que ve-nham a 
melhorar o controle do uso dos recursos naturais a partir da sua origem, 
aumentando o seu poder de fiscalização a partir do uso de instru-mentos como 
o Licenciamento Ambiental, e capacitando os municípios a atuarem em seus 
limites territoriais. 

 
4. Descentralização da gestão ambiental e o 
processo de licenciamento ambiental 

 
A  descentralização  da  Gestão  Ambiental  no  Brasil  teve  seu primeiro 

―pilar‖  em 1988  pela Constituição  Federal,  ficando  assim  conhecida  como  a 
―Constituição Verde‖, por conter todo um capítulo2 para tratar do Meio 

 
2 Capítulo VI — Do Meio Ambiente. 
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Ambiente. Abrucio & Costa (1999) definem a constituição como um con-trato 
federativo por excelência, pois, segundo ele, é o que garante a parti-cipação 
equânime de todos os atores e os leva à cooperação, a fim de que possam ter o 
maior grau possível de autogoverno. 

Esse modelo foi possível a partir do que foi chamado de ―pacto fe- 
derativo‖ e que possibilitou a autonomia dos entes federativos, nas diver-sas 
matérias. Nas palavras de Faria (2011, p. 18), 

 
O arranjo federativo é uma formação em que existe interdependência 
entre duas ou mais instâncias de governo, o governo central e as uni- 
dades federadas, definidas através de um pacto, uma Constituição escrita, 
contrato federativo por excelência, que garante que todos os entes da 
Federação respeitarão as regras assim como terão o compro-misso da 
cooperação mútua, a fim de que tenham garantia a sua autonomia. 

 
 

Assim, a Constituição Federal em seu art. 225, ao determinar que todos 
tenham direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, e que compete 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá--lo para as 
presentes e futuras gerações, já aponta para a igualdade de responsabilização 
entre todos os entes federativos, União, estados, municí-pios e Distrito  
Federal, tornando-se constitucional o que já tinha sido esta-belecido através do 
art. 6.o da Lei 6.938/1981 que institui a Política Nacional de Meio Ambiente.3 

 
Dessa forma, com o passar dos anos e acompanhada de uma mudan-ça  

na percepção sobre a necessidade da melhoria no controle do uso dos recursos 
ambientais, a atuação de todos os integrantes do Sistema Nacio-nal do Meio 
Ambiente foi sendo implementada mediante normas e proce-dimentos. Aliado 
a essas inovações, os órgãos estaduais, em especial, pas-saram a perceber que 
cada vez mais as suas estruturas não estavam tendo condições para atender as 
crescentes solicitações de licenciamento ambiental, tornando esse instrumento 
em um sinônimo de atrasos e deficiências, pois era responsável por atender as 
demandas de grande maioria dos municípios. 

 

3 Lei 6.938/81, art 6.o — Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela 
proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama). 
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Foi a partir da percepção desses problemas que se iniciou a discus-são a 
respeito da gestão ambiental nos municípios, de forma que eles pudessem  
atuar no licenciamento das atividades consideradas de rele-vante impacto  
local, o que objetivou tornar os procedimentos mais efi-cientes. 

 
 

5. Área de estudo e metodologia 
 

A área de estudo refere-se ao território do Recôncavo da Bahia, re-gião 
geograficamente localizada na baía de Todos os Santos, abrangen-do não só o 
litoral, mas também toda a região do interior circundante à baía, sendo então 
formado por vinte municípios e totalizando uma área de 5.250 km² e uma 
população total de 575.935 habitantes, segundo dados da Superintendência de 
Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI, 2006). 

 
Santos et al. (2013) afirmam que o território do Recôncavo da Bahia 

configurou uma das regiões de ocupação mais antigas do Brasil, tendo como 
uma das estratégias de apropriação do território por Portugal, a fundação de 
núcleos urbanos que deram origem a inúmeras vilas e, mais tarde, originaram 
os primeiros municípios desse recorte espacial. 

A abordagem metodológica para o estudo do licenciamento ambiental no 
Recôncavo da Bahia em suas diferentes estruturas de gestão envolveu a 
realização de visitas técnicas em sete municípios, que no período da pes-quisa, 
possuíam competência para licenciar suas atividades com caracterís-ticas de 
impacto local, mediante adesão ao Programa de Gestão Ambiental 
Compartilhada, sendo eles: Castro Alves, Santo Antônio de Jesus, Saubara, 
Santo Amaro, São Francisco do Conde, São Sebastião do Passé e Sapeaçu. 

 
Tabela 6. Municípios do território do Recôncavo que integram o GAC 

Municípios Resolução Cepram 
 

Castro Alves 4.109/2010 
Muniz Ferreira Portaria 33/2013 
Santo Amaro 4.227/2011 
Santo Antônio de Jesus 4.160/2010 
São Francisco do Conde Não informado 
São Sebastião do Passé 4.120/2009 
Sapeaçu 4.074/2010 
Saubara 4.226/2011 

Fonte: Adaptado Sema (2013) 
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O município de Muniz Ferreira não foi incluído na pesquisa por ter 

adquirido competência dentro do período da realização da pesquisa, auto- 
rização de competência publicada em 10 de maio de 2013 conforme infor- 
mação da Secretaria Estadual de Meio Ambiente (Sema, 2013). 

A pesquisa, realizada entre os meses de maio e julho de 2013, é do tipo 
qualitativa por analisar atitudes, comportamentos, hábitos e tendên-cias dos 
fatos investigados, bem como por utilizar como instrumento de coleta de dados 
a entrevista semi-estruturada, pois de acordo com Moura (1998, p. 78), se 
apresenta sob a ―[. . .] forma de um roteiro preliminar de perguntas, que se 
molda à situação concreta de entrevista, tendo o entrevis-tador liberdade de 
acrescentar novas perguntas a esse roteiro‖. 

Pretendeu-se identificar o nível de competência dos municípios do 
território do Recôncavo da Bahia que licenciam suas próprias atividades; 
levantar as exigências legais solicitadas pelo órgão durante o processo de 
licenciamento ambiental; analisar o uso de instrumentos para a atuação do 
poder de polícia durante e após o processo de licenciamento ambiental; 
identificar a relação entre a concessão das licenças com a imposição de 
medidas mitigadoras e compensatórias. Finalmente, esperou-se diagnosti-car o 
uso de instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente como o 
zoneamento ecológico econômico durante o processo de licenciamento 
ambiental e identificar as principais dificuldades dos empreendimentos para 
cumprir as etapas do licenciamento ambiental. 

 
6. Apresentação e discussão dos resultados 

 
Os pontos diagnosticados neste estudo apontam para uma necessi-dade 

de revisão da política de descentralização da gestão ambiental adota-da no 
estado da Bahia. A análise dos requisitos necessários para adquirir tal 
competência deve ser mais rigorosa, somado ao acompanhamento des-ses 
municípios após a adesão, devendo ser avaliada a cada quatro anos, e o último 
ano seja o primeiro de cada gestão, analisando, assim, o princípio da 
continuidade das ações. 

No que tange ao processo de Licenciamento Ambiental, os municípios 
com capacidade para licenciar suas atividades devem adotar procedimentos-- 
padrão que facilitem sua análise e seu propósito junto aos requerentes, evitan- 
do assim, caminhos que atendam a interesses pessoais ou partidários. Essas 
medidas devem ser inseridas nesta política, bem como ações de conscienti- 
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zação e aproximação do órgão aos seus usuários, divulgando a importância do 
licenciamento ambiental para a sustentabilidade do empreendimento. 

Percebe-se ainda que a elevação do município à categoria de ente 
federativo responsável também pela gestão ambiental trazida a partir da 
Constituição de 1988 trouxe mais obrigações e competências, porém, con- 
tinuam ainda desprovidos da capacidade institucional, administrativa e 
financeira para cumprir essas novas atribuições. 

Outro problema identificado quanto ao compartilhamento de ações entre 
entes federativos é a falta de comunicação sobre as concessões de licenças e 
medidas atribuídas aos empreendimentos. Dos sete municípios pesquisados, 
quatro não são informados pelo órgão estadual sobre o defe-rimento de 
licenças ambientais de atividades consideradas de impacto lo-cal, que 
ultrapassam o nível de competência dos municípios. Isso se repete quanto às 
medidas, relatórios, ou planos solicitados aos empreendimen-tos, o que 
dificulta a fiscalização do órgão municipal quanto ao cumpri-mento dessas 
determinações. Dessa forma, podemos observar que o cum-primento do que 
determina o art. 2.o da Resolução 3.925 do Cepram, quanto à celebração de 
termo de cooperação técnica entre estados e muni-cípios, apresenta-se 
deficiente em sua maioria. 

Essa cooperação existente entre os entes federativos durante o proces-so 
de licenciamento ambiental é apoiada por Trennepohl (2011), em que o fato de 
um empreendimento ou atividade estar em processo de licencia-mento, em um 
determinado órgão ambiental, não afasta o poder de polí-cia dos demais. O 
autor explica, ainda, que se for configurada inércia ou omissão pelo órgão 
competente pelo licenciamento, a qualquer tempo, outro poderá exercer a 
fiscalização sobre a atividade ou obra, autuando o empreendimento e 
promovendo a apuração da infração da atividade. 

Os municípios que aderiram ao Programa GAC demonstram ainda uma 
insegurança nas ações provenientes do processo de Licenciamento Ambiental, 
tal mister é resultado, principalmente, de mudanças em seu quadro de pessoal, 
o que causa descontinuidade dos procedimentos. 

As melhorias, se comparado aos municípios que não possuem tal com- 
petência, foram poucas, porém, aproximou o órgão licenciador do empre- 
endimento a ser licenciado, e consequentemente, dos seus impactos causa-dos, 
o que proporcionou ao órgão tomar as medidas necessárias para a concessão 
das licenças, mesmo que em sua maioria não tenha sido obser-vada a sua 
execução, dadas as falhas na fiscalização. 
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Em todos os municípios os níveis de competência para licenciar suas 

atividades permaneceram os mesmos desde a sua adesão ao Programa, não 
seguindo a orientação do órgão estadual que aconselha que eles aumentem os 
seus níveis de forma gradativa, até que possam atender a todas as ativida-des 
consideradas de impacto local. Dos oito municípios pesquisados, ape-nas a 
cidade de Santo Antônio de Jesus possui competência para licenciar atividades 
enquadradas no nível III, seguida por Castro Alves, Santo Amaro, São 
Francisco do Conde e Sapeaçu, todas com nível II, restando os muni-cípios de 
Saubara e São Sebastião do Passe, com nível I. Observou-se que o  
atendimento a esta orientação esbarra na estruturação do órgão, seja ela física, 
tecnológica ou humana. 

O atendimento aos pressupostos legais se resume apenas ao Roteiro de 
Caracterização do Empreendimento e no Alvará de Construção, observa-do 
apenas em três municípios e, em poucos casos, à solicitação de Planos de 
Gerenciamento de Riscos Ambientais e Planos de Gerenciamento de Resídu-os 
Sólidos, o que desqualifica a análise do pedido de licenciamento ambiental. 

A falta de integração entre as secretarias municipais também ficou 
evidenciado, pois seis municípios relataram ter problemas durante o pro-cesso 
de licenciamento, pelo fato de os empreendimentos obterem o alvará de 
construção, emitido pela Secretaria de Obras, antes da análise e conces-são da 
licença ambiental, sem as possíveis medidas mitigadoras que devem ser 
impostas pelo órgão licenciador, antes do início da construção. Esse 
procedimento tem dificultado o trabalho do órgão ambiental, que em al-guns 
casos se viu obrigado a adequar a licença ambiental às características 
estruturais do empreendimento e não adotando as exigências legais para o seu 
funcionamento. 

Essa prática fere o que determina o art. 10 da Lei n.o 6.938/81 (Polí-tica 
Nacional de Meio Ambiente) que em seu texto deixa claro que 

 
A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabeleci- 
mentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambien-tal 
(Brasil, 1981). 

 
A atuação dos órgãos municipais no cumprimento do poder de polícia é 

prejudicada pela falta de fiscais, equipamentos e veículos. As fiscalizações, 
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quando feitas, são provenientes em sua maioria de denúncias, ou após a 
ocorrência do impacto, dificultando o uso de medidas preventivas. 

A solicitação aos empreendimentos de medidas mitigadoras e com- 
pensatórias foi identificada na maioria dos municípios; porém, o acompa- 
nhamento do cumprimento dessas determinações não é feito, possibilitando a 
ineficácia desse importante mecanismo de controle dos impactos ambien-tais 
gerados pelas atividades. 

O Zoneamento Ambiental ainda não é uma realidade para todos os 
municípios que têm competência para licenciar. No Recôncavo, dos sete 
municípios pesquisados, quatro não possuem essa ferramenta da Política 
Nacional de Meio Ambiente, devendo, assim, ser incluída nas exigências para 
a adesão ao Programa de Gestão Ambiental Compartilhada. 

As dificuldades encontradas pelos empreendimentos para o cumpri- 
mento das etapas do licenciamento ambiental estão diretamente ligadas à falta 
de conhecimento das documentações exigidas e a obtenção de relató-rios e 
planos. Tais dificuldades se devem à falta de profissionais no territó-rio, com 
conhecimento para sua elaboração. 

Com isso, espera-se que, diante das fragilidades encontradas durante o 
processo de licenciamento ambiental nos municípios do Recôncavo da Bahia, 
seja possível para os administradores estaduais e municipais fortale-cerem as 
estruturas que dão sustentação a esse importante instrumento de gestão 
ambiental, por meio de uma efetiva cooperação técnica entre eles e de 
iniciativas que incentivem a participação da comunidade. 

 
Referências 

 
ABREU, D. Os ilustres hóspedes verdes. Salvador: Casa da Qualidade, 2001. 

ABRUCIO, F. L. & COSTA, V. M. F. Reforma do Estado e o contexto 
federativo brasileiro. São Paulo: Fundação Konrad Adenauer, 1999. 

ARARIPE, H. G. A.; LOPES, J. B. & BASTOS, M. E. G. Aspectos do 
licenciamento ambiental da carcinicultura na APA do Delta do Parnaíba. 

Revista Ambiente & Sociedade, vol. 9, n.o   2, Campinas 
jul.-dez. 2006. 

ASSUNÇÃO, A. C. Produto 2: levantamento dos projetos e programas 
relacionados a questão do combate a desertificação e sobre restaura- 
ção e conservação das matas ciliares e nascentes, nas secretarias do 
estado da Bahia. Salvador: Instituto Interamericano de Cooperação 



178   Jarbas Queiroz dos Santos & Jesus Manuel Delgado Mendez 
 

 
para a Agricultura, 2010. Disponível em <http://www.iica.int/Esp/ 
regiones/sur/brasil/Lists/DocumentosTecnicosAbertos/Attachments/ 
279/produto_2_Ada-final.pdf>, acesso em 10-10-2013. 

BAHIA, Decreto 14.024, de 6 de junho de 2012. Aprova o Regulamento da  
Lei n.o 10.431, de 20 de dezembro de 2006, que instituiu a Política de 
Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, e da 
Lei n.o 11.612, de 8 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Políti-ca 
Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Estadual de Gerencia-mento 
de Recursos Hídricos. Disponível em <http://www.meioambiente. 
ba.gov.br/upload/decreto_10024.pdf>, acesso em 15-7-2012. 

—. Resolução Cepram n.o 3.925 de 30 de janeiro de 2009. Dispõe sobre o 
Programa Estadual de Gestão Ambiental Compartilhada com fins ao 
fortalecimento da gestão ambiental, mediante normas de cooperação 
entre os Sistemas Estadual e Municipal de Meio Ambiente. In: Diário 
Oficial da Bahia, Salvador, 2009. 

—. Decreto Estadual n.o 11.235, de 10 de outubro de 2008. Aprova o Regu- 
lamento da Lei n.o 10.431, de 20 de dezembro de 2006, institui a Polí- 
tica de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Ba- 
hia, e da Lei n.o 11.050, de 6 de junho de 2008. Disponível em <http:/ 
/www.meioambiente.ba.gov.br/legislacao/Decretos%20Estaduais/ 
Meio%20Ambiente-Biodiversidade/Dec11235.pdf>, acesso em 3-6-- 
2012. 

—. Lei n.o  10.431, de 20 de dezembro de 2006. Dispõe sobre os órgãos e 
entidades que integram o Sistema Estadual do Meio Ambiente – Sisema. 
Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 03/leis/ l6938.htm>, 
acesso em 1.o-7-2012. 

— Lei n.o 7799, de 7 de fevereiro de 2001. Institui a Política Estadual de 
Administração dos Recursos Ambientais e dá outras providências. 
Disponível em <http://www.meioambiente.ba.gov.br/legislacao/ 
Leis%20Estaduais/Lei7799.pdf>, acesso em 5-6-2012. 

—. Constituição do Estado da Bahia promulgada em 5 de outubro de 1989. 
Disponível em <http://www.mpba.mp.br/institucional/ 
legislacao/constituicao_bahia.pdf>, acesso em 18-9-2013. 

BARBOSA,  E.  M.;  BARATA,  M.  M.  L.  &  HACON,  S.  S.  A  saúde  no 
licenciamento ambiental: uma proposta metodológica para a avalia-ção 
dos impactos da indústria de petróleo e gás. Rev. Ciência e Saúde 
Coletiva, vol. 17, n.o 2, fev. 2012. 



Licenciamento ambiental e política de descentralização da gestão ambiental  179 
no território do Recôncavo da Bahia 

 

BRASIL, Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 
Brasil:  versão  atualizada  até  a  Emenda  n.o   67/2010.  Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui% 
C3%A7ao.htm>, acesso em 10-10-2011. 

—. Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional de 
Meio Ambiente. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ ccivil_ 
03/leis/l6938.htm>, acesso em 1.o-7-2012. 

CONAMA,  Resolução  n.o  237  de 19  de dezembro  de 1997.  Disponível em 
<http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res97/res23797.html>, acesso 
em 15-7-2012. 

DULCI, O. Parlamento e construção do pacto federativo no Brasil. Disponível em 
<http://www2.camara.leg.br/a-camara/conheca/historia/historia/ 
cdnos500anos/seminarios/semin1/fala10>, acesso em 18-3-2014. 

FARIA, G. M. Pacto federativo e o desenho institucional brasileiro  após 
1988. Porto Alegre: UFRGS, 2011. Disponível em <http://www. lume. 
ufrgs.br/bitstream/handle/10183/54513/000856386.pdf?sequence=1>, 
acesso em 1.o-1-2015. 

GOLDEMBERG, J. & BARBOSA, L. M. O meio ambiente no Brasil e no 
mundo. 7.o Congresso Brasileiro de Paisagismo: São Paulo, 2004. 
Disponível em <http://homologa.ambiente.sp.gov.br/artigos/ 
030904_meioamb_brasil.htm>, acesso em 12-11-2011. 

MAGLIO, I. C. A descentralização da gestão ambiental no Brasil: o papel dos 
órgãos estaduais e as relações com o poder local, 1990-1999. 21.o 

Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental. Mes-trado. 
São Paulo: Faculdade de Saúde Pública da USP, 2006. 

—. Cidades Sustentáveis: prevenção, controle e mitigação de impactos 
ambientais em áreas urbanas. In: Municípios e meio ambiente: pers- 
pectiva para a municipalização da gestão ambiental no Brasil. São 
Paulo: Ed. Anamma, 1999. 

MOURA, M. L. S.; FERREIRA, M. C. & PAINE, P. A. Manual de elabo- 
ração de projetos de pesquisa. Rio de Janeiro: Ed. Uerj, 1998. 

NASCIMENTO. D. T. Fatores determinantes da gestão ambiental munici-pal. 
(Universidade de Brasília), 2008. Disponível em < http://www. 
lapa.ufscar.br/bdgaam/gestao_ambiental/Nascimento.pdf>, acesso em 
10-11-2012. 

OLIVEIRA, J. M. L. Os conselhos municipais de meio ambiente e as polí- 
ticas públicas ambientais: o caso do conselho municipal de meio 



180   Jarbas Queiroz dos Santos & Jesus Manuel Delgado Mendez 
 

 

ambiente de Itajuípe, Bahia, Brasil. Ilhéus: Uesc, 2007. Disponível    em 
<http://www.uesc.br/cursos/pos_graduacao/mestrado/mdrma/teses/ 
dissertacao_marcos_luedy.pdf>, acesso em 15-1-2013. 

SANTOS, C. R. (org.); SILVA, D. P.; SANTOS, F. S. & ALMEIDA, Lucas 
da Silva. Dinâmicas territoriais do município de Cruz das Almas    – BA. 
2.a ed. Feira de Santana: Shekinah, 2013. 

SEI. Estatística dos municípios baianos: território de identifade recôncavo, 
vol. 13, 2006. Disponível em <http://www.sei.ba.gov.br/index.php? 
option=com_content&view=article& id=76&Itemid=110>, acesso em 2- 
7-2012. 

SEMA, Secretaria Estadual de Meio Ambiente. Municípios aptos a licenciar 
conforme lei complementar n.o 140/11 com seus respectivos níveis de 
competência conforme o anexo da resolução Cepram 3.925/09. Publi- 
cado em 9 de agosto de 2013. Disponível em <http://www. 
meioambiente. ba.gov.br/upload/Aptos_002.pdf>, acesso em 17-9--2013. 

 
SOUSA, A. C. A. A evolução da política ambiental do século XX, 2004. 

Disponível em <http://www.achegas.net/numero/vinteeseis/ana_ 
sousa_26.htm>, acesso em 21-10-2012. 

TRENNEPOHL, C. & TRENNEPOHL, T.  Licenciamento  ambiental. 4.ª    ed. 
Niterói: Impetus, 2011. 

ZURITA, M. L. L. Modelo de sistema de gestão ambiental municipal em 
conformidade com os requisitos estabelecidos pelas normas da série 
NBR ISSO 14000. UFRGS, Porto Alegre: 2004.  Disponível em    <http:/ 
/www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/6035/000479656. 
pdf?sequence=1>, acesso em 20-10-2011. 



Licenciamento ambiental e política de descentralização da gestão ambiental  181 
no território do Recôncavo da Bahia 

 
 


